
 

 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PAIS E AMIGOS DO 

CIDADÃO DEFICIENTE MENTAL 

 

 

 

AJUSTE DIRETO 06/2021 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Empreitada para implementação do plano de segurança contra 

incêndios do Centro IBC (Isabel Brito e Cunha) 

 

  



 
CONVITE 

AD 06/2021: Empreitada para implementação do plano de segurança contra incêndios do Centro 

IBC (Isabel Brito e Cunha) 

2 

 
Disposições iniciais .................................................................................................................................... 4 

Objeto .......................................................................................................................................................... 4 

Disposições por que se rege a empreitada .............................................................................................. 4 

Interpretação dos documentos que regem a empreitada ....................................................................... 5 

Esclarecimento de dúvidas ........................................................................................................................ 5 

Projeto ......................................................................................................................................................... 6 

CAPÍTULO II................................................................................................................................................. 6 

Obrigações do empreiteiro ........................................................................................................................ 6 

SEÇÃO I ....................................................................................................................................................... 6 

Preparação e planeamento dos trabalhos ................................................................................................ 6 

Preparação e planeamento da execução da obra .................................................................................... 6 

Plano de trabalhos ajustado ...................................................................................................................... 7 

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos ............................................................. 8 

SEÇÃO II ...................................................................................................................................................... 9 

Prazos de execução .................................................................................................................................... 9 

Prazo de execução da empreitada ............................................................................................................ 9 

Cumprimento do plano de trabalhos ...................................................................................................... 10 

Multas por violação dos prazos contratuais .......................................................................................... 10 

Atos e direitos de terceiros ...................................................................................................................... 10 

SEÇÃO III ................................................................................................................................................... 11 

Condições de execução da empreitada .................................................................................................. 11 

Condições gerais de execução dos trabalhos ....................................................................................... 11 

Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção ................................. 11 

Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra ................................................. 12 

Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção .................................................. 12 

Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de construção ................................. 13 

Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção ......................................................... 13 

Aplicação dos materiais e elementos de construção ............................................................................ 13 

Substituição de materiais e elementos de construção ......................................................................... 13 

Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra ......................................... 14 

Trabalhos complementares de erros ou omissões ............................................................................... 14 

Menções obrigatórias no local dos trabalhos ........................................................................................ 14 

Ensaios ...................................................................................................................................................... 14 

Medições ................................................................................................................................................... 15 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados ................................. 15 

Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra ................................................................. 16 

SEÇÃO IV ................................................................................................................................................... 16 

Pessoal ........................................................................................................................................................ 16 

Obrigações gerais ..................................................................................................................................... 16 



 
CONVITE 

AD 06/2021: Empreitada para implementação do plano de segurança contra incêndios do Centro 

IBC (Isabel Brito e Cunha) 

3 

Horário de trabalho ................................................................................................................................... 17 

Segurança, higiene e saúde no trabalho ................................................................................................ 17 

CAPÍTULO III.............................................................................................................................................. 17 

Obrigações do dono da obra ................................................................................................................... 17 

Preço e condições de pagamento ........................................................................................................... 17 

Adiantamentos ao empreiteiro ................................................................................................................ 18 

Reembolso dos adiantamentos ............................................................................................................... 19 

Descontos nos pagamentos .................................................................................................................... 20 

Mora no pagamento .................................................................................................................................. 20 

Revisão de preços .................................................................................................................................... 20 

SEÇÃO VI ................................................................................................................................................... 20 

Seguros ..................................................................................................................................................... 20 

Contratos de seguro ................................................................................................................................. 20 

Objeto dos contratos de seguro .............................................................................................................. 21 

CAPÍTULO IV ............................................................................................................................................. 22 

Representação das partes e controlo da execução do contrato .......................................................... 22 

Representação do empreiteiro ................................................................................................................ 22 

Representação do dono da obra ............................................................................................................. 22 

Livro de registo da obra ........................................................................................................................... 23 

CAPÍTULO V .............................................................................................................................................. 23 

Receção e liquidação da obra .................................................................................................................. 23 

Receção provisória ................................................................................................................................... 23 

Prazo de garantia ...................................................................................................................................... 24 

Receção definitiva .................................................................................................................................... 24 

Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução .................................................. 25 

CAPÍTULO VI ............................................................................................................................................. 25 

Disposições finais..................................................................................................................................... 25 

Deveres de colaboração recíproca e informação .................................................................................. 25 

Subcontratação e cessão da posição contratual ................................................................................... 25 

Resolução do contrato pelo dono da obra ............................................................................................. 26 

Resolução do contrato pelo empreiteiro ................................................................................................ 27 

Foro competente ....................................................................................................................................... 28 

Arbitragem ................................................................................................................................................. 28 

Comunicações e notificações.................................................................................................................. 29 

Contagem dos prazos .............................................................................................................................. 29 

CLÁUSULAS COMPLEMENTARES ......................................................................................................... 29 

 
 
  



 
CONVITE 

AD 06/2021: Empreitada para implementação do plano de segurança contra incêndios do Centro 

IBC (Isabel Brito e Cunha) 

4 

 
CAPÍTULO I 

Disposições iniciais 

CLÁUSULA 1.ª  

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no 

âmbito do concurso para a realização da “Empreitada para implementação do plano de 

segurança contra incêndios do Centro IBC (Isabel Brito e Cunha)”, classificado com o código 

45343200-5 - Instalação de equipamento de combate a incêndios, no Vocabulário Comum para 

os Contratos Públicos, publicado pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 5 de novembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da 

Comissão, de 16 de dezembro de 2003, e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, 

de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de 

março de 2008. 

 

CLÁUSULA 2.ª  

Disposições por que se rege a empreitada 

 A execução do contrato obedece: 

a. Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele 

fazem parte integrante; 

b. Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e consecutivas alterações, sendo a última a 

Lei 30/2021 de 21 de maio (Código dos Contratos Públicos, doravante «CCP»); 

c. Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar; 

d. À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à 

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, 

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros; 

e. Às regras da arte. 

 Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no contrato, 

sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 96.º do CCP: 

a. O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo Código [alínea não aplicável se o contrato não for reduzido a escrito nos termos da 

alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 95.º do CCP]; 

b. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do 

CCP; 

c. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d. O caderno de encargos, integrado pelo programa e pelo projeto de execução;  

e. A proposta adjudicada; 
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f. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro; 

g. Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno 

de encargos. 

 

CLÁUSULA 3.ª  

Interpretação dos documentos que regem a empreitada 

1. No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.º 

2 -  da Cláusula 2.ª, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados. 

 Em caso de divergência entre o programa e o projeto de execução prevalece o primeiro quanto à 

definição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o 

que respeita à definição da própria obra. 

 No caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução: 

a. As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às 

caraterísticas dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b. As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de 

quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outros no que se refere à natureza e 

quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50.º do CCP, e sem prejuízo 

da remissão direta que estes elementos fizerem para outras peças; 

c. Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do 

projeto de execução. 

 No caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.º 2 -  da Cláusula 

2.ª e  o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos 

de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.º desse mesmo Código.  

 

CLÁUSULA 4.ª  

Esclarecimento de dúvidas 

1. As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a 

empreitada devem ser submetidas ao diretor de fiscalização da obra antes do início da execução 

dos trabalhos a que respeitam. 

2. No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem 

respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao diretor de fiscalização da obra, 

juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela 

execução. 

3. O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas as 

consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e 

reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha refletido. 

 

CLÁUSULA 5.ª  
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Projeto 

1. O projeto de execução a considerar para a realização da empreitada é o patenteado no 

procedimento.  

2. Compete ao empreiteiro a elaboração dos desenhos, pormenores e peças desenhadas do projeto 

de execução previstos na alínea f) do n.º 4.º da Cláusula 6.ª.  

3. Até à data da receção provisória, o empreiteiro entrega ao dono da obra uma coleção atualizada 

de todos os desenhos referidos no número anterior, através de meios físicos e informáticos que 

sejam aceites pelo dono da obra. 

 

CAPÍTULO II 

Obrigações do empreiteiro 

SEÇÃO I 

Preparação e planeamento dos trabalhos 

CLÁUSULA 6.ª  

Preparação e planeamento da execução da obra 

1. O empreiteiro é responsável: 

a. Perante o dono da obra, pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos 

da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, 

planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no 

plano de segurança e saúde e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e 

demolição que acompanham o projeto de execução; 

b. Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos 

trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho 

em vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea i) do n.º 4 -  da presente 

cláusula. 

2. A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e 

dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos 

e equipamentos.  

3. O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o uso 

corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra, 

designadamente: 

a. Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do 

estaleiro; 

b. Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na 

obra ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e 

terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os 

regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas; 
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c. Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e 

serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e 

para evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar; 

d. Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.  

4. A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a. A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos 

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b. O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c. A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do 

projeto que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 

378.º do CCP, sem prejuízo do direito de o empreiteiro apresentar reclamação 

relativamente aos erros e omissões que só lhe seja exigível detetar posteriormente, nos 

termos previstos neste preceito e no n.º 2 do artigo 50.º do CCP; 

d. A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea 

anterior; 

e. O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar na 

realização dos trabalhos; 

f. A apresentação pelo empreiteiro de todos os desenhos de construção, pormenores de 

execução e elementos do projeto que ilustrem os detalhes necessários à compreensão 

da forma como o Adjudicatário se propõe executar determinada parte do projeto, 

incluindo pormenores que sejam necessários para compreender completamente as 

soluções construtivas idealizadas.  

g. A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso 

previsto no n.º 3 do artigo 361.º do CCP; 

h. A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f) e g); 

i. A elaboração pelo empreiteiro de documento do qual conste o desenvolvimento prático do 

plano de segurança e saúde, da responsabilidade do dono de obra, devendo analisar, 

desenvolver e complementar as medidas aí previstas em função do sistema utilizado para 

a execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos            utilizados 

pelo empreiteiro. 

 

CLÁUSULA 7.ª  

Plano de trabalhos ajustado 

1. No prazo de 5 dias a contar da data da celebração do contrato o dono da obra pode apresentar 

ao empreiteiro um plano final de consignação que densifique e concretize o plano inicial mente 

apresentado para efeitos de elaboração da proposta.  

2. No prazo de 5 a contar da data da notificação do plano final de consignação, deve o empreiteiro, 

quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo 361.º do CCP, 

o plano de trabalhos ajustado e o respetivo plano de pagamentos, observando na sua elaboração 

a metodologia fixada no presente caderno de encargos. 
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3. O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual nem a alteração 

do prazo de conclusão da obra nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no plano de 

trabalhos constante do contrato para além do que seja estritamente necessário à adaptação do 

plano de trabalhos ao plano final de consignação. 

4. O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a. Definir com precisão os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a 

sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas 

espécies de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e 

a unidade de tempo que serve de base à programação; 

b. Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada 

unidade de tempo, à execução da empreitada; 

c. Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de 

tempo, à execução da empreitada; 

d. Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos, 

que serão mobiliza dos para a realização da obra. 

5. O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor 

dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar 

pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado. 

 

CLÁUSULA 8.ª  

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 

1. O dono da obra pode modificar em qualquer mo mento o plano de trabalhos em vigor por razões 

de interesse público. 

2. No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro 

do contrato, se for caso disso, em função dos danos sofridos em consequência dessa 

modificação, mediante reclamação a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da 

notificação da mesma, que deve conter os elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do CCP. 

3. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser 

alterado, independentemente de tal se dever a fato imputável ao empreiteiro, deve este apresentar 

ao dono da obra um plano de trabalhos modificado. 

4. Sem prejuízo do disposto no número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, 

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos 

respetivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no 

prazo de 10 dias, um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam 

necessárias à recuperação do atraso verificado. 

5. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre as 

alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n.ºs 3 e 4 da presente cláusula no prazo de 

10 dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 
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 Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado 

apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte 

prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de execução. 

 Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento 

do plano de pagamentos. 

 

SEÇÃO II 

Prazos de execução 

CLÁUSULA 9.ª  

Prazo de execução da empreitada 

1. O empreiteiro obriga-se a: 

a. Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira 

consignação parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro 

a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior, sem 

prejuízo do plano de trabalhos aprovado; 

b. Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de 

trabalhos em vigor; 

c. Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da 

sua receção provisória no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua 

consignação ou da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação 

do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior, nunca 

ultrapassando o dia 31 de dezembro de 2021, conforme definido em contrato do 

Programa fundo municipal de apoio ao associativismo portuense. 

2. No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano 

de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a 

tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à 

recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. 

3. Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fora das horas 

regulamentares ou por turnos, sem que tal se encontre previsto no caderno de encargos ou resulte 

de caso de força maior, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de custos 

das horas suplementares de serviço a prestar pelos representantes da fiscalização. 

4. Pela conclusão da execução da obra antes do prazo fixado na alínea c) do n.º 1 - , não serão 

atribuídos prémios ao empreiteiro.  

5. Se houver lugar à execução de trabalhos complementares cuja execução prejudique o normal 

desenvolvimento do plano de trabalhos e desde que o empreiteiro o requeira, o prazo para a 

conclusão da obra será prorrogado nos seguintes termos: 

a. Sempre que se trate de trabalhos complementares da mesma espécie dos definidos no 

contrato, proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de 

execução constantes do plano de trabalhos aprovado e atendendo ao seu 

enquadramento geral na empreitada; 
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b. Quando os trabalhos complementares forem de espécie diversa dos que constam no 

contrato, por acordo entre o dono da obra e o empreiteiro, considerando as 

particularidades técnicas da execução. 

6. Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogação do prazo contratual previsto na Cláusula 8.ª, 

proceder-se-á de acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 373.º do CCP. 

7. Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não imputável ao empreiteiro, considerar-se-ão 

automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensão, o prazo global de execução 

da obra e os prazos parciais que, previstos no plano de trabalhos em vigor, sejam afetados por 

essa suspensão. 

 

CLÁUSULA 10.ª  

Cumprimento do plano de trabalhos 

1. O empreiteiro informa mensalmente o diretor de fiscalização da obra dos desvios que se 

verifiquem entre o desenvolvi mento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as 

previsões do plano em vigor. 

2. Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem 

com os desvios reais, o diretor de fiscalização da obra notifica-o dos que considera existirem. 

3. No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos previstos no plano 

em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é aplicável o 

disposto no n.º 4 -  da Cláusula 8.ª. 

 

CLÁUSULA 11.ª  

Multas por violação dos prazos contratuais 

1. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao 

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor 

correspondente a 5‰ do preço contratual.  

2. No caso de incumprimento de prazos parciais vinculativos de execução da obra por facto 

imputável ao empreiteiro, é aplicável o disposto no n.º 1 - , sendo o montante da sanção contratual 

aí prevista reduzido a metade. 

3. O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por 

incumprimento dos prazos parciais vinculativos de execução da obra quando recupere o atraso 

na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 12.ª  

Atos e direitos de terceiros 

1. Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto 

imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento da 

ocorrência, informar, por escrito, o diretor de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar 

habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 
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2. No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos ou 

perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter 

conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse 

fato ao diretor de fiscalização da obra para que este possa tomar as providências que julgue 

necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

 

SEÇÃO III 

Condições de execução da empreitada 

CLÁUSULA 13.ª  

Condições gerais de execução dos trabalhos 

1. A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o 

projeto, com o presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas 

contratualmente estipuladas. 

2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que seja 

aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos da 

Cláusula 2.ª. 

3. O empreiteiro pode propor ao dono da obra, me diante prévia consulta ao autor do projeto, a 

substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos materiais previstos no presente 

caderno de encargos e no projeto por outros que considere mais adequados, sem prejuízo da 

obtenção das caraterísticas finais especificadas para a obra. 

 

CLÁUSULA 14.ª  

Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção 

1. Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a qualidade, 

as dimensões, a forma e as demais caraterísticas definidas no respetivo projeto e nos restantes 

documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes documentos. 

2. Sempre que o projeto e os restantes documentos contratuais não fixem as respetivas 

caraterísticas, o empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de construção que não 

correspondam às caraterísticas da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente 

empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

3. No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos termos dos 

números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis 

com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na União Europeia. 

4. Sem prejuízo do disposto no artigo 378.º do CCP quando aplicável, nos casos previstos nos n.ºs 

2 - e 3 - desta cláusula, ou sempre que o empreiteiro entenda que as caraterísticas dos materiais 

e elementos de construção fixadas no projeto ou nos restantes documentos contratuais não são 

tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o empreiteiro comunicará o facto ao dono 

da obra e apresentará uma proposta de alteração fundamentada e acompanhada com todos os 

elementos técnicos necessários para a aplicação dos novos materiais e elementos de construção 
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e para a execução dos trabalhos correspondentes, bem como da alteração de preços a que a 

aplicação daqueles materiais e elementos de construção possa dar lugar.  

5. A proposta prevista no número anterior deverá ser apresentada, de preferência, no período de 

preparação e planeamento da empreitada e sempre, de modo que as diligências de aprovação 

não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos. 

6. Se o dono da obra, no prazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta e não determinar a 

suspensão dos respetivos trabalhos, o empreiteiro utilizará os materiais e elementos de 

construção previstos no projeto e nos restantes documentos contratuais. 

7. O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração das 

caraterísticas técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua 

eventual diminuição, é o regime definido no CCP para os «responsabilidade de trabalhos 

complementares». 

 

CLÁUSULA 15.ª  

Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra 

1. Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projeto, entender conveniente empregar 

na mesma materiais ou elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes de outras 

obras ou demolições, o empreiteiro será obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for caso disso, 

no preço da empreitada o respetivo custo ou retificando-se o preço dos trabalhos em que aqueles 

forem aplicados. 

2. O disposto no número anterior não será aplicável se o empreiteiro demonstrar já haver adquirido 

os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver feito. 

 

CLÁUSULA 16.ª  

Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção 

1. Sempre que deva ser verificada a conformidade das caraterísticas dos equipamentos, materiais 

e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no projeto e nos restantes documentos 

contratuais, o empreiteiro submetê-los-á à aprovação do dono da obra. 

2. Em qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se a 

mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias subsequentes, exceto no 

caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto, 

tal facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 

3. O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra as amostras de materiais e elementos de 

construção que este lhe solicitar. 

4. A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiais em vigor 

ou outras que sejam contratualmente impostas. 

5. Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios correrão por conta do 

dono da obra. 

 

CLÁUSULA 17.ª  
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Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de construção 

1. Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o empreiteiro entender 

que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições 

contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e apresentar 

ao dono da obra reclamação fundamentada no prazo de 10 dias. 

2. A reclamação considera-se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro da respetiva 

decisão nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos 

ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no mesmo 

prazo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 

3. Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê origem serão 

suportados pela parte que decair. 

 

CLÁUSULA 18.ª  

Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção 

1. Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os mesmos 

ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua qualidade. 

2. No ato de aprovação dos materiais e elementos de construção poderá o empreiteiro exigir que se 

colham amostras de qualquer deles. 

3. Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa 

imputável ao empreiteiro, este deverá substituí-los à sua custa. 

 

CLÁUSULA 19.ª  

Aplicação dos materiais e elementos de construção 

Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo empreiteiro em absoluta 

conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na 

falta de tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se estas não existirem, os processos 

propostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra. 

 

CLÁUSULA 20.ª  

Substituição de materiais e elementos de construção 

1. Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os 

necessários requisitos os materiais e elementos de construção que: 

a. Sejam diferentes dos aprovados; 

b. Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente 

exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que não possam 

ser utilizados de novo. 

2. As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da 

responsabilidade do empreiteiro. 

3. Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.º 1 -  desta cláusula, 

poderá pedir a colheita de amostras e reclamar. 
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CLÁUSULA 21.ª  

Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra 

O empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorização do dono da obra, materiais e 

elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada. 

 

CLÁUSULA 22.ª  

Trabalhos complementares de erros ou omissões 

1. O empreiteiro é responsável por metade do preço dos trabalhos complementares de suprimentos 

de erros ou omissões cuja deteção era exigível na fase de formação do contrato nos termos 

previstos no artigo 50.º do CCP, exceto pelos que hajam sido identificados pelos concorrentes na 

fase de formação do contrato, mas que não tenham sido expressamente aceites pelo dono da 

obra. 

2. O empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data de consignação reclamar sobre a 

existência de erros e omissões só detetáveis nesse momento.  

3. O empreiteiro é ainda responsável por metade do valor dos trabalhos complementares de 

suprimento de erros e omissões que, não sendo exigível a sua deteção na fase de formação dos 

contratos, também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em 

que lhe fosse exigível a sua deteção. 

 

CLÁUSULA 23.ª  

Menções obrigatórias no local dos trabalhos 

1. Sem prejuízo do cumprimento das obrigações de correntes da legislação em vigor, o empreiteiro 

deve afixar no local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do 

empreiteiro, com menção do respetivo alvará ou número de título de registo e manter cópia dos 

alvarás ou títulos de registo dos subcontratados. 

2. O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo 

da obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e dos demais 

documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido 

introduzidas. 

3. O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, 

bem como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de 

trabalho aplicáveis. 

 

CLÁUSULA 24.ª  

Ensaios 

1. Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas caraterísticas e 

comportamentos são os especificados no presente caderno de encargos e os previstos nos 

regulamentos em vigor e constituem encargo do empreiteiro. 
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2. Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização 

de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos. 

3. No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem insatisfatórios 

e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os 

mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso 

contrário, de conta do dono da obra. 

 

CLÁUSULA 25.ª  

Medições 

1. As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projeto e 

os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra com a 

colaboração do empreiteiro e são formalizados em auto. 

2. As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao 8.º dia do mês 

imediatamente seguinte àquele a que respeitam.  

3. A realização das medições obedece aos seguintes critérios obedece aos critérios estabelecidos 

no projeto, neste caderno de encargos ou no contrato. 

4. Em alternativa, se os documentos referidos no número anterior não fixarem os critérios de 

medição a adotar, observar-se-ão para o efeito, pela seguinte ordem de prioridades: 

a. As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b. As normas definidas no projeto de execução; 

c. As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

d. Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono 

da obra e o empreiteiro. 

 

CLÁUSULA 26.ª  

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 

1. Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono da 

obra correm inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes 

da utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de construção ou de 

processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos 

registados e outros direitos de propriedade industrial. 

2. No caso de o dono da obra ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer 

dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por todas as despesas 

que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que 

título for. 

3. O disposto nos números anteriores não é, todavia, aplicável a materiais e a elementos ou 

processos de construção definidos neste caderno de encargos para os quais se torne 

indispensável o uso de direitos de propriedade industrial quando o dono da obra não indique a 

existência de tais direitos.  
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4. No caso previsto no número anterior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos 

direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que o diretor de 

fiscalização da obra, quando para tanto for consultado, o notificar, por escrito, de como deve 

proceder.  

 

CLÁUSULA 27.ª  

Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra 

1. O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, 

conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não 

incluídos no contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados. 

2. Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o diretor de 

fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do contrato ou outros prejuízos. 

3. Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a 

sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n.º 1 - , deve 

apresentar a sua reclamação no prazo de 10 dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem 

adotadas as providências adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da 

realização daqueles trabalhos. 

4. No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da 

realização dos trabalhos previstos no n.º 1 - , o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do contrato, de acordo com os artigos 282.º e 354.º do CCP, a efetuar nos seguintes 

termos: 

a. Prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do atraso 

eventualmente verificado na realização da obra; e 

b. Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do contrato 

que demonstre ter sofrido. 

 

SEÇÃO IV 

Pessoal 

CLÁUSULA 28.ª  

Obrigações gerais 

1. São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado 

na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.  

2. O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos 

trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja 

tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no 

desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou 

agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros. 

3. A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro o 

exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 



 
CONVITE 

AD 06/2021: Empreitada para implementação do plano de segurança contra incêndios do Centro 

IBC (Isabel Brito e Cunha) 

17 

4. As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem estar 

de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano. 

 

CLÁUSULA 29.ª  

Horário de trabalho 

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para 

o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação 

aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo programa ao 

diretor de fiscalização da obra.  

 

CLÁUSULA 30.ª  

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1. O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, bem 

como a outras pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro da obra, 

incluindo fornecedores e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos que resultem 

do cumprimento de tais obrigações. 

2. O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a 

assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho. 

3. No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos 

números anteriores, o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à custa daquele, as providências 

que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

4. Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o 

exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a 

todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.º 1 -  da Cláusula 40.ª. 

5. O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalização da obra, pela 

observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal 

empregado na obra e às pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro da 

obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados. 

 

CAPÍTULO III 

Obrigações do dono da obra 

CLÁUSULA 31.ª  

Preço e condições de pagamento 

1. Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do 

contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro as quantias correspondentes às quantidades 

de trabalhos medidos, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, no caso de o empreiteiro ser sujeito 

passivo desse imposto pela execução do contrato. 
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2. O preço da proposta adjudicada não poderá ser superior ao preço base, fixado no presente 

procedimento em 23 400,00€ (vinte e três mil e quatrocentos euros), ao qual acrescerá IVA à 

taxa legal em vigor. A fixação do preço base fundamenta-se com base em critérios objetivos, tais 

como os preços atualizados do mercado obtidos através da consulta preliminar prevista no artigo 

35.º -A, designadamente através da solicitação de informações e pareceres de peritos projetistas. 

3. Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu 

montante determinado por medições mensais a realizar de acordo com o disposto na Cláusula 

25.ª. 

4. Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a apresentação da 

respetiva fatura. 

5. As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respetivas 

instruções fornecidos pelo diretor de fiscalização da obra. 

6. Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que 

tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo diretor de fiscalização da 

obra condicionada à efetiva realização daqueles. 

7. No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre o diretor de 

fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva 

fatura ao empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo diretor de 

fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não aprovou. 

8. O disposto no número anterior não prejudica o prazo de pagamento estabelecido no n.º 3 no que 

respeita à primeira fatura emitida, que se aplica quer para os valores desde logo aceites pelo 

diretor de fiscalização da obra, quer para os valores que vierem a ser aceites em momento 

posterior, mas que constavam da primeira fatura emitida. 

9. O pagamento dos trabalhos complementares e dos trabalhos complementares de suprimento de 

erros e omissões é feito nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços 

que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 373.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 32.ª  

Adiantamentos ao empreiteiro 

1. O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um adiantamento 

da parte do preço da obra necessária à aquisição de materiais ou equipamentos cuja utilização 

haja sido prevista no plano de trabalhos. 

2. Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.º e 293.º do CCP, o adiantamento referido no número 

anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestação de uma caução do 

valor do adiantamento, através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária 

ou seguro-caução. 

3. Todas as despesas decorrentes da prestação da caução prevista no número anterior correm por 

conta do empreiteiro. 



 
CONVITE 

AD 06/2021: Empreitada para implementação do plano de segurança contra incêndios do Centro 

IBC (Isabel Brito e Cunha) 

19 

4. A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivamente libertada à medida que 

forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido 

efetuado pelo dono da obra, nos termos do n.º 2   do artigo 295.º do CCP. 

5. Decorrido o prazo da execução dos trabalhos abrangidos pelo adiantamento sem que tenha 

ocorrido a liberação da correspondente caução, o empreiteiro pode notificar o dono da obra para 

que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando autorizado a promovê-la, a título 

parcial ou integral, se, 15 dias após a notificação, o dono da obra não tiver dado cumprimento à 

referida obrigação, nos termos do n.º 9 do artigo 295.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 33.ª  

Reembolso dos adiantamentos 

1. Os adiantamentos concedidos nos termos da cláusula anterior devem ser gradualmente 

reembolsados, mediante dedução nos respetivos pagamentos contratuais, sendo as quantias a 

deduzir calculadas com base nas seguintes fórmulas: 

a. Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja inferior ao 

valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, segundo o 

previsto no plano de pagamentos em vigor:  

𝑉𝑟𝑖 =  
𝑉𝑎

𝑉𝑡
  𝑥  𝑉𝑝𝑡 ± 𝑉𝑟𝑡 

b. Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja igual ou 

superior ao valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, 

segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor: 

𝑉𝑟𝑖 =  
𝑉𝑎

𝑉𝑡
  𝑥  𝑉ᇱ𝑝𝑡 ± 𝑉𝑟𝑡 

em que: 

Vri - é o valor de cada reembolso a deduzir na situação de trabalhos contratuais; 

Va - é o valor do adiantamento; 

Vt - é o valor dos trabalhos contratuais por realizar à data de pagamento do adiantamento; 

Vpt - é o valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, 

até ao mês em que se processa o reembolso, segundo o previsto no plano de paga 

mentos em vigor; 

V’pt - é o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados até ao mês em que se 

processa o reembolso; 

Vrt - é o valor acumulado dos reembolsos já deduzidos até ao mês em que se processa 

o reembolso 

 

CLÁUSULA 34.ª  
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Descontos nos pagamentos 

1. Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das 

obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos 

pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a .5% desse pagamento.  

2. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos, garantia 

bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos no programa do procedimento para a 

caução referida no número anterior. 

 

CLÁUSULA 35.ª  

Mora no pagamento 

1. Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço 

contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa 

legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, os quais serão 

obrigatoriamente abonados ao empreiteiro, independentemente de este os solicitar e incidirão 

sobre a totalidade da dívida. 

2. O pagamento dos juros de mora referidos no número anterior deverá ser efetuado pelo dono da 

obra no prazo de 15 dias a contar da data em que tenham ocorrido o pagamento dos trabalhos, 

as revisões ou acertos que lhes deram origem. 

 

CLÁUSULA 36.ª  

Revisão de preços 

1. A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-obra, 

de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efetuada nos 

termos do disposto no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro, na modalidade de fórmula.  

2. É aplicável à revisão de preços a fórmula tipo estabelecida para obras da mesma natureza 

constante de lei. 

3. Os diferenciais de preços, para mais ou para me nos, que resultem da revisão de preços da 

empreitada são incluídos nas situações de trabalhos. 

 

SEÇÃO VI 

Seguros 

CLÁUSULA 37.ª  

Contratos de seguro 

1. O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o 

período de execução do contrato, as apólices de seguro previstas neste caderno de encargos e 

na legislação aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do recibo de pagamento do 

respetivo prémio, na data da consignação. 

2. O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente seção, 

devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus 

subcontratados. 
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3. O dono da obra pode exigir, em qualquer mo mento, cópias das apólices e dos recibos de 

pagamento dos prémios dos seguros previstos na presente seção ou na legislação aplicável, não 

sendo admitida a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição destes 

documentos. 

4. Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas constituem encargo único e 

exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser 

celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada. 

5. Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as 

obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro.  

6.  Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios 

referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir àquele, 

ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e ou que tenha suportado. 

7. O empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da receção provisória 

da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares que em cada 

momento estejam afetos à obra ou ao estaleiro, até à data em que deixem de o estar. 

 

CLÁUSULA 38.ª  

Objeto dos contratos de seguro 

1. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice 

deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar 

comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros se encontra igualmente 

abrangido por seguro de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em Portugal. 

2. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel 

cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria afetos à obra, que 

circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem veículos de passageiros 

ou de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais sobre 

responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como a apresentar comprovativo de 

que os veículos afetos à obra pelos subempreiteiros se encontram igualmente segurados. 

3. O empreiteiro obriga-se, ainda, a celebrar um contrato de seguro destinado a cobrir os danos 

próprios do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios 

auxiliares que vier a utilizar na obra, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, 

refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamento fixos ou móveis. 

4. No caso dos bens imóveis referidos no número anterior, a apólice deve cobrir, no mínimo, os 

riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder 

ao respetivo valor patrimonial. 

5. O capital a garantir no que se refere ao seguro de responsabilidade civil automóvel previsto no 

n.º 2 desta cláusula deverá respeitar os limites mínimos legalmente obrigatórios. 
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CAPÍTULO IV 

Representação das partes e controlo da execução do contrato 

CLÁUSULA 39.ª  

Representação do empreiteiro 

1. Durante a execução do contrato, o empreiteiro é representado por um diretor de obra, salvo nas 

matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos ou no 

contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação. 

2. O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua 

representação a um técnico com a seguinte qualificação mínima: formação em engenharia civil, 

com pelo menos 3 anos de experiência, de preferência em obras similares.  

3. Após a assinatura do contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o 

nome do diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica, devendo esta informação ser 

acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, 

assumindo a responsabilidade pela direção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar 

essa função com proficiência e assiduidade. 

4. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução 

da empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de obra. 

5. O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre 

que para tal seja convocado. 

6. O dono da obra poderá impor a substituição do diretor de obra, devendo a ordem respetiva ser 

funda mentada por escrito, com base em razões objetivas e ou inerentes à atuação profissional 

do diretor de obra. 

7. Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o empreiteiro é representado por quem aquele 

indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, 

perante o diretor de fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8. O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do 

documento referido na alínea i) do n.º 4 -  da Cláusula 6.ª. 

9. O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de aplicação do plano de gestão de resíduos da construção e demolição. 

 

CLÁUSULA 40.ª  

Representação do dono da obra 

1. Durante a execução o dono da obra é representado por um diretor de fiscalização da obra, salvo 

nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou no 

contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação. 

2. O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que designe 

para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira consignação 

parcial. 



 
CONVITE 

AD 06/2021: Empreitada para implementação do plano de segurança contra incêndios do Centro 

IBC (Isabel Brito e Cunha) 

23 

3. O diretor de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as 

matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as 

questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de 

modificação, resolução ou revogação do contrato, e ainda quanto aos seguintes atos: 

 

CLÁUSULA 41.ª  

Livro de registo da obra 

1. O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e 

rubricadas por si e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e 

de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos 

trabalhos. 

2. Os fatos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são, para além dos referidos no n.º 3 do 

artigo 304.º e no n.º 3 do artigo 305.º do CCP, os seguintes: 

a. Os problemas surgidos no desenvolvimento dos trabalhos e de cuja resolução possa 

depender o bom andamento da empreitada; 

b. As datas do início e conclusão das fases definidas no plano de trabalhos, os desvios em 

relação às datas previstas e as razões que eventualmente os justifiquem. A fiscalização 

registará a cada atraso verificado, quais as medidas tomadas para a sua recuperação; 

c. As datas das entregas das amostras de materiais e as respetivas aprovações, devendo 

ser referidas as rejeições que, eventualmente tenham lugar; 

d. As alterações eventualmente efetuadas no projeto; 

e. As ordens de suspensão de trabalhos e os atrasos na entrega pela fiscalização de 

elementos técnicos, referindo nuns e noutros casos as respetivas causas; 

f. A eventual falta de decisão da fiscalização bem como as deficiências da direção técnica 

e da coordenação em matéria ambiental, de segurança, higiene e saúde por parte do 

empreiteiro. 

3. O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverá 

apresentar sempre que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais 

com jurisdição sobre os trabalhos. 

 

CAPÍTULO V 

Receção e liquidação da obra 

CLÁUSULA 42.ª  

Receção provisória 

1. A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo que 

a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por iniciativa 

do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de execução 

da obra. 

2. No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta é 

efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência. 
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3. O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 43.ª  

Prazo de garantia 

1. O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos: 

a. 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais; 

b. 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou 

instalações técnicas;  

c. 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipa mentos afetos à obra, mas dela 

autonomizáveis.   

2. Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do 

número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas 

pelo dono da obra, desde que suscetível de uso independente e autonomizável.  

3. Excetuam-se do disposto no n.º 1 as substituições e os trabalhos de conservação que derivem 

do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização 

para os fins a que se destina. 

 

CLÁUSULA 44.ª  

Receção definitiva 

1. No final de cada um dos prazos de garantia previsto na cláusula anterior, é realizada uma nova 

vistoria à obra para efeitos de receção definitiva. 

2. Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas 

condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida. 

3. A receção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: 

a. Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de 

exploração, operação ou utilização da obra e respetivos equipamentos, de forma que 

cumpra todas as exigências contratualmente previstas; 

b. Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de 

garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 

4. No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de ruína 

ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos 

previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a correção dos problemas 

detetados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma 

nova vistoria nos termos dos números anteriores. 

5. São aplicáveis à vistoria e ao auto de receção definitiva, bem como à falta de agendamento ou 

realização da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a receção provisória quanto 

às mesmas matérias, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 398.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 45.ª  
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Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução 

1. Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as quantias retidas como 

garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito. 

2. No caso de haver lugar a receções definitivas parciais, a liberação da caução prevista no número 

anterior é promovida na proporção do valor respeitante à receção parcial. 

3. Decorrido o prazo fixado para a liberação da caução sem que esta tenha ocorrido, o empreiteiro 

pode notificar o dono da obra para que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando 

autorizado a promovê-la, a título parcial ou integral, se, 15 dias após a notificação, o dono da obra 

não tiver cumprido a referida obrigação, nos termos do n.º 9 do artigo 295.º do CCP. 

4. A mora na liberação, total ou parcial, da caução confere ao empreiteiro o direito de indemnização, 

designadamente pelos custos adicionais por este incorridos com a manutenção da caução 

prestada por período superior ao que seria devido. 

5. Nos casos em que a caução tenha sido prestada por depósito em dinheiro ou o reforço da garantia 

tenha sido efetuado em numerário, o empreiteiro terá direito a exigir juros de mora calculados 

desde a data em que o dono da obra deveria ter restituído as quantias retidas. 

 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

CLÁUSULA 46.ª  

Deveres de colaboração recíproca e informação 

As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem prejuízo dos 

deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 47.ª  

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas nos documentos de habilitação, desde 

que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos n.ºs 3 e 6 do artigo 318.º do CCP. 

2. O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não estejam 

verificados os limites constantes do artigo 383.º do CCP, ou quando haja fundado receio de que 

a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações emergentes do 

contrato. A subcontratação na fase de execução está sujeita a autorização do dono da obra, 

dependente da verificação da capacidade técnica do subcontratado em moldes semelhantes 

aos que foram exigidos ao subempreiteiro na fase de formação do contrato, aplicando-se, 

com as necessárias adaptações, o disposto nos n.ºs 3 e 6 do artigo 318.º do CCP. 

3. Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no artigo 

384.º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado 

quanto à revisão de preços. 
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4. O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo diretor de fiscalização da obra 

para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos 

subempreiteiros presentes na obra. 

5. O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os 

subcontratados e terceiros. 

6. No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro deve, 

nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar por escrito o fato ao dono da obra, 

remetendo-lhe cópia do contrato em causa. 

7. A responsabilidade pelo exato e pontual cumpri mento de todas as obrigações contratuais é do 

empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros. 

8. A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, sendo 

em qualquer caso vedada nas situações previstas no n.º 1 do artigo 317.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 48.ª  

Resolução do contrato pelo dono da obra 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o 

contrato nos seguintes casos:  

a. Incumprimento definitivo do contrato por fato imputável ao empreiteiro; 

b. Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no 

exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações 

contratuais; 

c. Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da 

obra; 

d. Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos 

termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da 

manutenção das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa 

fé; 

e. Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite 

previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

f. Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 

g. Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja 

obrigado; 

h. O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

i. Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho; 

j. Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro 

não comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora indica dos pelo 

dono da obra para nova consignação desde que não apresente justificação de tal falta 

aceite pelo dono da  obra; 
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k. Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que 

seja superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 

l. Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos complementares decorridos 15 

dias da notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada 

por aquele e reitera a ordem para a sua execução; 

m. Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por fato imputável 

ao empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora 

dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que da suspensão advenham 

graves prejuízos para o interesse público; 

n. Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 

404.º do CCP; 

o. Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou se não 

for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos 

defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.º do CCP; 

p. Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2. Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será 

o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de o dono da obra poder 

executar as garantias prestadas. 

3. No caso previsto na alínea q) do n.º 1, o empreiteiro tem direito a indemnização correspondente 

aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício 

que resulte da antecipação dos ganhos previstos. 

4. A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias contados 

da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao empreiteiro o 

direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância. 

 

CLÁUSULA 49.ª  

Resolução do contrato pelo empreiteiro 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o 

contrato nos seguintes casos: 

a. Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b. Incumprimento definitivo do contrato por fato imputável ao dono da obra; 

c. Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis 

meses ou quando o montante em dívida exceda 25 % do preço contratual, excluindo 

juros; 

d. Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da 

obra, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção do 

contrato; 

e. Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 
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f. Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da 

celebração do contrato por fato não imputável ao empreiteiro; 

g. Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da 

consignação ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por 

mais   de 120 dias, seguidos ou interpolados; 

h. Se, avaliados os trabalhos complementares, os trabalhos complementares de suprimento 

de erros e omissões e os trabalhos a menos, relativos ao contrato e resultantes de atos 

ou factos não imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço 

contratual. 

i. Se a suspensão da empreitada se mantiver: 

i. Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte 

de caso de força maior; 

ii. Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de fato 

imputável ao dono da obra; 

j. Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do empreiteiro 

excederem 20 % do preço contratual. 

2. No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta 

não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha 

manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele 

excessivamente onerosa, de vendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os 

interesses públicos e privados em presença. 

3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 

4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo 

se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a 

que houver lugar. 

 

CLÁUSULA 50.ª  

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de onde se insere a entidade adjudicante com expressa renúncia 

a qualquer outro. 

 

CLÁUSULA 51.ª  

Arbitragem 

1. Quaisquer litígios relativos, designadamente, à interpretação, execução, incumprimento, 

invalidade, resolução ou redução do contrato podem ser dirimidos por tribunal arbitral, devendo, 

nesse caso, ser observadas as seguintes regras: 
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a. Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d), a arbitragem respeita as regras processuais 

propostas pelos árbitros; 

b. O tribunal arbitral tem sede no distrito onde se insere a entidade adjudicante e é composto 

por três árbitros; 

c. O dono da obra designa um árbitro, o empreiteiro designa um outro árbitro e o terceiro, 

que preside, é cooptado pelos dois designados; 

d. No caso de alguma das partes não designar árbitro ou no caso de os árbitros designados 

pelas partes não acordarem na escolha do árbitro presidente, deve esse ser designado 

pelo presidente do tribunal central administrativo territorialmente competente. 

2. O tribunal arbitral decide segundo o direito constituído e da sua decisão não cabe recurso, salvo 

se as partes acordarem diversamente. 

 

CLÁUSULA 52.ª  

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou 

sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

CLÁUSULA 53.ª  

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

CLÁUSULAS COMPLEMENTARES 

1. Disposições Gerais 

1.1. Responsabilidade 

Qualquer aprovação, acordo ou aceitação por parte da Fiscalização apenas terá validade depois 

de fornecida por escrito. Nenhuma aprovação, acordo ou aceitação poderá desobrigar ou atenuar 

as obrigações do Empreiteiro ao abrigo do Contrato. 

 

1.2. Condições do Local 

O Empreiteiro deverá notificar de imediato a Fiscalização caso as condições encontradas no 

terreno sejam significativamente diferentes das descritas na generalidade dos Documentos do 

Contrato. 

 

2. Subempreitadas 

Identificação do pessoal: de modo que a fiscalização possa distinguir o pessoal do empreiteiro 

do pessoal dos subempreiteiros, deverão os operários apresentar-se ao serviço devidamente 
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identificados (por empresa) quer por farda, capacete ou qualquer outro meio a comunicar à 

fiscalização. 

 

3. Desenhos de Fabrico e Preparação, amostras e protótipos a apresentar pelo Adjudicatário 

3.1. Procedimentos Gerais 

3.1.1. Esta secção define os procedimentos gerais para a apresentação de desenhos de 

preparação e fabrico, amostras, informação técnica e protótipos à Fiscalização para 

revisão e aprovação; 

3.1.2. Não deverá ser iniciado qualquer trabalho enquanto não forem submetidos e aprovados 

pela Fiscalização os documentos, amostras e protótipos ou ensaios que lhe digam 

respeito; 

3.1.3. A responsabilidade do Adjudicatário por quaisquer erros e omissões nos documentos 

entregues não cessará com a aprovação da Fiscalização; 

3.1.4. Deverão ser feitas todas as correções às submissões, de acordo com o solicitado pela 

Fiscalização que deverão ser entregues sob a forma de revisão à primeira submissão; 

3.1.5. Qualquer correção feita pela Fiscalização não será considerada como alteração ao 

projeto. Caso o adjudicatário considere que esses ajustes/correções significam uma 

alteração do projeto/contrato deverá obrigatoriamente referi-lo por escrito e obter o 

acordo da Fiscalização, antes do início da atividade de fabrico e/ou 

montagem/execução; 

3.1.6. Todos os custos direta ou indiretamente associados ao cumprimento deste normativo 

correrão por conta do Adjudicatário considerando-se incluídos nos preços unitários 

propostos; 

3.1.7. Quaisquer atrasos decorrentes do incumprimento das prescrições desta especificação 

serão da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário. 

 

3.2. Regras das Submissões 

3.2.1. O Adjudicatário deverá coordenar toda a informação de acordo com os requisitos do 

trabalho a executar. Submissões individuais incompletas não serão consideradas e não 

serão avaliadas; 

3.2.2. O Adjudicatário deverá, para o planeamento dos trabalhos, considerar 10 dias úteis 

para a revisão e aprovação de qualquer submissão pela Fiscalização; 

3.2.3. Todas as submissões deverão ser acompanhadas e capeadas por um documento 

próprio e preenchido de acordo com um modelo a acordar em reunião de obra, em que 

claramente serão assinaladas quaisquer alterações ao prescrito no contrato e as razões 

das alterações propostas. 

 

3.3. Desenhos de Preparação e Fabrico 

3.3.1. Consideram-se desenhos de preparação e/ou fabrico todos os desenhos que ilustrem 

os detalhes necessários à compreensão da forma como o Adjudicatário se propõem 
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executar determinada parte do projeto, incluindo pormenores que sejam necessários 

para compreender completamente as soluções construtivas idealizadas. 

3.3.2. Os desenhos de preparação que serão obrigatoriamente entregues, além dos 

desenhos de coordenação das diversas especialidades e os requeridos nas 

especificações de cada projeto, são os descritos nos documentos e memórias 

descritivas que fazem parte do processo a apresentar pela Entidade Executante (EE). 

Será a EE obrigada à realização de desenhos de preparação sempre que o decurso da 

obra determine correções ou ajustes aos projetos apresentados. 

3.3.3. Os desenhos de preparação e/ou fabrico deverão ser produzidos em formatos de papel 

normalizados em escalas adequadas ao grau de detalhe da parte da obra em estudo. 

3.3.4. Todos os desenhos deverão ter uma legenda normalizada a acordar com a 

Fiscalização. A legenda será tal como a dos desenhos do autor do projeto e ser-lhe-á 

adicionado o nome do Empreiteiro Geral e do Subempreiteiro. 

3.3.5. O Adjudicatário deverá submeter à Fiscalização um reprodutível, 3 (três) cópias e um 

ficheiro digital de Autocad de cada desenho de preparação e/ou fabrico. 

3.3.6. Os desenhos submetidos de acordo com os números acima deverão, sempre que 

aplicável, na folha que acompanha a sua entrega, fazer referência às especificações 

e/ou desenhos de contrato. O sistema de numeração dos desenhos deve conter o 

mesmo número de grupo de desenhos que o desenho de projeto a que se refere. 

3.3.7. O Adjudicatário deverá manter atualizada uma folha de registo de desenhos com 

indicação das datas de submissão, revisão e aprovação. 

3.3.8. Os desenhos deverão ser entregues com a antecedência suficiente tendo em conta que 

a Fiscalização disporá de 7 dias úteis para a apreciação e aprovação. Sempre que haja 

indicação da Fiscalização para a introdução de correções e/ou alterações aos 

desenhos entregues, por erro ou omissão do Adjudicatário, que justifiquem nova 

apreciação para aprovação, será contado um novo período de 7 dias úteis para a 

aprovação final. 

3.3.9. Os desenhos terão de ter a aprovação final da Fiscalização. 

 

3.4. Amostras e Materiais 

3.4.1. O Adjudicatário deverá submeter para aprovação do autor do Projeto e pelo Dono de 

Obra amostras de todos os materiais e equipamentos a incorporar nos trabalhos 

definitivos, com uma antecedência de no mínimo seis semanas relativamente à 

encomenda que pretende executar. 

3.4.2. As amostras deverão ser entregues acompanhadas de uma folha normalizada com 

indicação clara do material ou equipamento em análise e deverá fazer referência 

específica a desenhos e especificações relevantes. A Fiscalização tem a liberdade de 

requerer certificados de testes aos materiais ou a execução de amostras de qualidade 

de mão-de-obra para aprovação. Caso as amostras apresentadas não correspondam 

às expectativas, podem ser requeridas sucessivas amostras até que as amostras 
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apresentadas ou executadas estejam, em sua opinião, de acordo com as 

Especificações do projeto aprovado. 

3.4.3. A submissão de amostras será acompanhada de toda a informação técnica, brochuras 

e catálogos, necessários à avaliação dos materiais e equipamentos propostos. Esta 

informação será entregue sob a forma de um original e duas cópias. 

3.4.4. Sempre que necessário e solicitado pela Fiscalização, serão também apresentados 

diagramas e gráficos que demonstrem a performance dos materiais e equipamentos 

propostos. 

3.4.5. Sempre que se trate de informação standard de fabricantes, deverá ser 

inequivocamente identificada a informação pertinente para o projeto em questão. Todos 

os custos de materiais, amostras, transporte dos mesmos e trabalhos necessários para 

testes das amostras ou trabalhos executados, conforme requerido, especificado ou 

instruído pela Fiscalização serão suportados pelo Empreiteiro. 

3.4.6. Sempre que um determinado material ou equipamento não seja suscetível de 

apresentação de amostra, deverá ser entregue toda a informação solicitada nos pontos 

3, 4 e 5. 

3.4.7. No caso de serem necessários testes aos materiais, o Empreiteiro será responsável 

pelo fornecimento dos materiais e dos meios necessários (água, eletricidade, etc.) para 

que os testes sejam efetuados segundo os procedimentos e dentro do prazo tal como 

requerido e especificado no contrato. 

3.4.8. As amostras, até 3, deverão, sempre que necessário e/ou solicitado pela Fiscalização, 

definir cores e/ou texturas, devendo nestes casos ser submetidas amostras de toda a 

gama de cores e texturas. Os sistemas de cores a utilizar serão o NCS – Natural Color 

System e o RAL. 

3.4.9. Uma vez aprovada uma amostra, esta será rubricada e identificada pela Fiscalização e 

guardada em local seguro. As amostras aprovadas passarão a constituir o padrão de 

qualidade da mão-de-obra e do material de acordo com o qual será analisado o trabalho 

respetivo executado em obra. 

3.4.10. Sempre que exigido, o Adjudicatário deverá apresentar os certificados de origem, 

certificados de conformidade com as normas vigentes e certificados de garantia, dos 

fabricantes dos materiais e/ou equipamentos aprovados e que serão incorporados na 

obra. 

 

3.5. Encomendas 

3.5.1. O Adjudicatário deverá fazer as encomendas dos materiais e equipamentos logo que 

possível e só após a notificação de aprovação emitida pela fiscalização. 

3.5.2. Sempre que para tal solicitado pela Fiscalização o Adjudicatário deverá fazer prova da 

encomenda de determinado material e/ou equipamento. 
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3.5.3. As encomendas não deverão ser feitas com base nos mapas de quantidades, sendo o 

Empreiteiro, o único responsável pela adequabilidade da encomenda ao projeto a 

executar. 

 

3.6. Fabrico e Montagem 

3.6.1. Não deverá ser dada qualquer ordem de fabrico sem a prévia aprovação por escrito da 

Fiscalização. 

3.6.2. Todos os materiais e equipamentos deverão ser montados de acordo com as 

especificações escritas do fabricante. 

3.6.3. Qualquer eventual conflito entre as instruções do fabricante e as especificações do 

projeto deverá ser de imediato comunicado à Fiscalização, antes do início da 

montagem, que decidirá sobre o modo de execução ou montagem. Qualquer custo 

decorrente da não observância deste princípio correrá por conta do Adjudicatário. 

 

4. Soluções de execução a adotar pelo empreiteiro quando não indicadas no projeto 

O Adjudicatário deverá colocar, sempre, à consideração da fiscalização as soluções a adotar na 

execução dos trabalhos quando estes não sejam indicados no projeto, estando estas 

condicionadas à aprovação por parte da fiscalização. 

 

5. Monitorização do plano de trabalhos 

5.1. No prazo de 22 dias contados da consignação o Adjudicatário deverá apresentar planos 

individuais que identifiquem as atividades de consulta e contratação, apresentação de 

amostras e pedidos de aprovação de materiais e equipamentos e entrega de desenhos de 

preparação. 

5.2. Estes planos deverão conter o detalhe suficiente para permitir uma análise integrada dos 

diversos planeamentos e a sua interligação com o Planeamento Geral da Empreitada. Estes 

planeamentos serão preparados de tal forma que não existam tarefas com uma duração 

superior a 15 dias. 

5.3. Mensalmente, o Adjudicatário elaborará um planeamento bimestral das atividades do 

planeamento geral para os dois meses seguintes. 

5.4. Com a mesma periodicidade deverão também ser entregues eventuais atualizações dos 

planeamentos referidos no ponto 1. 

5.5. Qualquer aprovação da Fiscalização dos planeamentos referidos no ponto anterior não retira 

a responsabilidade do empreiteiro quanto ao cumprimento dos prazos acordados no 

contrato. 

5.6. A aprovação de qualquer planeamento, seja ele parcial ou geral, não confere ao 

Adjudicatário qualquer direito de extensão do prazo da empreitada. 

5.7. Tendo em vista a monitorização e atualização do planeamento, o Adjudicatário deverá, 

sempre que para tal for solicitado, promover reuniões com subempreiteiros e fornecedores 

que contarão com a presença da Fiscalização. 
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5.8. Com uma periodicidade quinzenal ou outra que venha a ser acordada, o Adjudicatário deverá 

inspecionar a obra, conjuntamente com a fiscalização. 

5.9. Com a mesma periodicidade deverá o Adjudicatário entregar um relatório de progresso 

indicando claramente quaisquer restrições ou alterações ao planeamento. Quaisquer atrasos 

numa atividade crítica deverão ser expostos por escrito nesse relatório, indicando 

claramente as medidas corretivas que o Adjudicatário se propõe implementar de forma a 

recuperar o atraso. 

5.10. Após a entrega do relatório de progresso quinzenal deverá o Adjudicatário reunir com a 

Fiscalização de forma a avaliar eventuais consequências ou ações a tomar em resultado da 

análise desse relatório. 

 

6. Controlo da Empreitada. Periodicidade das informações à Fiscalização 

6.1. A fiscalização garantirá e implementará um sistema de controlo da Empreitada. O 

empreiteiro deverá fornecer todos os documentos e informações relativos às suas 

atividades, métodos de execução, planeamento, meios humanos e de equipamentos, 

cronogramas financeiros e de pagamentos e outros elementos que venham a ser solicitados 

pela equipa da fiscalização. 

6.2. O controlo do progresso da obra será feito pela Fiscalização, que balizará em qualquer 

momento o progresso dos trabalhos. Todas as informações a este respeito produzidas pelo 

Adjudicatário deverão ter como base o mesmo plano utilizado pela Fiscalização. 

6.3. Os autos de medição mensais serão revistos pela fiscalização. Qualquer informação a 

entregar pelo Adjudicatário relacionada com o controle financeiro da obra deverá ser feita de 

acordo com o plano aprovado pela Fiscalização. 

6.4. Todo o controle administrativo da obra será feito pela fiscalização com recurso a folhas tipo 

adequadas a cada situação e que deverão obrigatoriamente ser utilizadas pelo Adjudicatário.  

 

7. Estaleiro 

O Adjudicatário submeterá à apreciação da Fiscalização, no prazo de sete dias, contados da data da 

consignação, a planta do estaleiro da obra, que deve conter os traçados das instalações provisórias 

de águas, esgotos e energia. 

 

8. Implantação e exploração do estaleiro, Zona da obra, utilização de terrenos e acessos. 

8.1. O Adjudicatário deverá ter prévio conhecimento do local da Obra, devendo para tal proceder 

ao reconhecimento do mesmo, no que respeita às condições da parte já existente da 

construção, sua interligação com a presente empreitada, condições de acesso e circulação, 

depósito de materiais, instalações especiais, não podendo invocar o seu desconhecimento 

para quaisquer reclamações que pretenda apresentar. 

8.2. O espaço, que constitui a “zona da Obra” é posto à disposição do Adjudicatário com as 

limitações emergentes das necessidades de outros Adjudicatários e fornecedores para 

ocupação relacionada com os trabalhos dentro do respetivo prazo de duração. A ocupação 
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destes espaços fica condicionada à prévia autorização da Fiscalização que determinará, no 

final dos trabalhos, a remoção de maciços e estruturas provisórias. 

8.3. A aquisição de outros terrenos e/ou espaços que o Adjudicatário julgar necessários para o 

desenvolvimento dos trabalhos, as indemnizações para a ocupação temporária e a 

constituição de servidões previstas ou não na proposta, constituirão encargos do 

Adjudicatário que deverá em cada caso, dar completo conhecimento ao Dono da Obra das 

condições em que os obteve.  

8.4. Os acessos existentes ou a construir necessários para a execução dos trabalhos da 

empreitada, serão utilizáveis sem restrições pelo Dono da Obra e por todas as empresas 

afetas ao empreendimento, devendo ser assegurada a sua utilização em boas condições 

durante todo o período de realização dos trabalhos. No caso de haver a necessidade de 

prever acessos de carácter temporário ou provisório, o respetivo traçado e características 

deverão ser objeto de aprovação da Fiscalização, bem com o respetivo programa de 

remoções ou recondicionamentos, sendo da responsabilidade do Adjudicatário a obtenção 

das autorizações ou licenças necessárias. 

 

9. Reposição de espaços cedidos 

O empreiteiro não poderá, sem autorização do dono da obra, realizar qualquer trabalho que 

modifique as instalações cedidas pelo dono da obra e, se tal lhe for expressamente exigido neste 

caderno de encargos, sendo obrigado a repô-las nas condições iniciais uma vez concluída a 

execução da empreitada. 

 

10. Redes provisórias 

O empreiteiro deverá construir e manter em funcionamento as redes provisórias de águas, 

esgotos de energia elétrica e de telecomunicações que satisfaçam as exigências da obra e do 

pessoal. 

 

11. Encargos relacionados com as redes provisórias 

A manutenção e a exploração das redes provisórias, bem como as diligências necessárias à 

obtenção das respetivas licenças, são de conta do empreiteiro, por inclusão dos respetivos 

encargos nos preços por ele propostos no ato do concurso. 

 

12. Equipamento 

12.1. O Empreiteiro fornecerá sob sua responsabilidade, todos os equipamentos, máquinas e 

utensílios necessários à execução dos trabalhos da sua responsabilidade assegurando o 

seu bom funcionamento. 

12.2. A instalação, a adaptação e a utilização de equipamentos fixos não poderão iniciar-se sem 

prévia aprovação pela Fiscalização dos respetivos planos de montagem e localização. 

12.3. As instalações ou equipamentos do estaleiro não poderão ser retirados do serviço sem 

autorização escrita da Fiscalização que poderá exigir a permanência de alguns, para 
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utilização em trabalhos fora do âmbito da empreitada até à Receção Provisória da 

empreitada, e desde que sejam tidos em conta os encargos e demais consequências 

aplicáveis. 

12.4. O Empreiteiro deverá satisfazer todos os pedidos de aluguer de equipamento para 

utilizações relacionadas com a realização do empreendimento que forem compatíveis com 

a execução dos seus próprios trabalhos. 

12.5. Quando for caso disso, poderá a Fiscalização intervir no sentido de harmonizar interesses 

e, se necessário, definir as prioridades a respeitar. 

12.6. Os preços contratuais incluirão todos os encargos com montagem, transferência, 

desmontagem e retirada dos equipamentos e também as demolições das correspondentes 

fundações, maciços e estruturas, suportes e amarrações. 

12.7. É da responsabilidade e encargo do empreiteiro fornecer, instalar, operar e manter nas 

melhores condições de funcionamento, todos os equipamentos necessários à elevação de 

materiais, meios humanos e ferramentas para a execução dos trabalhos referentes à 

realização completa da empreitada. A localização dos mesmos será proposta pelo 

Empreiteiro e aprovada pela Fiscalização da Obra. 

12.8. O custo das horas de disponibilização de determinado equipamento para outras empreitadas 

será pago através da aplicação dos preços hora apresentados para este equipamento e 

categoria de mão-de-obra, na Lista de Preços Unitários de Mão-de-obra e Aluguer de 

Equipamentos, que conforme Programa de Concurso integra a proposta do empreiteiro. 

12.9. Se no decorrer dos trabalhos de construção for necessário proceder à drenagem de águas 

pluviais ou outras por bombagem ou qualquer outro meio adequado à situação, esta será 

efetuada pelo Empreiteiro sem acréscimo de custo para o Dono da Obra. 

12.10. O Empreiteiro é responsável pela limpeza do lixo que produz. 

12.11. O Empreiteiro apresentará uma planta definitiva do estaleiro da obra com a localização 

das suas instalações e equipamentos para aprovação pela Fiscalização na reunião de 

arranque de obra. 

12.12. A aprovação pela Fiscalização de qualquer localização, instalação ou mesmo de horário 

de trabalho não traduz qualquer compromisso quanto à aprovação pelas Entidades 

Oficiais, quando aplicável. A aprovação pelas Entidades Oficiais e Licenciamentos são da 

exclusiva responsabilidade do Empreiteiro. 

 

13. Publicidade 

A instalação no perímetro da obra de qualquer painel ou elemento publicitário de qualquer 

natureza, fica sujeito a autorização expressa da fiscalização ou pelo Dono da Obra. 

 

14. Reparação e/ou reposição de elementos 

São da conta do empreiteiro, considerando-se incluídos no valor da proposta, todos os trabalhos 

de reparação e/ou reposição de elementos danificados durante a execução dos trabalhos ou 
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construções afetadas pela execução da obra, os quais devem ficar concluídos no prazo de 11 

dias contados a partir da conclusão da obra. 

 

15. Produtos, materiais e mão-de-obra 

15.1. Geral 

15.1.1. Os materiais e equipamentos a incorporar nos trabalhos deverão obedecer às 

características técnicas especificadas no projeto e/ou proposta e ser de qualidade igual 

ou superior à indicada no projeto. 

15.1.2. Os materiais e equipamentos deverão atingir as performances de acordo com os 

resultados de testes publicados e deverão ser escolhidos tendo em conta a facilidade e 

rapidez na obtenção de sobressalentes e peças de substituição. 

15.1.3. Toda a mão-de-obra a empregar nas diferentes artes será sempre da melhor qualidade. 

O Adjudicatário deverá notificar de imediato o Dono de Obra caso entenda que a 

execução determinada trabalho para produzir os efeitos desejados é impraticável por 

inexistência de mão-de-obra qualificada. 

15.1.4. O Dono de Obra pode, sempre que entenda necessário solicitar a carteira profissional 

de determinado trabalhador de forma a comprovar a sua aptidão para a execução de 

determinado trabalho. 

15.1.5. O Dono de Obra poderá a qualquer momento, desde que justificadamente, exigir a 

demissão da obra de qualquer trabalhador que julgue incompetente, descuidado, 

insubordinado ou de outro modo inconveniente ao normal desenvolvimento dos 

trabalhos. - Os produtos com defeito ou danificados, quer seja à chegada à obra ou após 

a sua incorporação nos trabalhos definitivos, serão rejeitados independentemente de 

quaisquer inspeções anteriores. As inspeções não retiram responsabilidade ao 

Adjudicatário, devendo ser entendidas como uma precaução contra eventual incúria ou 

erros. 

15.1.6. O Adjudicatário deverá de imediato remover e substituir qualquer material ou 

equipamento danificado ou com defeito, correndo os custos inerentes por sua conta. Em 

caso de disputa acerca da qualidade ou estado de materiais, a decisão pertence à 

Fiscalização tendo como base os requisitos contratuais. 

15.1.7. O Adjudicatário deverá garantir a uniformidade de fabrico dos materiais e equipamentos 

a aplicar na obra, devendo materiais equivalentes ter o mesmo fabricante de origem. 

15.1.8. Todos os materiais não especificados e que tenham emprego na obra, deverão 

satisfazer as Condições Técnicas apresentadas na proposta conjuntamente com o 

Caderno de Encargos. Em particular, deverão satisfazer os regulamentos que lhe dizem 

respeito: Normas Portuguesas, Documentos de Homologação e de Classificação, bem 

como as normas de boa construção. Em qualquer dos casos, serão submetidos sempre 

à aprovação da Fiscalização, que poderá determinar a realização de ensaios especiais 

para comprovação das suas características. 
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15.2. Aprovação de Materiais e Equipamentos 

Todo e qualquer material ou equipamento a incorporar nos trabalhos será sempre submetido à 

aprovação do autor do projeto e da Fiscalização, independentemente de se tratar de uma 

alternativa ou não. 

 

15.3. Entrega em Obra e Armazenamento 

15.3.1. O Adjudicatário deverá entregar, armazenar e manter todo o material e equipamento 

com os selos e etiquetas do fabricante.  

15.3.2. O Adjudicatário deverá prevenir quaisquer danos, adulteração ou sujidade dos 

materiais e equipamentos durante o processo de entregas, transporte 

manuseamento e armazenamento. 

15.3.3. Todos os materiais e equipamentos deverão ser armazenados de acordo com as 

instruções do fabricante, ou, na ausência de tais indicações, de acordo com as 

instruções da Fiscalização. 

15.3.4. O Adjudicatário deverá retocar quaisquer pequenos danos de pintura em 

equipamentos acabados de fábrica de acordo com as instruções do Fabricante ou 

Fornecedor e da Fiscalização. 

 

15.4. Receção de Materiais 

15.4.1. Quando da receção de cada lote, deverá ser elaborado pelo Empreiteiro um boletim 

de receção onde deverão constar: 

a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

15.4.2. Ao boletim de receção deverão ser anexados os seguintes documentos: 

a.  

b.  

c.  

15.4.3. Os materiais ou elementos sujeitos à homologação obrigatória ou classificação 

obrigatória só poderão ser aceites quando acompanhados do respetivo Documento de 

Homologação ou Classificação, passado por um laboratório oficial. 

15.4.4. O boletim de receção e documentos anexos deverão ser integrados no livro de registo 

da obra. 

 

15.5.  Stocks, Armazenagem e Depósito de Materiais 

15.5.1. Empreiteiro deverá possuir em depósito as quantidades de materiais suficientes para 

garantir o normal desenvolvimento dos trabalhos, de acordo com o respetivo plano, 

sem prejuízo da oportuna realização das necessárias aprovações. O Empreiteiro é o 
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único responsável pela preservação de todos os materiais, durante o transporte e o 

armazenamento, até à sua colocação em obra. 

15.5.2. Os materiais deverão ser armazenados ou depositados por lotes separados e 

devidamente identificados, e arrumados de forma a se garantirem condições 

adequadas de acesso e circulação.  

15.5.3. Desde que a sua origem seja a mesma, a Fiscalização poderá autorizar que, depois 

de obtida a respetiva aprovação inicial, os materiais não sejam separados por lotes, 

devendo fazer-se sempre a sua separação por tipos. 

15.5.4. Os materiais deterioráveis pela ação de agentes atmosféricos serão obrigatoriamente 

depositados em armazéns fechados que ofereçam segurança e proteção contra as 

intempéries e a humidade do solo, de forma a se assegurar a sua boa conservação. 

15.5.5. Os materiais existentes em armazém ou depósito e que sofram deterioração 

inaceitável, serão rejeitados e removidos para fora do local dos trabalhos. 

 

15.6. Remoção dos Materiais 

15.6.1. Os materiais rejeitados provisoriamente deverão ser removidos para local da obra 

que permita a sua perfeita identificação e separação dos restantes. 

15.6.2. Os materiais rejeitados definitivamente serão removidos para fora do local no prazo 

que a Fiscalização estabelecer de acordo com as circunstâncias. 

15.6.3. Em caso de falta de cumprimento pelo Empreiteiro das obrigações estabelecidas 

nos números anteriores, poderá a Fiscalização fazer transportar os materiais em 

causa para onde mais lhe convenha, pagando o que for necessário, tudo à custa 

do Empreiteiro. 

 

16. Testes e Laboratórios 

16.1. Geral 

16.1.1. Todos os requisitos especiais quanto a testes e inspeções a levar a efeito em 

laboratórios especializados a aprovar pela fiscalização estão descritos nas 

especificações dos diferentes projetos. 

16.1.2. Os testes que a seguir se indicam serão executados pelo Adjudicatário, a suas 

expensas, mesmo que estes não se encontrem expressamente indicados nas 

especificações do projeto.  

a. 

 

b. 

 

c. 

 

d. 
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e. 

 

f. 

 

16.1.3. Sempre que o resultado dos testes executados demonstre a inadequabilidade de 

determinado material, equipamento ou sistema em relação às condições especificadas, o 

Adjudicatário deverá mandar executar quaisquer testes adicionais que venham a ser 

solicitados pela Fiscalização e suportará os custos inerentes. 

 

16.2. Normas e Códigos 

Todas as inspeções e testes serão efetuados de acordo com as normas especificadas no projeto, 

ou outras equivalentes que venham a ser acordadas com a Fiscalização e com os Projectistas. 

 

16.3. Responsabilidade do Adjudicatário 

O Adjudicatário será responsável e suportará todos os custos com os seguintes trabalhos 

associados à realização de testes e/ou inspeções: 

a. Assegurar o acesso livre e desimpedido da Fiscalização ao local da inspeção ou teste. 

b. Providenciar o número de amostras necessário para a execução de qualquer teste. 

c. Suportar todos e quaisquer custos com remoção de materiais e equipamentos já 

instalados na obra que se venham a revelar necessários, descobrir para a Fiscalização 

poder verificar e atestar os resultados de qualquer inspeção ou teste. 

d. Reparar qualquer trabalho danificado ou substituir qualquer material ou equipamento 

resultante da execução do teste ou inspeção. Estes custos correrão por conta do 

Adjudicatário. 

e. Providenciar espaço exclusivo apropriado em obra para o armazenamento de 

amostras e equipamento. 

 

16.4. Procedimentos 

16.4.1. O Adjudicatário deverá notificar a Fiscalização, com a antecedência que vier a ser 

acordada, da ocorrência de qualquer teste ou inspeção. 

16.4.2. O Adjudicatário deverá entregar três cópias dos resultados das inspeções e/ou testes. 

Sempre que os testes sejam executados por laboratórios exteriores oficiais, os 

relatórios deverão ser enviados à Fiscalização diretamente pelo Laboratório. 

 

17. Garantia de Qualidade 

O concorrente deverá disponibilizar uma equipa com experiência em obras similares.  

 

17.1. Documentação 
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O empreiteiro deverá manter registos com o objetivo de justificar a conformidade com os 

requisitos especificados, incluindo o trabalho levado a cabo pelos subempreiteiros, fabricantes, 

fornecedores e autoridades de inspeção independentes. Os registos deverão incluir:  

 

 

 

 

Quaisquer registos que indiquem que material ou mão-de-obra em qualquer parte da Obra não 

está de acordo com os requisitos especificados, devem ser enviados sem demora ao 

Administrador do Contrato juntamente com as propostas do Empreiteiro para retificação. Todos 

os registos devem ser mantidos no local da obra e disponibilizados para exame. Concluída a 

Obra, deve ser fornecida ao Administrador do Contrato uma cópia de todos os registos, a menos 

que exista indicação em contrário. 

 

17.2 Procedimentos 

O Empreiteiro deverá estabelecer e manter procedimentos para controlo de todos os documentos 

e dados referentes a cada atividade do plano de qualidade. 

 

17.3 Registos das condições atmosféricas 

O Empreiteiro deverá manter um registo diário das temperaturas máximas, mínimas e médias 

exteriores à sombra. 

Deverá ser mantido um registo da humidade e da velocidade do vento. As leituras devem ser 

efetuadas imediatamente antes de ser colocado qualquer betão. 

 

17.4 Registos de construção 

O Empreiteiro deverá manter registos datados com precisão relativos à evolução da Obra. 

Nesses registos deverá constar a identificação e caracterização dos materiais empregues na 

obra bem como o local onde foram aplicados. Dos pedidos para betonagem deverão constar as 

datas e as ocorrências das vistorias de cofragens e armaduras. 

 

17.5 Controlo dos Subempreiteiros 

Todos os trabalhos executados por subempreiteiros deverão observar o sistema de qualidade e 

o Empreiteiro deverá assegurar que qualquer Subempreiteiro efetua os procedimentos e 

controlos necessários estipulados pelo Contrato. 

 

17.6 Materiais e peças pré-fabricadas 

Todos os materiais e peças pré-fabricadas devem ser fabricados e ensaiados de acordo com o 

requisito especificado. Quando as provas de conformidade dependerem apenas das inspeções 

e ensaios efetuados por um Subempreiteiro, fabricante, fornecedor ou autoridade de inspeção 

independente, o Empreiteiro deverá assegurar que essas provas são satisfatórias e que são 



 
CONVITE 

AD 06/2021: Empreitada para implementação do plano de segurança contra incêndios do Centro 

IBC (Isabel Brito e Cunha) 

42 

mantidos registos adequados. Não podem ser utilizados na Obra materiais ou peças pré-

fabricadas sem que tenha sido verificada a conformidade com o especificado. 

Todos os materiais e peças pré-fabricadas entregues na obra devem conter o nome do 

fabricante, o nome da marca ou qualquer outro dado que possa ser necessário para verificar a 

natureza exata do material ou da peça e relacioná-lo com os requisitos especificados. 

Os materiais e as peças pré-fabricadas devem ser provenientes de fornecedores e fabricantes 

que tenham sido avaliados por uma instituição de certificação independente. O transporte, 

manuseamento e armazenamento dos materiais e peças pré-fabricadas, deverá ser controlado 

de forma a evitar má utilização, danos ou deterioração. 

O Empreiteiro deverá efetuar todos os procedimentos para a identificação e isolamento de 

materiais e peças pré-fabricadas que não obedeçam aos requisitos especificados. Os 

certificados de ensaio da obra devem incluir o local na Obra ou o grupo que a amostra e 

representa. 

 

17.7 Materiais excluídos 

Os materiais ou substâncias que habitualmente se saibam, aquando da sua utilização, ter efeitos 

nefastos, devem ser utilizados apenas conforme previsto pelas Normas Europeias em vigor no 

momento da utilização. 

 

17.8. Amostras 

O Empreiteiro deverá fornecer todas as amostras estipuladas pelo Caderno de Encargos para 

aprovação por parte da Fiscalização e fornecer um armazenamento seguro incluindo prateleiras 

para apresentação, referência e inspeção de amostras aprovadas. 

 

17.9 Variações 

As variações nos materiais especificados ou demonstrados nos desenhos podem vir a ser 

permitidas se o Empreiteiro enviar detalhes completos da sua proposta antes de a obra em 

questão ter início. Esses detalhes serão sujeitos a aprovação da Fiscalização. 

Todos os dados para aprovação devem ser acompanhados por provas que demonstrem que o 

material está de acordo com os requisitos do Caderno de Encargos. 

 

17.10 Materiais reciclados 

A percentagem de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados relativamente à 

quantidade total de matérias-primas a usar na presente empreitada é de: 5%. 

 

17.11 Inspeção e ensaio 

O Empreiteiro será responsável pela execução de todas as inspeções e ensaios necessários no 

seu plano de qualidade para verificar se a Obra satisfaz os requisitos especificados. 

O Empreiteiro deverá possuir um sistema de identificação do estado da inspeção da Obra em 

todas as fases. 
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O Empreiteiro deverá avisar por escrito com uma semana de antecedência a Fiscalização 

sempre que forem efetuadas inspeções ou ensaios pelo Empreiteiro, Subempreiteiros, 

fabricantes, fornecedores e outros, de modo a permitir que aqueles possam estar presentes, 

caso o pretendam. 

 

17.12 Equipamento de inspeção 

O Empreiteiro deverá ser responsável pelo fornecimento, controlo, calibragem, manutenção e 

inspeção do equipamento de medição e ensaio adequado para demonstrar que a Obra está de 

acordo com os requisitos especificados. Este equipamento, ou semelhante, deverá ser colocado 

à disposição da Fiscalização ou de um representante seu sempre que for necessário para 

inspeção da Obra. 

 

17.13 Trabalho em não conformidade 

Sempre que, na opinião da Fiscalização, quaisquer materiais ou trabalhos acabados em qualquer 

parte da Obra, não estejam de acordo com o Caderno de Encargos, a parte da Obra em questão 

não será aceite. Qualquer obra que os Projetistas considerem ser de qualidade inferior em 

relação a uma amostra ou protótipo aprovado ou que apresente diferenças inaceitáveis em 

relação às partes da Obra já construídas ou que sejam posteriormente manchadas ou 

danificadas, não será aceite. 

Todo o trabalho que se encontre nestas condições será retirado do local e substituído ou 

reparado de uma forma aprovada. 

 

17.14 Proteção da Obra 

O Empreiteiro é responsável por assegurar os trabalhos se encontram protegidos de forma 

adequada no final de cada dia e durante períodos de mau tempo. Todos os trabalhos expostos 

à vista na Obra concluída devem ser protegidos contra o risco de descargas, manchas e outros 

danos. 

O Empreiteiro é responsável pelo policiamento e gestão do trânsito nos limites da obra, podendo, 

se considerar necessário, requisitar os serviços da Polícia Municipal. 

 

17.15 Drenagem e Proteção 

O Empreiteiro deverá tomar todas as medidas necessárias de forma a manter a Obra sem água 

nos locais onde esta possa ter efeitos nefastos. Garantir a rega necessária nos locais da obra 

sempre que as condições meteorológicas o justifiquem, ou sempre que, solicitado pela 

Fiscalização, de modo a evitar poluição provocada pelo pó. 

 

17.16 Implantação 

No início do contrato a Entidade Executante deverá estabelecer um ponto de referência primário 

aprovado e uma linha base na qual se baseará todo e qualquer trabalho de implantação posterior. 
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18. Troca de informação 

 

 Desenhos: Autocad _ extensão *.DWG, *.DWF 

 Texto: Microsoft Word _ extensão *.doc 

 Acrobat Reader _ extensão *.pdf 

 Folhas de cálculo - Microsoft Excel _extensão *.xls 

A alteração dos ficheiros enviados poderá estar interdita 

 

De todos os desenhos e documentos entregue pela Entidade Executante à Fiscalização, será 

enviado o suporte informático com os ficheiros correspondentes e três cópias em papel, 

assinadas pelo Diretor de Obra e/ou pelo responsável do empreiteiro. Das versões originais 

assinadas será imediatamente arquivada uma via no arquivo de originais da Fiscalização. Todas 

as entregas serão acompanhadas de uma guia de envio de documentos onde serão 

discriminados item por item os documentos entregues. 

 

19. Preços 

Preços Novos 

O Adjudicatário deverá apresentar a justificação de todos os preços unitários de trabalhos não 

previstos no Contrato, decompondo-os em materiais, mão-de-obra de transformação, mão-de-

obra de colocação e meios de transporte e de elevação eventualmente necessários, de forma a 

permitir à Fiscalização a sua análise. Todos os preços base de eventuais futuros trabalhos terão 

por base e como referência os preços unitários do Contrato. 

Preços de trabalhos semelhantes 

Trabalhos semelhantes terão preços iguais, independentemente da zona da obra onde estão 

previstos no Mapa de Trabalhos e Quantidades. 

 

20. Telas Finais da Obra 

20.1. Telas Finais 

20.1.1. O adjudicatário deverá manter permanentemente na sua posse no local da obra uma 

cópia de todos os desenhos de projeto, adendas, revisões, clarificações e instruções, 

que deverá estar disponível para consulta a qualquer altura pelos representantes do 

Dono da Obra. 

20.1.2. O Adjudicatário deverá garantir que todos os desvios em relação ao projeto de 

execução contratual serão clara e indelevelmente assinalados a tinta vermelha na 

cópia entregue pelo Dono de Obra, representando assim fielmente o trabalho 

conforme executado em cada momento. 

20.1.3. Os desvios que devem obrigatoriamente ser registados, incluem em geral, embora 

não se limitando a partes da construção não visíveis, todas as construções que 

possam ter implicações em futuras alterações e/ou acréscimos. 
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20.2.  Revisão das Telas Finais 

20.2.1. Os desenhos assinalados da forma acima referida deverão ser apresentados nas 

reuniões de projeto para confirmação junto do Projetista e Fiscalização, ou sempre que 

solicitados. 

20.2.2. Assim o entenda a Fiscalização poderá solicitar uma revisão de todas as telas finais 

antes de cada pagamento mensal devido ao empreiteiro, sendo os desenhos 

considerados como corretos ou não, à data da revisão/inspeção. 

 

20.3. Entrega das Telas Finais 

20.3.1. No final da obra todos os desvios, incluindo aqueles causados pelas revisões, 

clarificações, adendas e instruções do Dono da Obra, deverão ser transferidos para um 

conjunto de desenhos a fornecer pelo Dono de Obra para o efeito. 

20.3.2. Cada desenho deverá ter a identificação da Entidade Executante, arquivo e o 

carimbo com a inscrição “certificamos que estes projetos representam a obra tal como 

construída” e deverá ser assinado pelo seu representante. 

20.3.3. A Entidade Executante, no prazo de um mês após a conclusão dos trabalhos, deverá 

entregar ao Dono de Obra 3 cópias em papel, da versão definitiva das telas finais e 

uma cópia em formato digital protegido (Autocad), devidamente organizadas em capas 

devidamente identificadas com os respetivos índices e listagem de desenhos. 

Simultaneamente será entregue também a versão original anotada e produzida ao 

longo da obra. 

 

21. Obrigações do Empreiteiro 

21.1. Constituem obrigações do Empreiteiro: 

É da integral e exclusiva responsabilidade do Empreiteiro, relativamente aos trabalhos por si 

realizados ou que venham a ser subcontratados a subempreiteiros e demais prestadores de 

serviços, obter e manter os custos inerentes, todas as outras licenças relativas às obras para 

além das já obtidas e necessárias à execução da Empreitada (explosivos, tapumes, ocupação 

de vias públicas, estaleiro, trabalhos para além do horário autorizado, circulação de viaturas, 

cargas e descargas, etc.) exigíveis atualmente ou em momento superveniente. A eventual não 

obtenção de qualquer uma dessas licenças ou a sua eventual suspensão, alteração, caducidade, 

revogação ou extinção por qualquer outro meio Dono da Obra, não poderá ser considerada em 

caso algum como fundamento ou justificação para o atraso ou não cumprimento de qualquer 

obrigação que recaia sobre o Empreiteiro. 

21.2. Para além do previsto no Caderno de Encargos, constituem igualmente encargos 

específicos do Empreiteiro, os seguintes: 

a. 
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b. 

 

c. 

 

d. 

 

e. 

 

f. 

 

g. 

 

 

22. Inspeções, ensaios e qualificação de pessoal 

As inspeções e ensaios a realizar quer em obra quer em laboratório serão de encargo do 

Empreiteiro e serão programadas de acordo com os seguintes documentos: 

1 - Normas Portuguesas aplicáveis 

2 – Controlo de Qualidade incluída na proposta. 

3 - Especificações (Condições Técnicas) incluída na proposta. 

4 - Plano de Qualidade do Empreiteiro. 

O Plano de Inspeção e Ensaio prevê aplicações antes do início, durante o curso e após a 

conclusão dos diversos trabalhos, nomeadamente no que respeita a implantações topográficas, 

composição, entrega e resistência do betão, cofragem e betonagem, equipamentos e em relação 

a estruturas metálicas, inspeção visual, testes por líquidos penetrantes, radiografias e ensaios 

destrutivos das soldaduras e ainda verificações de aperto mecânico das ligações. 

Todos os soldadores a utilizar quer em fabrico quer em montagem terão de possuir certificação 

acreditada pelo ISQ a ser apresentada à Fiscalização até 72 horas antes de iniciarem a sua 

atividade em obra. 
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23. Regulamentação aplicável 

A empreitada reger-se-á pelos regulamentos, disposições ou normas de todas as entidades 

oficiais com jurisdição sobre a execução dos trabalhos. No caso de existirem conflitos entre 

documentos de diferentes autoridades, o Adjudicatário obterá clarificação por parte da 

Fiscalização antes do prosseguimento dos trabalhos. 

Compete exclusivamente ao Adjudicatário a responsabilidade técnica perante as entidades 

oficiais competentes, a assumir de acordo com os regulamentos oficiais em vigor, aplicáveis aos 

vários trabalhos que fazem parte da empreitada. O Adjudicatário obterá as licenças necessárias 

(ou certificar-se-á que os subempreiteiros as obtenham) e fará prova desse facto à Fiscalização. 

O Adjudicatário ou os subempreiteiros responsabilizar-se-ão ainda por dar conhecimento às 

entidades oficiais de todas as revisões que afetem os trabalhos sob sua jurisdição. 

 

24. Conclusão da Obra 

24.1. Para efeitos de receção provisória, a obra considera-se concluída quando: 

 

 

 

 

 

 

 

 

24.2. Conservação e Assistência durante o prazo de garantia. 

24.2.1. Durante o prazo de garantia o Empreiteiro é obrigado a fazer imediatamente e de sua 

conta as substituições de materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos 

de conservação e reparação que sejam indispensáveis para assegurar o 

comportamento normal da obra, dentro das condições especificadas neste Caderno de 

Encargos. O Adjudicatário transferirá para o Dono de Obra todas as garantias dadas 

por fabricantes sobre os produtos aplicados. 

24.2.2. Excetuam-se do disposto do número anterior as substituições e os trabalhos de 

conservação ou reparação que derivem de uso normal da obra ou de desgaste ou 

depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina. 

24.2.3. O Adjudicatário obriga-se a prestar assistência durante o prazo de garantia. Entende-

se por assistência a comparência, de pessoal especializado com equipamento de 

manutenção, para imediata reparação, afinação ou outros, quando for solicitado pelo 

Dono da Obra, durante o período de garantia. O concorrente indica o tempo de resposta 
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em caso de comunicação de avaria. A assistência deve ser garantida pelo Adjudicatário 

24 horas por dia, 365 dias por ano. 

24.2.4. O Adjudicatário obriga-se a fazer a conservação da obra durante o período de 

garantia. A conservação é a realização de todas as tarefas definidas nos planos de 

rotinas, a fornecer pelo próprio Adjudicatário, sem mais encargos para o Dono da Obra. 

O plano de rotina preverá as vistorias, ensaios, correção, substituição ou outros, de 

modo que a obra final funcione em perfeito estado. O plano de rotinas é aprovado pela 

Fiscalização, e é executado trimestralmente a partir da receção provisória, coincidindo 

a última conservação com a data da receção definitiva.  

24.2.5. O Adjudicatário é obrigado a possuir no seu armazém para entrega e montagem 

imediata, durante o período de garantia, os materiais e equipamentos de reserva 

necessários à manutenção, em perfeitas condições de utilização e funcionamento, dos 

materiais e equipamentos fornecidos. A sua falta será penalizada pelo Dono da Obra 

em conformidade com os prejuízos diretos e indiretos que efetivamente sofrer devidos 

à perturbação havida. 

 

25. Levantamento do Estaleiro 

25.1. Concluídos os trabalhos objeto da presente Empreitada, o Adjudicatário obriga-se a levantar 

o estaleiro e a abandonar a Obra, deixando-a livre, devoluta e limpa no prazo máximo de 10 

dias a contar da data de conclusão dos trabalhos, salvo se o contrário for expressamente 

acordado com o Dono da Obra. 

25.2. Sempre que a Fiscalização fundamentadamente entenda necessário a remoção de parte ou 

parte do estaleiro, o adjudicatário deverá proceder em conformidade e reorganizar a sua 

área de estaleiro de forma a não causar qualquer perturbação ao normal desenvolvimento 

dos trabalhos. 

 
 
ANEXOS 

Em anexo remete-se: 

 Mapa de quantidades; 

 Plano de Segurança e Saúde (Fase Projeto); 

 Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos e Construção e Demolição (Projeto de 

Execução). 



Código Designação Unidade Qtd
1 Capítulo 1 - Trabalhos preparatórios

1.1 Montagem, manutenção e desmontagem de estaleiro, bem como PSSO e PPGRCD. vg 1,00
2 Capítulo 2 - Rede de incêndio

2.1 Abertura e tapamento de vala desde o contador localizado junto à estrada em Baltazar 
Falcão até à entrada de cada um dos edifícios, incluindo reposição dos revestimentos 
existentes, nomeadamente pavimento em betuminoso, aproveitamento do revestimento em 
Paver e lajeta pre-fabricada.

ml 118,00

2.2 Fornecimento e montagem de tubo PEAD 50 PN 10 enterrado em vala, incluindo 
acessários e demais trabalhos inerentes à obtençãodo seu correcto acabamento e 
funcionamento.

ml 118,00

2.3
Fornecimento e montagem de tubo de ferro preto à vista pintado à cor regulamentar desde 
a entrada de cada um dos edifícios até às bocas de incêndio a instalar nos locais indicados.

ml 48,00

2.4 Fornecimento e montagem de carretéis homologados com mangueiras de 25 mts. un 4,00
2.5 Ligação da rede RIA na zona do contador existente, incluindo acessórios excepto 

fornecimento de válvula anti-poluição e/ou boca siamesa.
vg 1,00

3 Capítulo 3 - Casa do gás

3.1
Demolição da casa do gás existente junto à entrada de Baltazar Falcão e execução de nova 
casa em bloco revestido sobre sapata e laje de cobertura, incluindo pintura.

vg 1,00

3.2
Fornecimento e montagem de conjuntos de portas para a nova casa e para a casa a 
manter.

un 2,00

4 Capítulo 4 - Ginásio

4.1
Execução de abertura para porta de fuga, de acordo com o projeto, incluindo montagem de 
porta com barra anti-pânico.

vg 1,00
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1 Preâmbulo 

Na sequência do projeto de execução da rede armada do sistema de segurança contra incêndio, na APPACDM 

CAO – Centro Maria Isabel Brito e Cunha, na Rua Baltazar Falcão, N.º 137, Porto, criou-se este documento, o 

Plano de Segurança e Saúde (PSS) em fase de projeto, que servirá de base para a elaboração do PSS em fase de 

obra. Será um documento evolutivo e que deverá ser adaptado pela EE (Entidade Executante) em face das 

especificidades e faseamento da obra.  

Tendo como base fundamental de trabalho, que a Segurança em obra começa em projeto, estabeleceu-se uma 

base de procedimentos que irão verificar o nível de ações preventivas a efetuar, as quais serão desenvolvidas e 

adaptadas sobre a forma de Plano de Segurança e Saúde em fase de obra, e entregues antes do início da 

consignação, para análise e aprovação.  

Este diploma base, para a elaboração do Plano de Segurança e Saúde na fase de obra (PSS), pretende 

esquematizar e propor um conjunto de regras e procedimentos a observar no Estaleiro da obra durante a fase 

de execução dos trabalhos, como forma de acautelar e minimizar situações potenciadoras de Riscos, quer para 

os trabalhadores em obra, quer para os utilizadores da envolvente ao Estaleiro.  

É assim que serão responsabilizados pela implementação de segurança em estaleiro não só os executantes 

diretos, mas também todos os que, de uma forma ou outra, sejam parte interessada na execução dos 

trabalhos. Qualquer dos intervenientes da obra pode propor as alterações ao PSS que entenda desajustadas, 

devendo as mesmas ser aprovadas pelo representante do Dono de Obra.  

Compete aos intervenientes na execução da empreitada a todos os níveis, cumprir e garantir o cumprimento 

das determinações que constam desse Plano, sendo cada um, responsável por informar o seu superior 

hierárquico, atendendo ao organograma funcional da empreitada, todas as situações anómalas que detete, 

assim como propor ações para a melhoria contínua do sistema de segurança e saúde preconizado no PSS.  

Entende-se assim organizar um conjunto de procedimentos através do preenchimento de fichas técnicas que 

permitiram controlar todo o sistema de segurança a implementar.  

1.1 Destinatários do presente documento  

O representante da Entidade Executante obriga-se a disponibilizar este PSS aos representantes dos 

trabalhadores da empreitada no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da consignação ou, se for o caso, da 

primeira consignação parcial.  
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Deverá também disponibilizar este PSS a todos os subcontratados (Subempreiteiros e trabalhadores 

independentes) na data dos respetivos contratos que deverão referenciar este PSS e incluir cláusulas que 

obriguem cada subcontratado à sucessiva cadeia de subcontratação. A coordenação e controlo de todos os 

subcontratados compete à Entidade Executante.  

O Coordenador de Segurança e Saúde para a fase de obra deverá controlar, registar e manter 

permanentemente atualizada a ficha de distribuição do PSS. 

Identificação do Projeto 

Nome do Projeto: Execução de Rede Armada de Segurança Contra Incêndio 

Dono de Obra: APPACDM CAO – Centro Maria Isabel Brito e Cunha 

Endereço: Rua Baltazar Falcão, N.º 137, Porto 

Verificação pelo Dono de Obra:  

Data de Aprovação:     /     / 

IDENTIFICAÇÃO PARA A FASE DE PROJECTO 

Plano de Segurança e Saúde: Execução de Rede Armada de Segurança Contra Incêndio na APPACDM CAO  

Coordenador de Segurança e Saúde da Fase de Projeto: JD2G – Engenharia e Serviços, Lda. (Eng.º João Leite) 

 Endereço: Rua João Oliveira Ramos, 87 – 4000-294 Porto 

Identificação para a fase de obra 

Entidade Executante: Endereço: 

Diretor Técnico: Endereço:  

Telef.: 

Fax: 
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2 Introdução 

Como referido no Preâmbulo, este documento, Plano de Segurança e Saúde (PSS), é respeitante ao projeto de 

execução da Rede Armada de Segurança Contra Incêndio na APPACDM CAO.  

A minimização dos acidentes bem como a proteção da saúde e do bem-estar dos trabalhadores são os principais 

objetivos que o Dono de Obra e o Empreiteiro pretendem ver atingidos durante toda a fase de construção do 

empreendimento a que este P.S.S. respeita. Considerando que toda a ação de prevenção conduz às condições 

adequadas de segurança de forma a permitir ao operário executar, sem riscos desnecessários, as tarefas que 

lhe estão incumbidas procedeu-se à elaboração do presente P.S.S., o qual estabelece um conjunto de regras a 

adotar durante a realização das diversas atividades que irão existir ao longo da execução da obra. 

O P.S.S., bem como todos os elementos de afixação obrigatória e aos quais é feita referência ao longo do 

texto, deverá encontrar-se em local visível, acessível e onde a consulta seja fácil. Sempre que no presente 

texto se faça referência ao Dono de Obra (DO) deverá considerar-se subentendida a referência a um qualquer 

seu representante, nomeadamente a Fiscalização e/ou Coordenador da Segurança. 

O Coordenador em matéria de segurança e saúde na fase de projeto e o Coordenador da obra em matéria de 

segurança e saúde são aqui designados abreviadamente por, respetivamente, Coordenador de Segurança no 

Projeto (CSP) e Coordenador de Segurança da Obra (CSO).  

3 Âmbito de aplicação 

O Dono de Obra tem a responsabilidade de mandar elaborar o PSS (Plano de Segurança e Saúde) na fase de 

projeto da obra e de o aprovar. 

De acordo com a legislação, o presente documento, que não pretende ser exaustivo, é um documento único, 

dinâmico e evolutivo, que deverá ser posteriormente desenvolvido e especificado pela entidade executante. 

Caberá, em seguida, ao Coordenador de Segurança em Obra (CSSO) validar tecnicamente o desenvolvimento e 

as eventuais alterações do plano, cuja aprovação competirá ao Dono da Obra para que se possa iniciar a 

execução da obra. Salvo, os casos expressamente indicados, os prazos estabelecidos em dias neste documento 

referem-se a dias úteis.  

Assim, foram definidas duas partes distintas, constituindo a primeira um documento estático onde o 

Empreiteiro define as linhas mestras de atuação, apresentando a segunda parte uma dinâmica evolutiva que 

decorrerá paralelamente com as atividades da produção. 
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O desenvolvimento do PSS da fase de projeto para a fase de obra é da responsabilidade da Entidade 

Executante. A Entidade Executante deve avaliar os riscos associados à execução da obra, definir as medidas de 

prevenção adequadas e propor o desenvolvimento e as adaptações do PSS. O desenvolvimento e as adaptações 

do PSS serão tecnicamente validadas pelo Coordenador de Segurança e Saúde em fase de obra (CSSO) e 

aprovados pelo Dono de Obra, passando a constituir uma versão revista e atualizada do PSS. Cada revisão e 

atualização do PSS será registada no Mapa de Controlo de Atualizações e Correções, sendo cada item revisto 

arquivado no anexo correspondente. Toda a documentação que seja solicitada e/ou fornecida à Entidade 

Executante neste PSS, ou no decurso da obra, deve ser entregue à CSSO nos prazos definidos, em papel e em 

suporte informático. 

4 Enquadramento na lei vigente 

O presente P.S.S. não se substitui a nenhum dos preceitos contidos no quadro legal vigente, enquadrando-se 

neste na medida que dá cumprimento ao D.L. n.º 273/2003 de 29 de Outubro, complementando-o sempre que, 

no interesse do trabalhador, as condições consideradas como mínimas pela lei são ultrapassadas. 

Para dar cumprimento ao disposto no art.º 153º do D.L. 41 821/58 de 11 de Agosto deverá o Empreiteiro possuir 

no seu escritório de obra uma compilação de toda a legislação diretamente aplicável ao empreendimento, 

devendo esta encontrar-se afixada. A listagem que se segue refere-se a um conjunto de Leis, decretos-lei, 

regulamentos, normas e documentos de harmonização mais usados e aplicados no âmbito da segurança, higiene 

e saúde no trabalho. Salienta-se porém que esta listagem pode não abranger todas as situações que envolvem 

todo o decorrer da obra, como por exemplo a da aplicação de materiais não previstos que envolvam riscos 

especiais, que são abrangidos por regulamentação específica. Esta listagem permite de uma forma clara e 

sucinta, ao coordenador de segurança e saúde e ao adjudicatário, identificar a regulamentação necessária para 

as respetivas situações. Toda a situação que não esteja abrangida por esta legislação, terá que ser alvo de uma 

pesquisa mais aprofundada e completa. 

4.1 Diplomas de âmbito geral 

 Decreto-lei n.º 441/91, de 14 de Novembro de 1991, revogado pela Lei nº102/2009 de 10/09, que 

estabelece o regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde no trabalho; 

 Decreto-lei n.º 347/93, de 1 de Outubro de 1993, que transpõe para o direito interno a diretiva n.º 

89/656 7 CEE, de 30 de Novembro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para os 

locais de trabalho;  

 Portaria n.º 987/93, de 6 de Outubro, que estabelece as normas técnicas de execução do Decreto-lei 

n.º 347/93, de 1 de Outubro; 
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 Decreto-lei n.º 362/93, de 15 de Outubro, que estabelece regras relativas à informação estatística 

sobre os acidentes de trabalho e doenças profissionais; 

 Decreto-lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro, revogado pela Lei nº102/2009 de 10/09, que estabelece o 

regime de organização das atividades de segurança, higiene e saúde no trabalho; 

 Código do trabalho – Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto (art.º 272 a 280), sobre o Enquadramento geral 

da SHST nas organizações, revogado pela Lei nº7/2009 de 12/02 e regulamentado pela Lei nº102/2009 

de 10/09 (art.97º e seguintes); 

 Regulamentação do Código do Trabalho – Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho (nomeadamente, art.º 211 a 

289) no que se refere ao Enquadramento geral da SHST nas organizações, revogado pela Lei nº7/2009 

de 12/02 e regulamentado pela Lei nº102/2009 de 10/09 (art.97º e seguintes); 

 Regulamentação do Código do Trabalho – Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho (art.º 218 a 263) no que se 

refere à Organização dos serviços de prevenção na empresa, revogado pela Lei nº7/2009 de 12/02 e 

regulamentado pela Lei nº102/2009 de 10/09 (art.73º a 96º); 

 Regulamentação do Código do Trabalho – Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho (art.º 264 a 289) no que se 

refere aos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho, revogado pela Lei 

nº7/2009 de 12/02 e regulamentado pela Lei nº102/2009 de 10/09 (art.21º a 40º); 

 Lei nº102/2009 de 10/09 quando entrar em vigor a portaria a que se refere o art 113º, sobre a 

notificação à ACT sobre a organização dos serviços dos SHST; 

 Portaria n.º 1031/2002, de 10 de Agosto, revogada pela Portaria nº299/2007 de 16/03 que estabelece 

as fichas de exames de Saúde (medicina do trabalho); 

 Portaria n.º 1184/2002, de 29 de Agosto revogada pela Portaria 288/2009 de 20/03, por sua vez 

revogada pela Portaria n.º 55/2010 de 21/01, sobre o relatório anual dos serviços de prevenção; 

 D.L. n.º 110/2000, de 30 de Junho que estabelece a certificação dos Técnicos de Segurança e Higiene 

do Trabalho, com as Alterações da Lei n.º 14/2001, de 4 de Junho; 
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4.2 Diplomas do âmbito da construção civil 

 Decreto-lei n.º 41 821, de 11 de Agosto de 1958, que aprova o Regulamento de segurança no trabalho 

da construção civil; 

 Decreto-lei n.º 46 427, de 10 de Junho de 1965, que aprova o Regulamento das instalações provisórias 

destinadas ao pessoal empregado nas obras; 

 Decreto-lei n.º 273/2003 de 29 de Outubro de 2003 que veio revogar o decreto-lei n.º 155/95, de 1 de 

Julho, que transpõe para o direito interno a diretiva estaleiros n.º 92/57/CEE, de 24 de Junho, 

relativas às prescrições mínimas de segurança e saúde a aplicar nos estaleiros temporários ou móveis; 

 Decreto-lei n.º 214/95, de 18 de Agosto, que estabelece as condições de utilização e comercialização 

de máquinas usadas, visando eliminar os riscos para a segurança e saúde das pessoas; 

 Portaria n.º 101/96, de 3 de Abril, que estabelece regras técnicas de concretização das prescrições 

mínimas de segurança e de saúde nos locais e postos de trabalho nos estaleiros, conforme determina o 

Decreto-lei n.º 155/95.  

 - Decreto-Lei n.º26/2010, de 30 de Março, procede à décima alteração ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação, e procede à primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio;  

 - Lei nº31/2009 de 3 de Julho - Aprova o regime jurídico que estabelece a qualificação profissional 

exigível aos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, pela fiscalização de obra 

e pela direção de obra, que não esteja sujeita a legislação especial, e os deveres que lhes são 

aplicáveis e revoga o Decreto nº73/73, de 28 de Fevereiro.  

 - Portaria 1379/2009, de 30 de Outubro, regulamenta as qualificações específicas profissionais 

mínimas exigíveis aos técnicos responsáveis pela elaboração de projetos, pela direção de obras e pela 

fiscalização de obras 

4.3 Diplomas relacionados com os equipamentos de trabalho e de proteção individual 

 Decreto-lei n.º 128/93, de 22 de Abril, que transpõe para a ordem jurídica interna a diretiva n.º 

89/686/CEE, de 21 de Dezembro, relativas às exigências técnicas de segurança a observar pelos 

equipamentos de proteção individual; 



 

PSS – Plano de Segurança e Saúde 

Junho de 2020 10/92 

 

 Decreto-lei n.º 331/93, de 25 de Setembro, que transpõe para o direito interno a diretiva na 

89/655/CEE, de 30 de Novembro, relativa às prescrições mínimas de segurança e saúde na utilização 

de equipamentos de trabalho; 

 Decreto-lei n.º 348/93, de 1 de Outubro, que transpõe para o direito interno a diretiva n.º 

89/656/CEE, de 30 de Novembro, relativa às prescrições mínimas de segurança e saúde na utilização 

de equipamentos de proteção individual; 

 Portaria n.º 988/93, de 6 de Outubro, que estabelece as prescrições mínimas de segurança e saúde dos 

trabalhadores na utilização de equipamentos de proteção individual, de acordo com o art.º 7° do 

Decreto-lei n.º 348/93, de 1 de Outubro; 

 Portaria n.º 1131/93, de 4 de Novembro, que estabelece as exigências essenciais relativas à saúde e 

segurança aplicáveis aos equipamentos de proteção individual, de acordo com o art.º 2° do Decreto-

lei n.º 128/93, de 22 de Abril; 

 Decreto-lei n.º 50/2005, de 25 de Fevereiro, relativa às prescrições mínimas de segurança e saúde 

para a utilização pelos trabalhadores de equipamentos de trabalho; 

 - Decreto-Lei nº103/2008 de 24 de Junho - Estabelece as regras a que deve obedecer a colocação no 

mercado e a entrada em serviço das máquinas bem como a colocação no mercado das quase-

máquinas; 

 Decreto-lei n.º 320/01, de 12 de Dezembro, revogado pelo Decreto-Lei nº103/2008 de 24/06, que 

estabelece as regras a que deve obedecer a colocação no mercado e a entrada em serviço das 

máquinas e dos componentes de segurança colocados no mercado de trabalho; 

 Portaria n.º 58/2005, de 21 de Janeiro, que estabelece as normas relativas às condições de emissão 

dos certificados de aptidão profissional. (Condutor – manobrador de equipamentos de movimentação 

de terras e equipamentos de elevação); 

 Portaria n.º 933/91, de 13 de Setembro, revogada pelo D.L. 378/93 de 5/11; que foi revogado pelo 

D.L. 320/2001 de 12/12, que foi revogado pelo D.L. 103/2008 de 24/06, relativa às estruturas de 

proteção em caso de capotarem (ROPS) de certas máquinas de estaleiro; 

 Portaria n.º 934/91, de 13 de Setembro, revogada pelo D.L. 378/93 de 5/11; que foi revogado pelo 

D.L. 320/2001 de 12/12, que foi revogado pelo D.L. 103/2008 de 24/06, relativa às estruturas de 

proteção contra quedas de objetos (FOPS) de certas máquinas de estaleiro. 
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4.4 Diplomas relacionados com riscos eléctricos 

 Portaria n.º 37/70, de 17 de Janeiro que aprova as instruções para os primeiros socorros em acidentes 

produzidos por correntes elétricas; 

 Decreto-lei n.º 740/74, de 26 de Agosto, que estabelece o Regulamento de segurança das instalações 

de utilização da energia elétrica; 

 Decreto-lei n.º 303/76, de 26 de Abril, que introduz alterações ao Decreto-lei n.º 740/74, de 26 de 

Agosto; 

 Decreto regulamentar n.º 90/84, de 26 de Dezembro. 

4.5 Diplomas relacionados com movimentaçãoo manual de cargas 

 Decreto-lei n.º 330/93, de 25 de Setembro, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva na 

90/269/CEE, de Conselho, de 29 de Maio, relativa às prescrições mínimas de segurança e saúde na 

movimentação manual de cargas. 

4.6 Diplomas relacionados com ruído e as vibrações 

 Decreto-lei n.º 72/92, de 28 de Abril, revogado pelo D.L. 182/2006 de 06/09, que transpõe para o 

direito interno a Diretiva na 86/188/CEE, relativa à proteção dos trabalhadores contra o risco de 

exposição ao ruído durante o trabalho; 

 Decreto Regulamentar n.º 9/92, de 28 de Abril, revogado pelo D.L. 182/2006 de 06/09 que 

regulamenta o Decreto-lei n.º 72/92, de 28 de Abril; 

 - Decreto-lei nº182/2006 de 06 de Setembro, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 

2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Fevereiro, relativa às prescrições mínimas 

de segurança e de saúde em matéria de exposição dos trabalhadores aos riscos devidos aos agentes 

físicos (ruído) 

 Portaria n.º 46/2006, de 24 de Fevereiro, que transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 

2002/44/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Junho, relativa às prescrições mínimas 

de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores em caso de exposição aos riscos devidos a 

agentes físicos (vibrações). 
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4.7 Diplomas relacionados com a sinalização 

 Decreto-lei n.º 141/95, de 14 de Junho, que transpõe para o direito interno a Diretiva n.º 92/58/CEE, 

de 24 de Junho, relativa às prescrições mínimas para a sinalização de segurança e de saúde no 

trabalho; 

 Portaria n.º 1456-A/95, de 11 de Dezembro, que regulamenta o Decreto-lei n.º 141/95, relativo às 

prescrições mínimas para a sinalização de segurança e de saúde no trabalho; 

 Decreto regulamentar n.º 22-A/98 de 12 de Setembro, que regulamenta a sinalização temporária de 

obras. 

4.8 Diplomas e normas de harmonização 

 HD/CEN 1000, de Junho de 1988, que classifica os andaimes em função das cargas de cálculo das 

plataformas; 

 - NP EN 10025 – 6:2004 - Produtos laminados a quente de aços de construção. Parte 6: Condições 

técnicas de fornecimento para produtos planos de aço de construção de alto limite elástico no estado 

temperado e revenido. 

 NF S 77-101, que define classes e características de óculos de proteção; 

 NF S 77-102, que define características de filtros para máscaras e viseiras; 

 NP EN 397 (97), que define as classes, características e ensaios a que devem obedecer os capacetes de 

proteção; 

 NP 4305, que estabelece para as plataformas de madeira as classes de qualidade deste material; 

 EN 338, que estabelece para as plataformas de madeira importada a classe de resistência; 

 EN ISO 20344:2004, Métodos de ensaio para calçado; 

 EN ISO 20345:2004, que respeita a calçado de Segurança; 

 EN ISO 20346:2004, que respeita a calçado de Proteção; 

 EN ISO 20347:2004, que respeita a calçado ocupacional; 
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 EN 352-1:2002, Protetores auditivos requisitos gerais. Parte 1: Protetores auriculares; 

 EN 361:2002, Equipamento de proteção individual para prevenção de quedas em altura. Arneses anti 

queda. 

 NP EN 420 8) 6), que define características de luvas; 

 NP EN 458 (2006), Protetores auditivos: recomendações relativas à seleção, à utilização, aos cuidados 

na utilização e à manutenção. Documento guia; 

 ISSO 4310: 2009, que estabelece os procedimentos de teste para gruas; 

 ISO 9927-1: 2009, que estabelece os procedimentos de inspeção para gruas; 

 ISO/DIS 12485, que e4stabelece os requisitos de estabilidade para gruas torre; 

 ISO 12482-1: 1995, que estabelece as condições de monitorização das gruas; 

 ISO/DIS 12478-1, que estabelece os requisitos de manutenção das gruas; 

 ISO/DIS 12480-1, que estabelece os requisitos para as regras de utilização das gruas de forma segura; 

 ISO 13200: 1995, que estabelece as regras e princípios gerais da sinalização de segurança a utilizar na 

movimentação de cargas através de gruas. 

5 Identificação do empreendimento e dos seus principais intervenientes 

No Anexo 1 deverá ser colocado cópia do modelo da comunicação prévia a enviar à ACT (Autoridade para as 

Condições do Trabalho). A Entidade Executante deverá, na data da adjudicação, entregar este documento 

devidamente preenchido. A Entidade Executante deverá fornecer à Coordenação de Segurança e Saúde em 

Obra (CSSO) todas as informações necessárias para a elaboração e atualização permanente deste documento. 

Sempre que houver novos subempreiteiros (empresas e/ou trabalhadores independentes) em obra, a Entidade 

Executante deve, antes destes subempreiteiros entrarem no estaleiro, fornecer as suas informações (nome, 

morada, contactos, nº contribuinte, responsável da subempreitada, nº telefone) à CSSO. Qualquer alteração 

extraordinária e imprevista dos elementos da Comunicação Prévia deve ser comunicada pela Entidade 

Executante à CSSO de imediato. A Comunicação Prévia, bem como as respetivas atualizações, devem ser 

afixadas em local bem visível no estaleiro, conforme indicações da CSSO e enviadas por estes à ACT mais 

próxima do local da obra. 
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6 Obrigações de âmbito geral 

6.1 Responsabilidade e Autoridade 

Apresenta-se no Anexo 2 o modelo do organograma funcional base da obra, a apresentar pela Entidade 

Executante. 

6.2 Horário de Trabalho 

A duração do trabalho e a organização dos horários de trabalho são aplicadas o disposto na lei e nas convenções 

coletivas em vigor. O horário de trabalho da obra deverá obedecer às seguintes exigências: 

 Nos dias úteis, estar compreendido entre o período das 8.00 horas e das 20.00 horas, devendo-se 

garantir as seguintes pausas: (10 minutos para descanso e alimentação a meio do período da manhã; 1 

h para o almoço;10 minutos para descanso e alimentação a meio do período da tarde). 

 Nos sábados, estar compreendido entre o período das 8.00 horas e das 13.00 horas, devendo-se 

garantir a pausa de 10 minutos para descanso e alimentação a meio do período da manhã. 

 Nos sábados à tarde, domingos e feriados não é permitido trabalhar, salvo autorização da CSSO. 

Obriga-se a Direção Técnica da empreitada a afixar em obra em local bem visível: 

 Os horários de trabalho praticados, comunicando tais elementos, e subsequentes alterações, à 

Fiscalização sem prejuízo das comunicações previstas na lei; 

 O horário da cantina, sempre que a mesma exista. 

A realização de trabalhos por turnos será objeto de autorização do organismo oficial competente. Os referidos 

horários constarão do Anexo 3. 

6.3 Seguros de Acidentes de Trabalho 

Os seguros de acidentes de trabalho e doenças profissionais têm de cobrir todo o pessoal empregue no 

estaleiro, incluindo o pessoal da Entidade Executante, o pessoal dos subempreiteiros e os trabalhadores 

independentes. Embora cada qual será responsável pelos seus seguros de acidentes de trabalhos, sendo que os 

subempreiteiros e os trabalhadores independentes devem comunicar todas as apólices de seguros à entidade 

executante. Serão arquivadas cópias de todas as apólices dos seguros e cópias das folhas de remuneração 

mensais entregues na Segurança Social.  
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A Entidade executante é responsável apenas pelos seguros de acidentes de trabalho e doenças profissionais do 

seu pessoal empregue no estaleiro, mas tem de garantir a validade dos seguros dos subempreiteiros e 

trabalhadores independentes. Esta documentação será arquivada no Anexo 4. 

6.4 Mapa de Quantidade e Trabalhos 

O presente documento deve posteriormente ser completado pelo Mapa de Trabalhos e Quantidades da 

empreitada, apresentando preços unitários para cada espécie de trabalho. 

A Entidade Executante deverá após a adjudicação, entregar a versão final do Mapa de Trabalhos e 

Quantidades. Esta documentação ficará arquivada no Anexo 5. 

Sempre que se venham a verificar alterações ao Mapa de Quantidades e Trabalhos deverá o mesmo ser sujeito 

à consideração do CSSO, sem o prejuízo da aprovação por parte da Fiscalização. De tais alterações será dado 

conhecimento ao Técnico de Prevenção e Segurança. 

6.5 Plano de Trabalhos 

O presente documento deve posteriormente ser completado pelo Plano de Trabalhos proposto para execução 

da empreitada. A Entidade Executante deverá após a adjudicação, entregar a versão final do Plano de 

Trabalhos. Esta documentação ficará arquivada no Anexo 6. Sempre que se venham a verificar alterações ao 

Plano de Trabalhos, deverá o mesmo ser sujeito à consideração do CSSO, sem o prejuízo da aprovação por 

parte da Fiscalização. De tais alterações será dado conhecimento ao Técnico de Prevenção e Segurança. 

6.6 Cronograma da mão-de-obra 

O presente documento deve posteriormente ser completado pelo Cronograma de Mão-de-Obra proposto para 

execução da empreitada. A Entidade Executante deverá, após a adjudicação, entregar a versão final deste 

documento. Esta documentação ficará arquivada no Anexo 7. 

Sempre que se venham a verificar alterações ao Cronograma de Mão-de-Obra, deverá o mesmo ser sujeito à 

consideração do CSSO, sem o prejuízo da aprovação por parte da Fiscalização. De tais alterações será dado 

conhecimento ao Técnico de Prevenção e Segurança. 

6.7 Cronograma de equipamentos 

O presente documento deve posteriormente ser completado pelo Cronograma de Equipamentos proposto para 

execução da empreitada. A Entidade Executante deverá após a adjudicação, entregar a versão final deste 

documento. Na elaboração deste Cronograma, os equipamentos devem ser classificados em dois grupos: fixos e 
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móveis. Pretende-se verificar os momentos de maior concentração de equipamentos no estaleiro que poderão 

determinar medidas de segurança adequadas, consoante o tipo de equipamentos utilizados, em especial, 

tratando-se de equipamentos móveis. Esta documentação ficará arquivada no Anexo 8. 

Sempre que se venham a verificar alterações ao Cronograma de Equipamentos, deverá o mesmo ser sujeito à 

consideração do CSSO, sem prejuízo da aprovação por parte da Fiscalização. De tais alterações será dado 

conhecimento ao Técnico de Prevenção e Segurança. 
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6.8 Plano de Emergência 

No Anexo 9 devem ser colocados os Contactos de Emergência, estipulados no quadro respetivo. Deverão ser 

previstas medidas eficazes para os primeiros socorros e para a evacuação de sinistrados ou de todos os 

trabalhadores em caso de emergência. Neste anexo ficará arquivado o procedimento de atuação em caso de 

acidente / emergência, bem como toda a documentação correspondente. É da obrigação do empregador prever 

medidas a adotar em caso de ocorrência de acidente ou mesmo de uma catástrofe (incêndio, explosão, sismos 

e inundações), e prever medidas eficazes para prestação de primeiros socorros e para evacuação de sinistrados 

ou mesmo de todos os trabalhadores em caso de catástrofe.  

No plano de emergência deverão: 

 Existir nas instalações do estaleiro um posto de prestação de primeiros socorros com equipamentos e 

meios humanos apropriados à dimensão da obra; 

 Ser definidos caminhos de evacuação e a localização do ponto de encontro dos trabalhadores em caso 

de catástrofe; 

 Existir em locais bem visíveis e perfeitamente identificáveis a folha de registo da listagem de números 

de telefone de emergência; 

 Prever a existência de sinais sonoros facilmente identificáveis pelos trabalhadores, que obrigue à 

evacuação do estaleiro em caso de ocorrência de catástrofe. 

Em caso de acidente deverão ser contactados: 

 Dono de Obra 

 Coordenador de Segurança e Saúde, em fase de obra 

 Diretor de Produção 

 Diretor Técnico da Empreitada / o Diretor de Obra  

 Responsável pela Prevenção e Segurança  
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7 Coordenação de segurança e saúde 

A função de coordenação de segurança será reconhecida através de uma declaração escrita do Dono de Obra, 

onde identifica os coordenadores, as funções a exercer e indica todos os intervenientes que devem cooperar 

com os coordenadores. Essa declaração deve ser acompanhada de declaração de aceitação subscrita pelo 

coordenador ou coordenadores, com os seguintes elementos: 

 Identificação da obra, do coordenador de segurança em projeto e ou do coordenador de segurança em 

obra; 

 No caso de a coordenação caber a pessoa coletiva, deve ser identificado quem assegura o exercício da 

mesma; 

 O objetivo da coordenação e as funções de cada um dos coordenadores; 

 Os recursos a afetar ao exercício da coordenação; 

 Referência à obrigatoriedade de todos os intervenientes cooperarem com os coordenadores durante a 

elaboração do projeto e a execução da obra. 

A coordenação de segurança em projeto e em obra pode ser objeto de uma declaração conjunta ou de 

declarações separadas. A declaração ou declarações devem ser comunicadas aos membros da equipa de 

projeto, ao fiscal da obra e à entidade executante, que as deve transmitir a subempreiteiros e a trabalhadores 

independentes, bem como afixá-las no estaleiro em local bem visível.  

O coordenador de segurança em obra não pode intervir na execução da obra como entidade executante, 

subempreiteiro, trabalhador independente na aceção da legislação em vigor ou trabalhador por conta de 

outrem, com exceção, neste último caso, da possibilidade de cumular com a função de fiscal de obra. No 

entanto a nomeação dos coordenadores de segurança em projeto e em obra não exonera o dono de obra, o 

autor do projeto, a entidade executante e o empregador das responsabilidades que a cada um deles cabe, nos 

termos da legislação aplicável em matéria de segurança e saúde no trabalho. 

Anexo 10 – Declarações dos intervenientes. 
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7.1 Obrigações dos Coordenadores de Segurança 

O coordenador de segurança em projeto deve, no que respeita ao projeto da sua obra e à preparação e 

organização da sua execução: 

 Assegurar que os autores do projeto tenham em atenção os princípios gerais do projeto da obra; 

 Colaborar com o Dono de Obra na preparação do processo de negociação da empreitada e de outros 

atos preparatórios da execução da obra, na parte respeitante à segurança e saúde no trabalho; 

 Elaborar o plano de segurança e saúde em projeto ou, se o mesmo for elaborado por outra pessoa 

designada pelo Dono de Obra, proceder à sua validação técnica; 

 Iniciar a organização da compilação técnica da obra e completá-las nas situações em que não haja 

coordenador de segurança em obra; 

 Informar o Dono de Obra sobre as responsabilidades deste no âmbito da legislação em vigor. 

O coordenador de segurança em obra deve no que respeita à execução desta: 

 Apoiar o dono da obra na elaboração e atualização da comunicação prévia de abertura de estaleiro a 

enviar à ACT; 

 Apreciar o desenvolvimento e as alterações do plano de segurança e saúde para a execução da obra e, 

sendo caso disso, propor à entidade executante as alterações adequadas com vista à sua validação 

técnica; 

 Analisar a adequabilidade das fichas de procedimentos de segurança e, sendo caso disso, propor à 

entidade executante as alterações adequadas; 

 Verificar a coordenação das atividades das empresas e dos trabalhadores independentes que intervêm 

no estaleiro, tendo em vista a prevenção dos riscos profissionais; 

 Promover e verificar o cumprimento do plano de segurança e saúde, bem como das outras obrigações 

da entidade executante, dos subempreiteiros e dos trabalhadores independentes, nomeadamente no 

que se refere à organização do estaleiro, ao sistema de emergência, às condicionantes existentes no 

estaleiro e na área envolvente, aos trabalhos que envolvam riscos especiais, aos processos 

construtivos especiais, às atividades que possam ser incompatíveis no tempo ou no espaço e ao 

sistema de comunicação entre os intervenientes na obra; 

 Coordenar o controlo da correta aplicação dos métodos de trabalho, na medida em que tenham 

influência na segurança e saúde no trabalho; 

 Promover a divulgação recíproca entre todos os intervenientes no estaleiro de informações sobre 

riscos profissionais e a sua prevenção; 
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 Registar as atividades de coordenação em matéria de segurança e saúde no livro de obra, nos termos 

do regime jurídico aplicável ou, na sua falta, de acordo com um sistema de registos apropriado que 

deve ser estabelecido para a obra; 

 Assegurar que a entidade executante tome as medidas necessárias para que o acesso ao estaleiro seja 

reservado a pessoas autorizadas; 

 Informar regularmente o dono da obra sobre o resultado da avaliação da segurança e saúde existente 

no estaleiro; 

 Informar o dono da obra sobre as responsabilidades deste no âmbito do presente diploma; 

 Analisar as causas de acidentes graves que ocorram no estaleiro; 

 Integrar na compilação técnica da obra os elementos decorrentes da execução dos trabalhos que dela 

não constem. 

7.2 Obrigações da Direcção técnica da empreitada em matéria de S.H.S.T. 

A Direção Técnica da Empreitada obriga-se a implementar o presente P.S.S. garantindo que sejam tomadas 

todas as medidas de prevenção para evitar o acidente e manter o estaleiro em condições de higiene e 

salubridade. Constituirá responsabilidade da Direção Técnica da obra: 

 Elaborar, com o apoio do Departamento de Prevenção e Segurança, a documentação geral da 

Segurança exigida pelo quadro da legislação em vigor, acompanhar e manter a sua atualização; 

 Definir, coordenar e controlar a implementação das medidas de Segurança a aplicar no respeito 

estrito do estabelecido na lei sobre esta matéria;  

 Coordenar e articular a implementação de medidas de proteção do público em geral  

Constituirá responsabilidade do Diretor da Obra: 

 Respeitar e fazer respeitar o P.S.S. bem como todas as indicações dadas pelo Dono da Obra, em 

matéria de segurança e saúde; 

 Informar todos os responsáveis do estaleiro acerca dos objetivos a atingir e das estratégias a seguir; 

 Garantir que todo o pessoal do enquadramento tenha igual atitude de aceitação e respeito por todas 

as atividades de prevenção como tem pelas atividades da produção; 

 Garantir que todos os subempreiteiros tomem conhecimento do P.S.S. e cumpram todas as regras 

nelas prescritas; 

 Assegurar que todos os operários recebam as instruções e os esclarecimentos necessários sobre as 

regras de segurança, higiene e conduta cívica e moral em vigor no estaleiro; 

 Assegurar que os operários possuem a especialização adequada à tarefa que se propõem executar 

 Assegurar que sejam efetuadas campanhas de sensibilização periódicas. 
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O Diretor de Obra deverá proceder às medidas corretivas sempre que o Dono de Obra assim o considere 

necessário. Se a situação de não conformidade detetada apresentar um grau de perigosidade elevado deverá a 

Direção Técnica da Empreitada respeitar e fazer respeitar a ordem de paralisação dos trabalhos e proceder de 

imediato à correção da referida situação. A ordem de paralisação de trabalhos em casos de perigosidade 

efetiva só poderá ser dada pelo Coordenador de Segurança, pelo Diretor Técnico da Empreitada. 

8 Instrução, Informação, Formação e Sensibilização 

8.1 Admissão de um novo colaborador 

Sempre que um novo colaborador seja admitido dever-lhe-ão ser dadas as instruções necessárias sobre as 

regras de segurança, higiene e conduta cívica e moral em vigor no estaleiro. Dever-lhe-ão igualmente ser 

prestados todos os esclarecimentos julgados necessários ou que sejam solicitados. Para complementar estas 

instruções iniciais deverá ser fornecido ao operário uma brochura com as principais regras de prevenção, 

segurança e higiene. Deverão ainda ser promovidas reuniões de acolhimento com os novos operários na qual 

lhes sejam transmitidas informações complementares às que recebeu aquando da chegada ao estaleiro. 

No decurso da obra e se, se constatar a necessidade da contratação de novo colaborador, a Entidade 

Executante deverá solicitar autorização ou informar o Dono de Obra e atualizar as informações deste. Este 

procedimento é, também, aplicável aos Subempreiteiros ou Trabalhadores Independentes no caso da 

subcontratação que deverão solicitar a respetiva autorização/ ou informar o Dono de Obra, através da Entidade 

Executante. Todo o novo colaborador deve preencher uma ficha de identificação onde conste o equipamento 

de proteção que lhe foi distribuído. 

8.2 Plano de Formação e Informação a Trabalhadores  

A Entidade Executante deverá elaborar um Plano de Formação e Informação dos trabalhadores, de acordo com 

as indicações da CSSO. O Plano de Formação e Informação dos Trabalhadores assegura a formação e informação 

dos trabalhadores tendo em conta o posto de trabalho que ocupam. Este plano inclui as seguintes ações: 

 Formação específica de trabalhadores; 

 Promoção de ações de sensibilização para a generalidade dos trabalhadores, através de uma reunião 

semanal à segunda-feira, na 1ª hora de trabalho, para apresentação detalhada do trabalho que será 

executado durante essa semana; 

 Afixação de informações gerais realçando aspetos essenciais. 

Esta documentação será arquivada no Anexo 11. 
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8.3 Plano de visitantes 

O plano de visitantes tem por objetivo fundamental a prevenção de riscos aquando da visita à obra de pessoas 

autorizadas que não intervêm no ato de construir, ou seja, que não possuem qualquer conhecimento dos seus 

perigos. Deverá existir uma portaria destinada a controlar todo o movimento de entrada e saída do estaleiro 

quer do pessoal, quer dos materiais e equipamentos. Esse controlo da entrada de pessoas, deverá permitir que 

apenas entrem as que estão autorizadas. 

Os visitantes devem receber instruções adequadas para procederem à visita com segurança. Neste Plano deve 

ser expressamente mencionado os EPI´s mínimos que devem equipar cada visitante. Esta documentação será 

arquivada no Anexo 12. A entrada de visitantes no estaleiro só será permitida quando: 

 Acompanhada de pessoa que conhece o estaleiro;  

 Cada visitante possuir capacete de proteção com o logótipo de "visitante"; 

 Possuir cartão de visitante. 

Em todas as entradas da obra deverá ser colocada sinalização de proibição de pessoas estranhas à obra. Assim 

como toda a periferia da obra deverá estar vedada. 

9 Condições excepcionais de trabalho e trabalho especiais 

9.1 Plano de Ações quanto a condicionalismos existentes no local 

Se existirem condicionalismos detetados no local deve-se proceder ao preenchimento do quadro de registo, que 

depois de devidamente preenchido pelo coordenador de segurança e saúde para a fase de obra se anexará no 

Anexo 13. Sempre que no decorrer da obra se verifiquem condições de trabalho com características de 

excecionalidade que exijam medidas de segurança adicionais deverá a Direção Técnica da Empreitada 

assegurar que os operários envolvidos nos referidos trabalhos recebam informação e formação suplementares 

sobre os perigos existentes e os procedimentos de segurança a seguir. 

Sempre que se verifique a existência de trabalhos especiais deverá a Direção Técnica da empreitada garantir 

que os mesmos só serão executados por pessoal especializado devendo o referido pessoal, e antes do início do 

trabalho em questão, receber informação e formação sobre os perigos inerentes às atividades que irão 

desenvolver e sobre os procedimentos de segurança a implementar. 
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9.2 Lista de trabalhos com riscos especiais 

A lista de trabalhos com riscos especiais deverá ser complementada à medida que a execução da obra vai 

ocorrendo, pelo coordenador de segurança e saúde para a fase de obra. Este terá também que fazer o registo 

destes trabalhos em modelo próprio, apresentado no Anexo 14. Sempre que se verifique a existência de 

trabalhos especiais deverá a Direção Técnica da empreitada garantir que os mesmos só serão executados por 

pessoal especializado devendo o referido pessoal, e antes do início do trabalho em questão, receber 

informação e formação sobre os perigos inerentes às atividades que irão desenvolver e sobre os procedimentos 

de segurança a implementar. 

Deverá ser apresentada pelo empreiteiro, no prazo de dez dias úteis antes do início de cada trabalho, 

memórias descritivas contendo os métodos e processos construtivos que irão ser utilizados para a execução das 

tarefas de acordo com as técnicas de segurança por estes desenvolvidas, onde exista uma análise de risco e das 

técnicas de prevenção associadas a todos os trabalhos que envolvam riscos especiais. Sendo estes sujeitos à 

aprovação do coordenador de segurança e de saúde para a fase de obra. 

9.3 Lista de materiais com riscos especiais 

O coordenador de segurança para a fase de obra deverá preencher a folha de registo dos materiais com riscos 

especiais, sempre que tal se justifique, devendo este documento ser incorporado no Anexo 15. 

10 Plano de Saúde dos trabalhadores 

No Anexo 16 apresenta-se o Mapa de Controlo dos Exames Médicos dos Trabalhadores, no âmbito da medicina 

no trabalho. Deve ser garantida a vigilância da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a que se 

encontram expostos, verificando a aptidão física e psíquica de cada trabalhador para o exercício da sua 

profissão. Os trabalhadores deverão apresentar comprovativo de aprovação dos exames médicos legais 

efetuados. Esta documentação será arquivada no Anexo 16. 

10.1  Plano de registos de Acidentes, Incidentes e de Índices Estatísticos 

Sempre que ocorrer um acidente de trabalho em obra, independentemente da sua gravidade, o empreiteiro 

deverá comunicá-lo de imediato, ao coordenador de segurança e de saúde para a fase de obra, através do 

preenchimento do registo tipo de acidente de trabalho que se incorporará no Anexo 17 deste plano de 

segurança e saúde, sem prejuízo da participação à Companhia de Seguros. Caso o acidente seja grave ou 

mortal, este deverá ser comunicado no prazo máximo de 24 horas à ACT. Entende-se por acidente grave, todo 

o acidente que provoque, ou pela sua incidência possa provocar, danos físicos relevantes.  
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Após o acidente deverá ser feito um inquérito às causas do mesmo devendo a área onde este ocorreu ser 

mantida intacta até à chegada do Técnico de Prevenção e do Coordenador de Segurança. 

Da necessidade deste tipo de procedimentos em caso de acidente obriga-se a Direção Técnica da Empreitada a 

informar todos os operários em obra, devendo elaborar brochuras sobre este tema e que distribuirá 

periodicamente. Mensalmente deverá a Direção Técnica da Empreitada elaborar a estatística de acidentes 

ocorridos e remetê-la ao Departamento de Prevenção e Segurança. 

10.2 O Projeto do estaleiro  

A Direção Técnica da Empreitada elaborará um projeto do estaleiro, que será submetido à aprovação do dono 

de obra, e no qual conste: 

 localização do estaleiro administrativo (se aplicável); 

 localização das diferentes áreas do estaleiro de produção de apoio à frente de obra; 

 localização do posto de primeiros socorros; 

 identificação do ramal de eletricidade – localização da baixada, do tipo de cabo e da tensão deste; 

 identificação dos Q.E a serem alimentados e do traçado dos cabos de alimentação; 

 identificação do ramal de água – localização do contador e do diâmetro da tubagem; 

 identificação do encaminhamento dos esgotos domésticos e pluviais ( localização das fossas sépticas se 

existirem); 

 identificação do tipo de vedação a utilizar; 

O Projeto de Estaleiro será desenvolvido com base nos seguintes pressupostos, devidamente adaptados às 

condições e particularidades da obra, do estaleiro e do seu espaço envolvente: 

o Logística de apoio: De acordo com a legislação em vigor as instalações devem garantir boas condições 

de habitabilidade, higiene e segurança. A área das instalações será delimitada, existindo passagens 

entre as várias instalações de forma a evitar a sujidade nas mesmas. As zonas envolventes deverão 

possuir iluminação que garanta em qualquer condição uma boa visibilidade. 

 

o Vedações: Toda a periferia da obra deverá estar vedada. O estaleiro será vedado em toda a sua 

periferia com uma vedação resistente, opaca, durável, limpa e visualmente agradável. Pretende-se 

garantir a delimitação de toda a zona do estaleiro e a inacessibilidade a pessoas alheias à obra. Será 

ainda garantida a vedação entre a zona do estaleiro social e a zona de execução dos trabalhos. 
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o Acessos ao Estaleiro / Controle de Acessos: em todas as entradas da obra deverá ser colocada 

sinalização de proibição de pessoas estranhas à obra. Caso seja possível, o acesso ao estaleiro será 

executado de modo a criar dois corredores independentes: um corredor para circulação de pessoas, 

vedado com uma porta do tipo homem e um corredor para circulação de veículos, materiais e 

equipamentos vedado por um portão. A porta e o portão serão executados em material resistente, 

opaco, limpo e visualmente agradável. Junto a este acesso será construído um compartimento que 

funcionará como portaria. Os portões estarão permanentemente fechados, sendo abertos apenas sob a 

autorização. O porteiro controlará e registará todos os movimentos de entradas e de saídas do 

estaleiro, quer de pessoas, quer de veículos, materiais e equipamentos de forma a permitir o 

conhecimento, em cada instante do pessoal, veículos, equipamentos e materiais dentro do perímetro 

vedado. 

o Estaleiro Administrativo: Constituído por um número suficiente de módulos metálicos capazes de 

albergar os serviços de direção da obra, Encarregados, Serviços de apoio, Reuniões e Fiscalização; 

Existirão extintores de Pó Químico 6kgs ou equivalente na área circundante; Deverá existir um meio 

de comunicação com o exterior, acessível, e junto do qual se encontrará sempre, a relação dos 

números de telefone de emergência. A Entidade Executante deverá colocar na obra em local 

devidamente identificado um armário equipado com material para prestação de primeiros socorros, 

fechado à chave, tendo cópias desta chave o Socorrista, o Encarregado Geral, o diretor Técnico da 

Obra e a Fiscalização/CSSO. 

o Instalações Sanitárias: deverão ser previstas instalações sanitárias para os trabalhadores na zona 

social do estaleiro e noutros locais da obra que se considerem adequados. Estas instalações sanitárias 

deverão ser dimensionadas de acordo com o cronograma de mão-de-obra, em localização próxima aos 

dormitórios e locais de trabalho. 

o Vestiários: junto da porta destinada a passagem de pessoas para acesso à obra deverão ser previstos 

compartimentos para vestiários, com o nº de cacifos individuais igual ao nº máximo diário de 

trabalhadores em obra, de acordo com o cronograma de mão-de-obra, de forma a permitir que os 

trabalhadores procedam à mudança de vestuário antes de entrarem ou de saírem da obra. 

o Dormitórios: não são permitidas dormidas na obra, devendo-se recorrer a outros meios de alojamento 

(pensões, etc). 

o Refeitório: não é permitida a confecção e a realização de refeições na obra, devendo-se recorrer aos 

serviços de restauração existentes na zona circundante da obra. 

o Áreas reservadas para armazenamento de materiais: deverá prever-se uma área para 

armazenamento de materiais, tais como: perfis metálicos, tijolo, etc. Deverá prever-se ainda um 

compartimento fechado, ventilado, com acesso restrito, equipado com meios de combate a incêndio, 

para armazenagem de produtos químicos (tintas, vernizes, colas, etc) Deverá prever-se um ou mais 

compartimentos fechados, ventilados, com acesso restrito, equipados com meios de combate a 
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incêndio, para armazenagem de produtos perigosos e/ou explosivos (gasóleo, aparelhagem de 

soldadura, garrafas de gás, etc). Estes compartimentos devem ser estudados e definidos em 

conformidade com as características dos produtos a armazenar, com especial atenção para o seu 

modo de manuseamento, armazenagem, incompatibilidades, risco de derrames, etc). Todos os 

materiais deverão ser devidamente identificados consoante o grau de risco e de perigosidade e com 

rotulagem adequada. 

o Ferramentaria: deverá prever-se um compartimento para colocação das ferramentas. 

- Áreas reservadas para execução de trabalhos de acordo com as necessidades da obra, deverão ser 

previstas e reservadas áreas para: 

o Fabrico de argamassa e betão: área para a preparação da argamassa e betão, com zona para 

depósito de inertes. Os sacos de cimento serão guardados no armazém. 

o Áreas reservadas para parqueamento e instalação de equipamentos: nomeadamente 

instalação de equipamentos fixos de estaleiro, de equipamentos móveis, e dos veículos 

(motorizadas, automóveis) dos trabalhadores e restantes intervenientes na obra. 

o Redes provisórias de infraestruturas a serem utilizadas no decurso da obra (caso seja 

necessário). Devem ser elaborados os projetos de infraestruturas provisórias necessários para 

o decorrer da obra. Estes projetos deverão mencionar e justificar as soluções técnicas a 

implementar, o traçado da rede, o dimensionamento das tubagens, acessórios, quadros 

elétricos e outros equipamentos e informações relevantes. 

 

o Recolha de lixos / Plano de gestão de resíduos: deverá prever-se um sistema de limpeza diária do 

estaleiro por pessoal da Entidade Executante. Deverá apresentar-se um Plano de Gestão de Resíduos, 

com os comprovativos dos acordos celebrados com as diversas entidades envolvidas no processo de 

reciclagem dos lixos. 

o Circulações internas: deverão prever-se circulações internas no estaleiro que permitam a adequada 

movimentação de cargas no interior do estaleiro, o adequado aprovisionamento de materiais na obra, 

a adequada movimentação de pessoas, etc. 

o Outras instalações: deverão prever-se instalações adequadas para as subempreitadas de instalações 

técnicas (águas, esgotos, climatização, instalações elétricas, etc.), de pinturas, de carpintarias de 

limpos, etc. 
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10.3 Equipamentos diversos 

Andaimes 

o A serem montados nas obras em que os trabalhadores tenham que operar a uma altura superior a 2 

metros do solo; 

o A estrutura será metálica e de conceção aprovada; 

o A montagem, desmontagem ou eventuais modificações, deverão ser efetuadas por trabalhadores 

habilitados e sob a supervisão de um responsável nomeado pela Direção da obra; 

o Serão submetidos a verificação periódica por parte do responsável; 

o A montagem obedecerá às características específicas dos andaimes, nomeadamente a consistência dos 

apoios, travamentos a estruturas fixas, barreiras anti quedas, proteção de cabeças, diagonais, acessos 

entre patins, consistência do piso das plataformas, tendo-se em atenção ao travamento dos prumos 

junto ao solo atendendo ao declive do mesmo; 

o Se houver que recorrer a andaimes com rodízios, estes deverão ser munidos de dispositivo de 

travagem das rodas e durante o deslocamento não poderá transportar pessoal; 

o Será nomeado um responsável pela montagem e verificação da manutenção dos andaimes durante 

todas as fases de execução dos trabalhos. 

Sistemas Eléctricos 

Deverão ser verificadas e controladas todas as instalações de distribuição de energia elétrica existentes no 

estaleiro, em especial as sujeitas a influências exteriores. As instalações existentes antes da montagem do 

estaleiro devem ser identificadas e assinaladas. Será edificada uma cabine para a instalação dos dispositivos de 

ligação de acordo com o RDSI. A distribuição de energia elétrica à obra será efetuada por meio de quadros de 

distribuição com proteções diferenciais de 300mA, que alimentarão “pimenteiros” igualmente protegidos por 

diferenciais de 30mA. 

Quadros e “pimenteiros” fechados de forma a evitar violação externa. Uma ligação à terra única inferior a 10 

Ohms de resistência à qual serão ligadas todas as linhas secundárias. Junto a cada quadro de entrada e 

distribuição serão instalados elétrodos de terra que garantam valor inferior a 10 Ohms. A instalação dos cabos 

condutores pelo estaleiro será predominantemente aérea e protegida da passagem das máquinas e 

trabalhadores. 

Será nomeado um responsável pela instalação e manutenção em funcionamento devidamente habilitado, de 

modo a garantir-se as únicas ligações a efetuar pelos trabalhadores sejam as da ficha à tomada. O Projeto de 

Estaleiro, assim como todas as atualizações efetuadas sobre o mesmo serão arquivados no Anexo 18. 
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10.4 Plano de implantação de Sinalização, Circulação e Redes Técnicas do estaleiro 

Para além do indicado acima deverá o projeto do estaleiro indicar duma forma clara toda a sinalização de 

segurança a afixar em obra, que deverá incluir a sinalização de circulação de acordo com o código da estrada, 

sempre que tal se justifique - Plano de Sinalização e Circulação. Este Plano, assim como as suas correções e/ou 

atualizações constituirão o Anexo 19. Este plano deverá obedecer aos requisitos seguintes: 

  As cores a utilizar nos sinais deverão obedecer ao estabelecido pelo anexo da diretiva 92/58/CEE; 

 As prescrições mínimas para a sinalização de segurança deverão obedecer aos requisitos do anexo II 

da diretiva referida no ponto anterior; 

 O plano de sinalização e de circulação deverá obedecer ao estipulado no Decreto-lei n.º 141/95 e à 

portaria 1456-A/95; 

 O plano de sinalização deverá compreender sinalização de aviso, proibição, indicação, salvamento e 

de socorro; 

 A limitação de velocidade no estaleiro será de 20 Km/hora. 

O plano de sinalização terá obrigatoriamente de prever as seguintes sinalizações: 

 Obrigação de uso de equipamentos de proteção individual (EPI) (capacete, botas, etc.); 

 Proibição de entrada de pessoas não autorizadas; 

 Sentidos de circulação de pessoas e veículos e limitação de velocidade; 

 Localização de instalações no estaleiro (escritório, posto médico); 

 Proibição de aproximação de zonas perigosas (posto de transformação); 

 Advertência de perigo de quedas de objetos; 

 Sinalização de localização dos meios de combate a incêndios. 

 No quadro 3.1 apresenta-se de uma forma rápida e sistematizada as cores e formas dos sinais de 

acordo com o estabelecido no anexo da diretiva 92/58/CEE. 
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Quadro3.1 Identificação da sinalização de segurança 

 

COR SIGNIFICADO 

/FINALIDADE 

GEOMETRIA INDICAÇÕES E 

PRECISÕES 

Vermelho 

Sinal de proibição Círculo Atitudes perigosas 

 

Perigo – Alarme 

Hexágono, Círculo 

ou quadrado 

Stop, pausa, 

dispositivos de corte de 

emergência 

Evacuação 

Material e 

equipamento de 

combate a incêndios 

Quadrado ou 

retângulo 

Identificação e 

localização 

Amarelo 

Sinal de Aviso Triângulo Atenção, precaução 

Verificação 

azul 

 

Sinal de Obrigação 

 

Círculo 

Comportamento ou 

ação específicos 

Obrigação de utilizar 

equipamento de 

proteção individual 

verde 

Sinal de Salvamento 

ou socorro 

Quadrado ou 

retângulo 

Portas, Saídas, Vias, 

Material, Postos, Locais 

específicos 

Situação de 

segurança 

Quadrado ou 

retângulo 

Regresso à normalidade 
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10.5 Condições de limpeza e higiene, encaminhamento de lixos, entulhos e sucatas 

Deverá a Direção Técnica da Empreitada providenciar no sentido de manter o estaleiro em perfeitas condições 

de limpeza e higiene. A arrumação do diverso equipamento na frente de obra e a remoção de sucatas e 

entulhos da frente de obra para zonas de stockagem previamente definidas deverá ser uma norma a 

implementar e a manter desde a abertura do estaleiro até ao final das obras. Os lixos das cantinas ou 

resultantes das refeições dos operários em obra, considerados como lixos domésticos, deverão ser depositados 

em contentores próprios para posterior remoção. 

Os entulhos e sucatas deverão ser encaminhados para o exterior da obra, para locais a definir. 

O encaminhamento dos esgotos sanitários deverão ser considerados e a sua ligação ao coletor de esgoto 

realizada. É proibido enterrar qualquer tipo de lixo ou esgoto na área do estaleiro. 

10.6 Prevenção contra incêndios 

A prevenção contra incêndios deverá merecer especial atenção. Com vista a combater a existência e a evitar a 

propagação de incêndios deverá a Direção Técnica da Empreitada equipar todo o estaleiro com extintores 

adequados ao tipo de fogo mais provável em cada área. Deverá ainda ser dada formação adequada a todo o 

pessoal em obra, esclarecendo convenientemente sobre o tipo de extintores e a classe de fogo a que cada tipo 

se destina.  

10.7 Equipamentos de proteção coletiva 

Constitui responsabilidade da Direção Técnica da Empreitada, em estrita coordenação com o Departamento de 

Prevenção e Segurança, a definição e implementação de proteção coletiva nas frentes de obra e dos estaleiros, 

de acordo com o preconizado na análise de riscos associados. A inexistência ou deficiente montagem dos 

referidos equipamentos, ou ainda a qualidade duvidosa dos mesmos, poderá constituir motivo de paralisação da 

frente de obra em questão se o grau de perigosidade associado for grande.Todos os estudos feitos sobre o uso 

de EPC deverão constar no Anexo 20 deste P.S.S., que deverão incluir, igualmente, os procedimentos da 

Direção Técnica da Empreitada terá que definir para os trabalhos com riscos especiais. 

O empreiteiro deverá entregar ao coordenador de segurança e saúde para a fase de obra os métodos de 

proteção coletiva, que este pretende utilizar em obra para a execução das respetivas tarefas, no prazo de dez 

dias úteis antes do início dos trabalhos. Estes documentos serão colocados no Anexo 20 e ficaram sujeitos a 

aprovação. 
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Nesta obra será necessário prever proteções coletivas na execução das seguintes tarefas: 

 Nas escavações deverão ser previstos taludes de contenção, delimitação das escavações com guardas, 

rede periférica provisórias de águas pluviais e película de plástico em presença de pluviosidade e 

sistemas de bombagem de acordo com o projeto; 

 Devem-se providenciar escadas suficientes para evacuação dos trabalhadores do interior da 

escavação; 

 Nos pilares, vigas e lajes deverão ser previstas plataformas de trabalho com guarda corpos duplos e 

rodapés e no caso das lajes estes dispositivos deverão existir em toda a sua bordadura, na vedação de 

caixas de escadas, aberturas de laje e caixas de elevadores; 

 Nas aberturas em pavimentos, caixas de elevadores e caixas de escadas deverão ser previstos 

dispositivos de proteção às aberturas através de taipais resistentes e fixos; 

 Nos trabalhos em altura prever a utilização de plataformas elevatórias ou de andaimes robustos e 

estáveis com plataformas de trabalho adequadas e que disponham de guarda corpos, rodapés, escadas 

em condições de segurança. 

10.8 Equipamentos de proteção individual 

O fornecimento do equipamento de proteção individual – EPI – adequado constitui obrigação do empregador, 

sendo da responsabilidade da Direção Técnica da Empreitadas a definição do tipo de EPI a usar em cada tarefa 

de acordo com a análise de riscos elaborada. Constitui obrigação da Direção Técnica da Empreitada a tarefa de 

zelar pelo uso efetivo dos equipamentos individuais de proteção, bem como verificar se os mesmos se 

encontram dentro dos prazos de validade, se não apresentam defeitos ou envelhecimento prematuro que 

ponha em causa a funcionalidade dos mesmos.Um registo atualizado dos equipamentos distribuídos deverá ser 

elaborado e mantido, podendo o mesmo ser consultado, sempre que necessário, pelo dono de obra ou um seu 

representante. O modelo da ficha de registo da distribuição dos EPIs, bem como a ficha de indicação do tipo de 

EPI a usar em cada tipo de profissão encontram-se no Anexo 21 deste plano. A sua distribuição e 

preenchimento são obrigatórios. 

10.9 Controlo da utilização e manutenção do equipamento elétrico e mecânico 

A Direção de Obra define no Anexo22 uma listagem do equipamento que deverá ser obrigatoriamente sujeito a 

manutenção, remetendo à Direção Técnica da Empreitada a responsabilidade de providenciar um sistema de 

gestão e controlo do equipamento de sua responsabilidade, seja ele constituído por ferramentas portáteis, seja 

ele constituído por máquinas de grande e médio porte. 
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O registo constituído pelas referidas fichas de manutenção deve ser elaborado e mantido atualizado, e 

constituirá o Anexo 22 deste P.S.S., passível de ser consultado quer pelo Dono de Obra quer por um seu 

representante. 

11 Reuniões e Inspecções de Segurança 

11.1 Comité de Segurança 

O comité de segurança desta obra deverá ser composto pelo: 

 Coordenador da Segurança 

 Diretor Técnico da Empreitada 

 Diretor de Obra 

 Técnico de Prevenção e Segurança 

O comité de segurança deverá reunir com uma periodicidade trimestral e sempre que o Coordenador de 

Segurança e/ou o diretor Técnico da Empreitada o solicite e ainda em caso de acidente ou de situações de 

perigo eminente de acidente. Durante as reuniões periódicas o P.S.S deverá ser analisado assim como as 

estatísticas dos acidentes ocorridos. Será igualmente sujeita a análise a atitude que a Direção da Obra e os 

subempreiteiros têm vindo a tomar em matéria de prevenção e segurança. As medidas corretivas definidas no 

decorrer destas reuniões serão de imediato implementadas pela Direção Técnica da Empreitada nas respetivas 

frentes de obra. 

11.2 Reuniões de coordenação da direção técnica da empreitada com os subempreiteiros 

Deverá a Direção Técnica da Empreitada promover reuniões de coordenação da segurança, com os 

representantes dos subempreiteiros em obra. A periodicidade dessas reuniões será mensal e nela participarão: 

 Técnico de Prevenção da Direção  

 Diretor de Obra 

 Representante de cada um dos subempreiteiros 

Dessas reuniões deverá ser lavrada ata da qual será enviada cópia à Direção de Fiscalização. 

11.3 Reuniões de coordenação de produção com o Dono de Obra 

O responsável pela Prevenção e Segurança da obra estará presente nas reuniões semanais de coordenação de 

produção com o Dono de Obra sempre que a sua presença for julgada necessária. 
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Desde que previamente aceite pela Fiscalização da obra poderá o referido responsável delegar no Técnico de 

Prevenção da obra a responsabilidade da representação do departamento, reservando-se o Dono de Obra o 

direito de requerer a sua presença sempre que esta seja considerada absolutamente necessária. 

11.4 Comissão de prevenção e de segurança em obra 

A comissão de prevenção e de segurança da obra permite realizar um acompanhamento da implementação do 

plano de segurança e saúde. 

Esta comissão será incumbida de: 

 Avaliar em que medida a implementação do plano de segurança e saúde foi conseguida; 

 Examinar o resultado das auditorias de segurança realizadas à obra; 

 Cooperar na melhoria e respetiva evolução do plano de segurança e saúde;  

 Incentivar todos os intervenientes na obra, a todos os níveis hierárquicos, para que todos contribuam e 

colaborem em matéria de segurança; 

 Desenvolver novas iniciativas de implementação do plano de segurança e saúde. 

O coordenador de segurança e saúde para a fase de obra deverá convocar a comissão de segurança a fim de 

reunirem uma vez por mês, ou sempre que existam circunstâncias especiais que exijam reuniões intercalares. 

Nestas reuniões com a comissão de segurança e saúde deverão estar presentes: 

 O coordenador de segurança e saúde para a fase de obra ou um seu representante, em que este 

deverá assumir a presidência da comissão;  

 O engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 

 O diretor de obra da empreitada; 

 O técnico de prevenção e segurança do empreiteiro; 

 Os representantes dos trabalhadores, devidamente eleitos de acordo com a legislação em vigor. 

Em todas as reuniões deverão ser elaboradas atas que serão assinadas por todos os intervenientes e que serão 

incorporadas no plano de segurança e saúde no Anexo 23. 

11.5  Auditorias de Segurança à Obra 

As auditorias são um processo sistemático e independente com vista a determinar se as atividades e os 

resultados satisfazem as disposições pré-estabelecidas, se estas disposições estão efetivamente implementadas 

e se são adequadas para alcançar os objetivos propostos. O coordenador de segurança e saúde para a fase de 

obra preparará o plano de auditorias, contendo este os seguintes elementos: 
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 O objetivo e âmbito da auditoria; 

 A identificação das pessoas com responsabilidades diretas nos objetivos e âmbito da auditoria; 

 A identificação dos documentos de referência (por exemplo: norma aplicável, manual da qualidade, 

plano de qualidade, etc.); 

 A identificação dos membros da equipa auditada; 

 O idioma utilizado na auditoria; 

 A data e local da realização da auditoria; 

 A hora previsível de início e duração prevista para cada atividade principal da auditoria; 

 O programa das reuniões a efetuar com o auditado; 

 As exigências de confidencialidade; 

 A lista de distribuição do relatório da auditoria e data da emissão prevista. 

Estas auditorias terão os seguintes objetivos:  

 Avaliar em que medida a implementação do plano de segurança e saúde foi conseguida, por parte do 

empreiteiro;  

 Avaliar o desempenho do empreiteiro em matéria de segurança; 

 Observar os registos de segurança que são incorporados no plano de segurança e saúde para a fase de 

obra; 

 Observar o desenrolar dos trabalhos, tendo em conta as condições de segurança com que são 

executados; 

 Entrevistar os trabalhadores, afim de saber mais concretamente em que condições de segurança 

trabalham diariamente, se os trabalhadores têm segurança social, etc. 

No final de cada auditoria haverá uma reunião de conclusão da auditoria, na qual será elaborado um relatório 

da auditoria com conclusões que será enviado à fiscalização e ao empreiteiro. A equipa de auditores terá como 

principais funções:  

 Elaborar o programa de auditorias; 

 Notificar o empreiteiro da realização da auditoria; 

 Realizar a auditoria;  

 Emitir e elaborar o relatório de auditoria com as não conformidades detetadas; 

 Aprovar as propostas de ação corretiva; 

 Verificar a concretização das propostas de ação corretiva;  
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O coordenador de segurança e saúde para a fase de obra deverá nomear um representante seu, para fazer 

parte das auditorias de segurança. Todos os relatórios de auditorias serão assinados por todos os intervenientes 

e serão incorporados no plano de segurança e saúde para a fase de obra no Anexo 24. 

11.6 Plano de Inspeção e Prevenção 

No Anexo 25 apresenta-se a Ficha de Procedimentos de Inspeção e Prevenção.  

No Anexo 26 apresenta-se a Ficha de Inspeção e Prevenção. 

Deve-se registar o conjunto de atividades compreendidas na construção da obra que têm associadas riscos de 

diferentes níveis de gravidade, que têm de ser identificados e prevenidos. Deverão no mínimo ser preenchidas 

as fichas de procedimentos de inspeção e prevenção para os elementos de construção e operações de 

construção abaixo descritas, tendo sempre em atenção, que estas devem ser elaboradas com base nas 

memórias descritivas que o empreiteiro deverá apresentar.  

 Abertura e fecho de valas; 

 Execução de rede de combate à incêndios; 

 Execução de demolições; 

 Execução de serralharias; 

 Etc. 

O empreiteiro só poderá dar início aos trabalhos após a entrega das respetivas fichas e da verificação das 

condições de segurança das operações de construção / elementos de construção por parte do coordenador de 

segurança e saúde para a fase de obra.  

11.7 Registo de não-conformidades e ações corretivas / preventivas 

As não conformidades surgem sempre que para determinada tarefa exista risco de acidente. Este tipo de 

registo é feito como registo de não conformidade em vez de registo de inspeção e prevenção, sempre que 

segundo o coordenador de segurança e saúde se detete uma situação de não conformidade grave. No Anexo 27 

apresenta-se a Ficha de Registo de Não-Conformidades e Ações Corretivas / Preventivas. 
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12 Caracterização da empreitada e do meio envolvente  

O presente P.S.S. é referente à execução da rede armada de segurança contra incêndios na APPACDM CAO, 

dotando o edifício existente com esta infraestrutura, para aumentar a segurança do próprio edifício e dos seus 

ocupantes. 

Esta empreitada consiste na execução de uma rede no exterior do edifício e a colocação de carreteis, 

colocação de uma vão com carateristicas para saída de emergência. 

13 Identificação e avaliação dos riscos 

Nas páginas seguintes encontra-se uma compilação dos procedimentos de inspeção e verificação para cada tipo 

de atividade e/ou equipamento em obra, que servirão de suporte para a identificação e avaliação dos riscos 

bem como das medidas de prevenção a tomar em cada caso. 

13.1 Trabalhos de Abertura de Valas para Redes de Drenagem e reforço de Fundações (se aplicável) 

Pelo facto de algumas valas poderem atingir profundidades elevadas, estes enquadram-se nos trabalhos com 

riscos especiais, como quedas de terras, quedas de materiais, capotagem de máquinas, atropelamento, 

soterramento, etc. O empreiteiro deverá entregar memória descritiva e as técnicas de prevenção a utilizar na 

execução de taludes ou contenções, sendo estes documentos sujeitos à aprovação da coordenação de 

segurança e saúde para a fase de obra. 

Para reduzir os riscos de soterramento na abertura das valas estas devem: 

 Ter escadas de acesso com o comprimento adequado, ou seja, que ultrapassem pelo menos um metro 

do seu ponto de apoio superior; 

 Ter escada com apoio anti derrapante, ou ser calçada na base; 

 Ter uma amarração ou apoio que evite deslizamento lateral da escada; 

 Ter uma distância que vai do apoio inferior à prumada do apoio superior deverá ser mais ou menos de 

¼ da altura da base da escada, a esse apoio; 

 As escadas de madeira não poderão ser pintadas ou tratadas com produtos que possam ocultar 

defeitos da madeira; 

 Ter escadas com degraus que mantenham uma distância uniforme entre ser si; 

 As escadas emendadas ter uma sobreposição de pelo menos cinco degraus de mais ou menos um 

metro; 

 Assegurar que não existam sobrecargas provocadas por materiais ou máquinas nos seus bordos; 
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 Não depositar materiais ou terras soltas, nem permitir a circulação a menos de 0,60m do bordo das 

valas; 

 Ter especial cuidado com a localização de infra-estruturas já existentes, como sendo por exemplo: 

gás, cabos eléctricos, canalizações de águas, de esgotos; 

 Dispor de adequada sinalização para evitar acidentes e quedas de trabalhadores e máquinas; 

 Sempre que a profundidade da escavação seja superior a 1,20m, fazer-se entivação que deverá ser 

superior aos bordos do talude pelo menos 0,15m, excepto no caso de se estar em presença de rocha 

ou solos consistentes em que se deve executar um talude com o declive 1:2; 

 Fazer o escoramento da mesma, em toda a sua altura, especialmente próxima do fundo e quando os 

solos forem moles; 

 Caso seja necessário, atravessar a escavação, deverá instalar-se passadiços com 0,60 m de largura 

dispondo de corrimão a 1 m de altura e de rodapé com 0,2 m de altura. 

13.2 Demolições 

A execução de demolições é uma operação que obriga à observância de regras muito precisas. Com efeito, 

antes de se iniciar o trabalho de demolição propriamente dito, deve ser elaborado um estudo pormenorizado, 

quer da estrutura que vai ser desmantelada, quer das estruturas existentes nas proximidades. Em seguida, será 

elaborada uma ficha, onde serão assinaladas cada uma das tarefas, o seu ordenamento e o modo de execução, 

a qual terá carácter definitivo, sendo posteriormente seguida tão exatamente quanto possível. Destruição não 

controlada de toda ou parte da construção, danos nas estruturas vizinhas, quedas em altura, queda de 

materiais, poluição sonora e projeção de poeiras e partículas constituem os riscos mais comuns do trabalho em 

demolições. Por forma a minimizar os riscos as demolições devem ser realizadas por empresas especializadas 

neste tipo de trabalhos, considerando a especificidade do trabalho em causo, o que requer a utilização de 

mão-deobra experiente e especializada. O desmantelamento de um edifício, ou parte deste, pode enfraquecer 

as paredes-mestras desse edifício ou dos edifícios vizinhos, pelo que a empresa responsável pela demolição 

deverá escorar ou entivar as referidas paredes. Antes de se iniciar qualquer trabalho de demolição deverão ser 

delimitadas, sinalizadas e protegidas as linhas aéreas, cabos e condutas existentes nas proximidades; delimitar, 

através de vedações ou tapumes, toda a área circundante do edifício a demolir; garantir a inoperacionalidade 

das redes elétricas, de água, gás, etc.; selecionar o local adequado para a remoção de entulhos; remover do 

edifício a demolir as cablagens, as condutas e os outros componentes das redes técnicas; retirar do edifício a 

demolir os equipamentos fixos, as bancadas e os elementos frágeis como janelas, portas com painéis de vidro; 

desmantelar o fasquiado, gesso, estuque ou reboco, que serão previamente humedecidos, com a finalidade de 

reduzir a libertação de poeiras. 
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13.3 Construção de paredes 

A metodologia de abordagem da prevenção, através da análise do processo construtivo, permitir-nos-á 

identificar os riscos que aí se evidenciam e as técnicas mais adequadas à sua prevenção. 

Os materiais mais frequentemente utilizados na construção de paredes são o tijolo, a argamassa. Os riscos 

específicos mais comuns, associados a estes materiais, são as lesões nas mãos (tijolos), as dermatoses 

(argamassas) e as intoxicações (provocadas pela aplicação de alguns isolantes). Para a prevenção destes riscos 

é essencial a boa escolha dos materiais, a boa informação dos trabalhadores sobre as características destes 

materiais e, complementarmente, a utilização de proteção individual adequada. No que se refere aos 

equipamentos, é de evidenciar, quanto a esta operação, a existência de aparelhos de elevação, bem como a 

utilização de outros equipamentos necessários à receção de materiais e à realização do trabalho de construção 

das paredes. No âmbito dos aparelhos de elevação, será de prever todos os aspetos inerentes à exploração da 

grua. O decurso da construção das paredes determinará a progressiva redução dos níveis de iluminação. Torna-

se, pois, necessário prever a utilização de iluminação artificial. Desta forma será de equacionar o conjunto de 

regras relativas à prevenção de riscos elétricos subdivididos e bem distribuídos, equipados com disjuntores 

diferenciais de alta sensibilidade e ligação à terra, cabos elétricos e tomadas cujo isolamento seja resistente às 

agressões da obra). Indispensável será, ainda, a este propósito, a permanente verificação do bom estado destes 

equipamentos. 

Na construção de paredes haverá ainda que ter em conta o risco de colapso existente até à sua definitiva 

consolidação. A planificação da prevenção deve, pois, prever a interdição de qualquer tipo de sobrecarga em 

tais estruturas, bem como a limitação de circulação de pessoas e equipamentos nas imediações. 

A grande quantidade de materiais utilizados e resíduos produzidos nesta operação deve dar lugar a uma 

planificação rigorosa no que respeita à arrumação, limpeza e evacuação.O modo operatório do assentamento 

do tijolo envolve, ainda, riscos de lesões dorso-lombares, pelo que se tornará recomendável uma correta 

informação dos trabalhadores no que respeita aos gestos e posturas na movimentação manual de cargas e no 

desenvolvimento de trabalhos abaixo da linha de cintura e acima do nível dos ombros. 

A realização segura desta operação, depende ainda da manutenção (no espaço e no tempo) das proteções 

coletivas implementadas em fases anteriores da obra. Ao nível da execução de alvenarias registam-se ainda 

riscos de esmagamento, queda de nível superior, queda ao mesmo nível, queda de materiais e objetos. 
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De referir ainda sobre o transporte de paletes de tijolo através da grua, que não envoltas em filme de plástico, 

apenas será autorizado em porta paletes que disponham de redes envolventes de malha fina. No caso das 

paletes disporem de filme de plástico retráctil originário de fábrica, este apenas será retirado após colocação 

do material na frente de trabalho. Deve-se também ajustar os garfos do porta paletes de forma a distribuir o 

peso uniformemente. Refira-se, por fim, que uma correta integração destas medidas preventivas na 

organização do trabalho, bem como a garantia da sua eficácia, supõem uma adequada planificação que tenha 

em conta não apenas a operação em causa, mas sobretudo a sequência de todo o processo construtivo. Tais 

objetivos evidenciam, afinal, a importância do Plano de Segurança. 

13.4 Execução de revestimentos e pinturas 

Com registo de riscos relacionados com queda de nível superior, queda ao mesmo nível, queda de objetos e 

materiais, incêndio, intoxicações, dermatoses. Para a execução destas atividades deverá: 

 Existir nas frentes de trabalho, apenas o material suficiente; 

 Recorrer-se à iluminação artificial sempre que a natural seja insuficiente; 

 Apoiar-se nas plataformas as ferramentas e equipamentos para evitar a sua queda; 

 Ser proibido foguear e fumar nas frentes de trabalho com pinturas. 

13.5 Montagem de envidraçados 

Os principais riscos associados a esta tarefa são: 

 Queda ao mesmo nível ou em diferentes níveis; 

 Queda de objetos manipulados; 

 Tropeções devido a marcha sobre objetos; 

 Choque ou pancadas com objetos móveis; 

 Sobre esforços ou posturas inadequadas; 

 Contactos elétricos; 

 Ruído e vibrações. 

13.6 Andaimes de pé fixos 

Para a realização de trabalhos nas fachadas das edificações (nomeadamente, trabalhos de acabamento), torna-

se necessária a utilização de andaimes. A estes equipamentos, associam-se normas de segurança muito precisas 

que importa observar rigorosamente. As estatísticas evidenciam, aliás, uma elevada percentagem de vítimas 

mortais de acidentes ocorridos na montagem, utilização e desmontagem destes equipamentos. 
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Entre os tipos de andaimes mais utilizados (andaimes de pé fixos, andaimes de pé móveis e plataformas 

suspensas), iremos abordar o andaime de pé fixo, em atenção à frequência com que é utilizado e à sua 

complexidade. 

Tem-se verificado quanto a este tipo de equipamento uma considerável evolução técnica, pelo que os 

tradicionais andaimes de madeira caíram em desuso. Assim, hoje em dia, conhecem-se dois tipos de andaimes 

de pé fixos: andaimes de tubos metálicos e andaimes de elementos pré-fabricados, igualmente metálicos. Os 

andaimes de tubos são constituídos por tubos metálicos (de diâmetro variável, consoante a utilização prevista) 

e acessórios de junção. As plataformas (tábuas de pé) são constituídas por pranchas (frequentemente, de 

madeira) e para os acessos verticais são utilizadas escadas. 

O mercado, todavia, apresenta, cada vez mais, modelos de andaimes constituídos por elementos pré-

fabricados, com estruturas em “H” e em “pórtico” ou, ainda, com possibilidade de regulação múltipla 

(andaimes modulares). Para estes modelos, os fabricantes disponibilizam plataformas igualmente pré-

fabricadas (em alumínio, aço galvanizado ou madeira) e escadas adaptadas ao andaime. A evolução técnica 

verificada nestes equipamentos, permite, presentemente, escolher andaimes dotados de características de 

maior durabilidade, de mais fácil montagem e desmontagem, de maior adequabilidade à configuração das 

fachadas e de melhor adaptabilidade aos níveis dos postos de trabalho. De facto, é notório que a uma maior 

qualidade destes equipamentos corresponde uma rentabilidade e um nível de segurança substancialmente 

maiores, por força de uma conceção baseada nos princípios de resistência, estabilidade e adaptação geral do 

equipamento ao trabalho a realizar. 

A previsão da utilização de um andaime deve determinar uma planificação dos trabalhos adequada ao tipo de 

equipamento escolhido e às características do estaleiro da obra, onde se tenham em devida conta as duas 

operações fundamentais a realizar: a construção da base de apoio e a montagem da estrutura do andaime. No 

que se refere à base de apoio, importará equacionar, fundamentalmente, os aspetos seguintes: o estudo da 

resistência do terreno à pressão, a utilização de materiais para base de apoio com resistência adequada 

(madeira e betão armado), a adequação da superfície e espessura da base à ação do andaime e à reação do 

terreno, o dimensionamento dos elementos da base de apoio em função da circulação de veículos e, ainda, o 

correto nivelamento da base. 

A operação de montagem do andaime deverá ser precedida de um conjunto de procedimentos fundamentais, 

como sejam, a conferência da existência de todos os componentes necessários à sua montagem correta e a 

verificação do estado de conservação destes. 

Ainda no âmbito da planificação da montagem do andaime, deverá ser verificada a eventual existência de 

linhas elétricas aéreas e programadas as medidas de prevenção adequadas, como sejam, a observância da 
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distância de segurança de pessoas e materiais a movimentar (mínimo de 4 ou 5 metros, consoante a tensão da 

rede seja inferior, igual ou superior a 50.000Volts), o isolamento das linhas, a colocação de barreiras, o desvio 

da rede ou o corte de tensão. Na montagem do andaime haverá que prestar particular atenção ao sistema de 

ancoragem. Em tal domínio, importa realizar uma distribuição dos pontos de ancoragem de acordo com as 

instruções do fabricante. Em todo o caso, a primeira ancoragem deverá ser realizada a uma altura que não 

exceda o limite de 6 vezes a menor distância entre prumos. 

Por outro lado, a ancoragem deve ser feita a elementos resistentes, de preferência betão, com solicitação à 

zona da armadura. Verificando-se a utilização de redes de ráfia, deverão ser reforçadas as ancoragens, tendo 

em conta as solicitações acidentais provocadas pelos ventos. 

Para a obtenção da adequada estabilidade do andaime deverá, ainda ser realizado o contraventamento frontal 

e lateral (manutenção da geometria), aspeto que adquire maior acuidade nos andaimes que não dispõem deste 

elemento integrado na sua estrutura. 

Aspeto determinante, ainda, na segurança e na organização do trabalho é o conjunto de requisitos a que 

devem obedecer as plataformas (tábuas de pé). Será a este propósito de destacar a necessidade de ser 

preenchida toda a distância entre prumos, através de materiais adequados (quando não se disponha de 

plataformas metálicas que integrem o equipamento, poderão ser utilizadas 4 tábuas de madeira de 18x4 cm., 

sem nós que lhe afetem a resistência e em bom estado de conservação, solidamente fixadas à estrutura). 

Os guarda-corpos são elementos integrantes (e não acessórios) do andaime. A sua eficácia depende, também, 

da observância das normas técnicas recomendadas: duas barras, solidamente colocadas a 0.45 m e 1 m acima 

da plataforma (tábua de pé). Como é sabido, a ausência deste componente, bem como a sua improvisação 

(quando não suficientemente resistente, não montado ou deficientemente fixado), têm constituído a causa de 

elevado número de acidentes mortais. Um outro elemento integrante do andaime é o guarda-cabeças (rodapé), 

o qual tem por objetivo prevenir a queda de materiais a partir das plataformas. Quando este elemento não 

integra o equipamento, deverão ser utilizadas tábuas da madeira com 0.15 m. de altura, solidamente aplicadas 

na bordadura das plataformas. Outra regra fundamental a observar na montagem do andaime é a distância da 

sua face interna relativamente à fachada do edifício, que não deverá exceder 0.25 m. Se as condições da obra 

não permitirem o respeito por esta regra, tornar-se-á necessário implementar na face interna do andaime as 

proteções coletivas referidas para a sua face externa (guarda-corpos e guarda-cabeças). 

Podemos, pois, concluir que a complexidade deste equipamento, os custos que lhe são inerentes, a sua 

utilização, constituem fatores que determinam a necessidade de se adotarem métodos adequados de 

planificação da sua instalação à qual se terá de associar a formação específica do pessoal encarregado da sua 

montagem, manutenção e desmontagem. 
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Avaliação e prevenção de riscos 

TRABALHO RISCO  PREVENÇÃO 

Preparação (Escavação 

e Aterro) 

- Poluição 

- Poeiras 

- Ferimentos 

- Quedas 

- Esmagamento 

 Utilização sistemática dos equipamentos de 

Segurança coletivos e individuais; 

 Prospeção geotécnica detetando possíveis lençóis 

de água; 

 Garantir acessos adequados ao local; 

 Definição dos equipamentos a utilizar em função do 

terreno; 

 Controle dos equipamentos a utilizar. 

Escavação - Desabamento 

- Queda 

- Soterramento 

 Projetar uma sobrelargura de 1,0 mts para 

circulação à volta das escavações e de 0,5 mts no 

pé de talude. 

 Fixação de prancha de madeira à volta da 

escavação, como resguardo contra queda do 

terreno escavado. 

 A entivação e escoramento serão feitos conforme a 

consistência dos terrenos. 

 Projetar blindagens para proteção dos taludes. 

 Garantir adequadamente o escoramento das águas. 

 Proteger os taludes das águas de escorrimento 

(através da valas e plásticos) e das quedas de 

pedras (redes). 

 Proteção pessoal das quedas em altura, pela 

colocação de guarda corpos. 
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Aterro - Desabamento 

- Queda 

 Uso do EPI. 

 Aterrar 48 horas após betonagem. 

Estaleiro de ferro - Corte e enucleação 

- Queda ao mesmo 

nível 

- Esmagamento 

- Perfuração 

 A descarga do ferro deverá ser efetuada com 

estropos adequados; 

 Não será permitida a elevação pelas “ataduras” dos 

molhos de ferro; 

 Proceder ao armazenamento dos atados por 

diâmetros; 

 Separar desperdícios e removê-los periodicamente; 

 Verificar o estado da cablagem elétrica da 

instalação, na previsão de cortes acidentais na 

mesma; 

 Efetuar a movimentação das armaduras com 

estropos aplicados em elementos resistentes; 

 Fazer uso do E.P.I.; 

 Não efetuar o arranque de varões fazendo uso dos 

meios mecânicos de elevação; 

 Proteger os cabos elétricos das máquinas contra 

agressões mecânicas; 

 Não alterar ou anular comandos das máquinas, nem 

encravar na posição ligado. 

Carpintaria de toscos - Corte 

- Queda 

- Electrocussão 

 Proceder à implantação da maquinaria de molde a 

deixar espaço suficiente à sua volta para o operador 

e as peças a trabalhar; 

 Manter o stock de madeira de forma a ter pouca 

carga térmica e ocupar pouco espaço; 
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- Incêndio; 

- Ruído; 

 As madeiras serão arrumadas por dimensões e tipos; 

 Proceder à remoção das aparas diariamente ou 

sempre que se justifique; 

 Tomar em consideração a instalação elétrica, a qual 

deverá ser à vista e dotada das proteções 

regulamentares; 

 Existirá um extintor de pó químico ou equivalente 

no exterior à entrada da instalação. 

Instalações Eléctricas - Electrocussão 

- Queimaduras 

 Verificar isolamento dos condutores; 

 Verificar e reparar os casquilhos, cabos, tomadas de 

corrente e outras aparelhagens; 

 Não tocar em cabos sem os isolar. Certificar-se que 

não estão em tensão; 

 As carcaças das ferramentas elétricas portáteis 

devem ser ligadas a terra; 

 As máquinas, ferramentas, aparelhos e instalações 

acopladas a motores elétricos devem possuir as 

seguintes ligações;              - a terra e dispositivo 

de corte de corrente; 

 

 EM CASO DE ACIDENTE: 

 Desligar a corrente; 

 Afastar o acidentado da fonte elétrica; 

 Praticar (se habilitado) respiração artificial; 

 Pedir auxílio ao exterior, não interrompendo a 
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respiração; 

 Continuar sempre sem interrupção a respiração. 

 Afastamento dos condutores sob tensão (considera-

se seguro um afastamento de 2,5 mt acima e 1,0 mt 

abaixo e ao lado do trabalhador). 

Operações de soldadura - Choque eléctrico 

- Incêndio e explosão 

- Queimaduras e 

radiações 

- Inalação de gases e 

fumos 

 Utilizar proteção do ouvido (tampões ou 

auscultadores), máscaras de soldadura, máscaras de 

proteção das vias respiratórias, luvas, avental de 

couro para proteção do tronco, botas com biqueira 

de aço. 

 Verificar os estado de conservação dos 

equipamentos de soldadura. 

 Garantir a ventilação do espaço onde se realiza a 

operação. 

 Prever a existência de um extintor adequado ao 

tipo de soldadura a executar. 

Serralharia - Quedas em altura 

- Quedas ao mesmo 

nível 

- Queda de materiais 

e equipamentos 

- Contactos eléctricos 

- Queimaduras 

- Incêndios e 

explosões 

- Projecção de 

 Assegurar que os equipamentos de trabalho 

(máquina de soldar, aparelho oxi-corte, 

retificadora, berbequim, etc.) cumpram com o 

preceituado na legislação relativa à segurança e 

saúde na utilização de equipamentos de trabalho. 

 Armazenar os elementos metálicos em locais 

facilmente acessíveis, mas deixando sempre os 

corredores de passagem livres e desimpedidos; 

 Organizar o armazenamento das peças 

referenciadas no parágrafo anterior de acordo com 

a sua dimensão e de modo que a altura do 

empilhamento não ponha em risco o respetivo 

equilíbrio; 
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particulas 

- Cortes e perfurações 

- Ruído e vibrações 

 Içar os elementos em molhos que estejam 

devidamente atados; 

 Delimitar e sinalizar as operações de soldadura ou 

de rebitagem e assegurar que estas operações 

sejam executadas por trabalhadores com formação 

adequada; 

 Ventilar convenientemente todas as operações de 

desengorduramento; 

 Assegurar que a montagem de sacadas, guardas de 

varandas, estendais e corrimãos seja efetuada por 

dois trabalhadores para impedir quedas e 

desabamentos; 

 Escorar adequadamente todos os elementos 

chumbados até o cimento estar devidamente seco; 

 Instalar linhas de vida para ancoragem de cintos de 

segurança nas situações onde não seja possível 

manter as proteções coletivas e não utilizar 

plataformas auxiliares ou andaimes móveis; 

 Montar plataformas com acesso pelo seu interior e 

dotadas de guarda-corpos (0,45 m e 0,90 m da 

tábua de pé) e rodapé (0,15 m de altura); 

 Assegurar que o andaime móvel que vai ser 

utilizado esteja dotado de um sistema eficaz de 

travagem; 

 Substituir os discos dos equipamentos que 

apresentarem desgaste, fraturas ou empenos e fixá-

los corretamente; 

 Não fumar ou foguear junto das zonas de aplicação 

de produtos inflamáveis; 



 

PSS – Plano de Segurança e Saúde 

Junho de 2020 47/92 

 

 Não permitir que se use o andaime como «massa» 

em operações de soldadura elétrica; 

 Utilizar uma bacia de retenção sempre que se 

verificar a projeção de partículas em direção aos 

cabos elétricos; 

 Colocar à disposição dos trabalhadores em local de 

fácil acesso um extintor de pó químico seco Tipo 

ABC de 6 kg; 

 Ligar os aparelhos elétricos a tomada perfeitamente 

compatível e que possua disjuntores diferenciais de 

30 Ma; 

 Após a conclusão dos trabalhos, assegurar que os 

equipamentos utilizados não entrem em 

funcionamento intempestivo e garantir que as 

mangueiras relativas aos trabalhos de oxi-corte 

sejam esvaziadas; 

Tornar obrigatório o uso dos seguintes EPI (s): 

o Capacete; 

o Botas com palmilha e biqueira de aço; 

o Luvas de couro; 

o Viseira de proteção. 

Pinturas - Quedas em altura 

- Quedas ao mesmo 

nível 

- Queda de materiais 

- Sobre-esforços 

- Intoxicações 

 Evitar intoxicações através de uma adequada 

renovação de ar durante a aplicação de tintas ou de 

vernizes; 

 Munir as plataformas de trabalho destinadas a 

pintar escadas ou rampas de edificações com 

superfícies horizontais e guarda-corpos adequados; 

 Não usar escadotes (escadas de mão) para pintar as 

escadas ou as rampas referidas no parágrafo 
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- Incêndios anterior; 

 Transportar para as frentes de trabalho somente as 

embalagens de tinta que sejam estritamente 

necessárias aos consumos do período de trabalho, 

evitando-se, deste modo, não só criação de stocks 

elevados nas zonas de trabalho, como também 

sobrecargas excessivas nas plataformas de trabalho; 

 Interditar o fumar e o foguear nos locais onde 

estejam a ser aplicadas tintas de base não aquosa; 

 Dever-se-á transvazar ou misturar tintas / vernizes 

em locais arejados, dotados de extintor de pó 

químico, efetuando aquelas operações sempre ao 

nível do solo e sobre tabuleiros de retenção a fim 

de evitar salpicos ou derrames; 

 Adotar uma postura de trabalho que não permita a 

inalação dos vapores durante a manipulação dos 

dissolventes; 

 Içar cuidadosamente as latas de tinta no sentido de 

evitar qualquer tipo de choque com a plataforma de 

trabalho; 

 Evitar a utilização de dissolventes em locais 

fechados, mal ventilados ou junto de fontes de 

ignição; 

 Não tentar limpar as mãos ou as outras partes do 

corpo através da utilização de dissolventes nem 

permitir que estes entrem em contacto com a pele; 

 Impedir o arremesso de qualquer material ou 

produto suscetível de causar algum acidente; 

 Depositar os trapos de tinta em recipientes 
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fechados e estanques, os quais, por sua vez, não 

deverão ser deixados ao sol; 

 Fechar as latas de tinta, de verniz ou de diluente 

quando se interromper os trabalhos por longos 

períodos de tempo; 

 Nunca utilizar o esgoto para eliminar as tintas ou 

resíduos de pintura; 

 Utilizar obrigatoriamente capacete, botas e colete 

refletor e, na pintura à pistola ou na aplicação dos 

produtos anti corrosão, utilizar semi-máscara com 

filtro tipo A, luvas de borracha e óculos anti-

salpicos; 

 

Distribuir pelos trabalhadores as fichas de segurança das 

tintas, diluentes e vernizes que venham a ser 

manipuladas e utilizadas. 

Montagem de 

envidraçados 

- Quedas em altura 

- Quedas ao mesmo 

nível  

- Queda de materiais 

- Sobre-esforços 

- Choque ou pancadas 

com objectos móveis 

- Ruído e vibrações 

 Proceder, sempre que possível, à sua montagem a 

partir do interior do edifício; 

 Implementar, quando seja necessário, a utilização 

do arnês anti-quedas devidamente ancorado a 

elementos com resistência adequada; 

 Suspender o trabalho em fachadas se soprar vento 

superior a 40 km / hora, se chover intensamente ou 

se existirem temperaturas inferiores a 8ºC. 

Cimento, betão, 

argamassas, gesso 

- Risco por contacto e 

poeiras, 

dermatoses, 

 Evitar intoxicações através de uma adequada 

renovação de ar durante a aplicação de tintas ou de 
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irritação dos olhos 

- Risco por inalação 

de poeiras: lesões 

no aparelho 

respiratório, 

tonturas, náuseas 

vernizes; 

 Adotar uma postura de trabalho que não permita a 

inalação dos vapores durante a manipulação dos 

dissolventes; 

 Tornar obrigatório o uso dos seguintes EPI (s): 

o Luvas de couro; 

o Viseiras de proteção Viseira de proteção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PSS – Plano de Segurança e Saúde 

Junho de 2020 51/92 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PSS – Plano de Segurança e Saúde 

Junho de 2020 52/92 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 1 

Cópia da comunicação prévia enviada à ACT 

(A completar pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 2 

Organograma Funcional 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 3 

Horário de Trabalho 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 4 

Mapa de Controlo de Seguros 
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ANEXO 5 

Mapa de Quantidades e Trabalhos 

(A completar pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 6 

Plano de Trabalhos 

(A completar pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 7 

Cronograma de Mão de Obra 

(A completar pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 8 

Cronograma de Equipamentos 

(A completar pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 9 

Plano de Emergência 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 10 

Declarações dos Intervenientes 

(A completar) 
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DECLARAÇÃO DE AUTOR DO PROJECTO  

................................................................. (indicar nome, habilitação académica, bilhete 

de identidade, nº de identificação fiscal, domicílio e, se for o caso, nome da associação pública de 

natureza profissional em que se encontra inscrito), declara, para efeitos do disposto do disposto na 

alínea a) do nº 3 do artº 15º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, que é Autor do Projecto 

de.................................................................. (conforme a responsabilidade assumida no 

projecto), relativo à obra............................................ (indicar natureza e utilização 

previstas), a realizar em......................................................................e cujo dono da 

obra é................................ (indicação do nome e domicílio ou sede).  

...................,........ de ......................... de 200...  

............................ (Assinatura, conforme B.I)  
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DECLARAÇÃO DO COORDENADOR DE SEGURANÇA EM PROJECTO  

............................................................. (indicar nome da sociedade, nº de identificação 

de pessoa colectiva, sede/domicílio, nome e qualidade dos representantes legais que vão assinar a 

declaração), declara, para efeitos do disposto na alínea a) nº 3 do artº 15º do Decreto-Lei nº 

273/2003, de 29 de Outubro, que:  

- É responsável pela coordenação de segurança em projecto, da 

obra...................................... (indicar natureza e utilização previstas), a realizar 

em......................................................................... e cujo dono da obra é 

...............................................(indicação do nome e domicílio ou sede);  

- O exercício das actividades de coordenação em projecto é assegurado 

por........................................................ (nome do Coordenador de Segurança em Projecto, 

habilitação académica, qualificação profissional, bilhete de identidade, número de identificação 

fiscal, domicílio e, se for o caso, nome da associação pública de natureza profissional em que se 

encontra inscrito).  

...................,........ de ......................... de 200...  

..................... (Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(s), conforme B.I.)  

..................... (Assinatura do Coordenador de Segurança em Projecto, conforme B.I.)  
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DECLARAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTANTE (entidade colectiva) 

............................................................. (indicar nome da sociedade, nº de identificação 

de pessoa colectiva, sede/domicílio, filiais que interessem à execução da empreitada, nº do 

alvará/título de registo, bem como o nome e qualidade dos representantes legais que vão assinar a 

declaração), declara, nos termos e para os efeitos da alínea b) do nº 3 do artigo 15º do Decreto-Lei 

nº 273/2003, de 29 de Outubro, assumir a qualidade e responsabilidade de Entidade Executante na 

obra................................... (indicar natureza e utilização previstas), sita 

em.......................................................... e cujo dono de obra é 

.......................................................(indicação do nome e domicílio ou sede).  

Nos termos contratualmente estabelecidos, o início dos trabalhos está previsto para o dia..........do 

mês de.........................de 200........ e a respectiva conclusão para o dia................do mês de 

................................ de 200....... 

...................,........ de ......................... de 200...  

.................................... (Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(s), conforme B.I.)  
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DECLARAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTANTE (empresário em nome individual)  

.................................................. (indicar nome, nº de identificação fiscal, sede/ domicílio e 

nº do alvará/título de registo), declara, nos termos e para os efeitos da alínea b) do nº 3 do artigo 

15º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, assumir a qualidade e responsabilidade de 

Entidade Executante na obra......................... (indicar a natureza e utilização previstas), sita 

em.......................................... e cujo dono de obra é ........................... (indicação do 

nome e domicílio ou sede).  

Nos termos contratualmente estabelecidos, o início dos trabalhos está previsto para o dia..........do 

mês de..................... de 200..... e a respectiva conclusão para o dia............do mês de 

...................... de 200..... .  

...................,........ de ......................... de 200...  

.......... (Assinatura do empresário em nome individual, conforme B.I.)  
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DECLARAÇÃO DO COORDENADOR DE SEGURANÇA EM OBRA (pessoa colectiva)  

..................................................... (indicar nome da sociedade, nº de identificação de 

pessoa colectiva, sede/domicílio, nome e qualidade dos representantes legais que vão assinar a 

declaração), declara, para efeitos do disposto na alínea b) nº 3 do artº 15º do Decreto-Lei nº 

273/2003, de 29 de Outubro, que:  

- É responsável pela coordenação de segurança em obra, da obra..............(indicar 

natureza e utilização previstas), a realizar em ................. e cujo dono da obra é 

................(indicação do nome e domicílio ou sede); 

- O exercício das actividades de coordenação de segurança em obra é assegurado 

por................................................................. (nome do Coordenador de Segurança em 

Obra, habilitação académica, qualificação profissional, bilhete de identidade, número de 

identificação fiscal, domicílio e, se for o caso, nome da associação pública de natureza profissional 

em que se encontra inscrito);  

- Nos termos contratualmente estabelecidos, o início dos trabalhos está previsto para o dia 

...... do mês ...............................de 200..... e a respectiva conclusão para o dia ..... do mês 

................................... de 200.....  

...................,........ de ......................... de 200.....  

............. (Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(s), conforme B.I.)  

............. (Assinatura do Coordenador de Segurança em Obra, conforme B.I.)  
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DECLARAÇÃO DO FISCAL DA OBRA (pessoa colectiva)  

..................................................... (indicar nome da sociedade, nº de identificação de 

pessoa colectiva, ede/domicílio, nome e qualidade dos representantes legais que vão assinar a 

declaração), declara, para efeitos do  

disposto na alínea b) nº 3 do artº 15º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, que:  

- É responsável pelos serviços de fiscalização da obra............................. (indicar 

natureza e utilização previstas), a realizar em............... e cujo dono da obra é 

.................(indicação do nome e domicílio ou sede);  

- O exercício das actividades de fiscalização em obra é assegurado por 

.............................................(nome de quem assegura a fiscalização, habilitação académica, 

bilhete de identidade, número de identificação fiscal, domicílio e, se for o caso, nome da 

associação pública de natureza profissional em que se encontra inscrito);  

- Nos termos contratualmente estabelecidos, o início dos trabalhos está previsto para o 

dia...... do mês ........................de 200..... e a respectiva conclusão para o dia ..... do mês 

.................................. de 200... . 

.............,........ de ...................... de 200..... ............. (Assinatura(s) do(s) representante(s) 

legal(s), conforme B.I.)  

............. (Assinatura de quem assegura o exercício, conforme B.I.)  
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DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE DA ENTIDADE EXECUTANTE  

........................ (indicar nome, bilhete de identidade, nº de identificação fiscal, domicílio, 

habilitação académica e, se for o caso, nome da associação pública de natureza profissional em que 

se encontra inscrito), declara, nos termos e para os efeitos da alínea b) do nº 3 do artigo 15º do 

Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, que é o Representante da Entidade Executante na 

obra.................................................. (indicar natureza e utilização previstas), sita 

em........................................ e cujo dono de obra é 

............................................(indicação do nome e domicílio ou sede).  

Nos termos contratualmente estabelecidos, o início dos trabalhos está previsto para o 

dia..................... do mês de ..................... de 200..... e a respectiva conclusão para o 

dia................ do mês de ...................... de 200..... .  

...................,........ de ......................... de 200...  

..................... (Assinatura, conforme B.I.)  
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DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA DIRECÇÃO TÉCNICA DA OBRA  

........................ (indicar nome, bilhete de identidade, nº de identificação fiscal, domicílio, 

habilitação académica e, se for o caso, nome da associação pública de natureza profissional em que 

se encontra inscrito), declara, nos termos e para os efeitos da alínea b) do nº 3 do artigo 15º do 

Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, que é o Responsável pela Direcção Técnica da 

Obra............................ (indicar natureza e utilização prevista), sita em......................... e 

cujo dono de obra é ................... (indicação do nome e domicílio ou sede).  

Nos termos contratualmente estabelecidos, o início dos trabalhos está previsto para o 

dia..................... do mês de ..................... de 200... e a respectiva conclusão para o 

dia................ do mês de ...................... de 200..... .  

...................,........ de ......................... de 200.....  

........... (Assinatura, conforme B.I.)  
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DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA DIRECÇÃO TÉCNICA DA SUBEMPREITADA DE ...  

........................ (indicar nome, bilhete de identidade, nº de identificação fiscal, domicílio, 

habilitação académica e, se for o caso, nome da associação pública de natureza profissional em que 

se encontra inscrito), declara, nos termos e para os efeitos da alínea b) do nº 3 do artigo 15º do 

Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, que é o Responsável pela Direcção Técnica da 

Subempreitada de ... da Obra............................ (indicar natureza e utilização prevista), sita 

em......................... e cujo dono de obra é ................... (indicação do nome e domicílio ou 

sede).  

Nos termos contratualmente estabelecidos, o início dos trabalhos está previsto para o 

dia..................... do mês de ..................... de 200... e a respectiva conclusão para o 

dia................ do mês de ...................... de 200..... .  

...................,........ de ......................... de 200.....  

........... (Assinatura, conforme B.I.) 
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ANEXO 11 

Plano de Formação e Informação a trabalhadores 

(A completar pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 12 

Plano de Visitantes 
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ANEXO 13 

Plano de Acções quanto a condicionalismos existentes no local 

(A completar pelo Empreiteiro) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PSS – Plano de Segurança e Saúde 

Junho de 2020 75/92 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 14 

Lista de Trabalhos com Riscos Especiais 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 15 

Lista de Materiais com Riscos Especiais 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 16 

Ficha de Controlo de Saúde dos Trabalhadores 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 17 

Ficha de Registo de Acidentes 
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ANEXO 18 

Projecto de Estaleiro 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 19 

Plano de Implantação de Sinalização, Circulação e Redes Técnicas do Estaleiro 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 20 

Planos de Protecções Colectivas 

(A completar pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 21 

Ficha de Registos de Entrega de EPI’s 

(A completar pelo Empreiteiro) 
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ANEXO 22 

Ficha de Controlo de Manutenções de Equipamentos sujeitos a manutenção 
periódica obrigatória 

(A fornecer pelo Empreiteiro) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PSS – Plano de Segurança e Saúde 

Junho de 2020 88/92 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 23 

Comissão de Prevenção e Segurança da Obra 
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ANEXO 24 

Auditorias de Segurança à Obra 
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ANEXO 25 

Ficha de Procedimentos de Inspecção e Prevenção 
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ANEXO 26 

Ficha de Inspecção e Prevenção 
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ANEXO 27 

Ficha de Não-Conformidades e Acções Correctivas/Preventivas 
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1 Preâmbulo 

O presente documento constitui o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição 

(PPGRCD) do projeto de execução da rede armada do sistema de segurança contra incêndio na APPACDM CAO – 

Centro Maria Isabel Brito e Cunha, na Rua Baltazar Falcão, N.º 137, Porto. 

Este documento foi elaborado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março, o qual estabelece o 

regime das operações de gestão de Resíduos de Construção e Demolição (RCD), compreendendo a sua 

prevenção e reutilização, e as operações de recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, 

valorização e eliminação. 

O Regime de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição condiciona os atos administrativos 

associados ao início e conclusão das obras à prova de uma adequada gestão destes resíduos, estando também 

consagrado no código dos contratos públicos e no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. Para as 

obras públicas, o Código dos Contratos Públicos exige a elaboração de um Plano de Prevenção e Gestão de 

Resíduos de Construção e Demolição, cujo cumprimento, demonstrado através de vistoria, é condição de 

receção da obra. 

O adjudicatário é responsável pela implementação deste plano, em conformidade com as demais exigências, 

em matéria de gestão de resíduos, definidas no Caderno de Encargos. 

Considerando que o presente PPGRCD constitui uma estimativa dos Resíduos de Construção e Demolição a 

serem produzidos, comportando por isso uma incerteza associada, caberá ao adjudicatário propor as 

alterações, que julgue necessário, para adaptar o PPGRCD à realidade da obra, estando a sua revisão sujeita à 

aprovação do dono de obra. 

O adjudicatário obriga-se ao cumprimento de toda a legislação em vigor relativa à gestão de resíduos e 

aplicáveis a todas as atividades a desenvolver no âmbito dos trabalhos adjudicados, assim como os pontos 

estabelecidos no presente documento. 

O PPGRCD deverá estar disponível no local de obra, para efeitos de fiscalização pelas entidades competentes e 

ser do conhecimento de todos os intervenientes na execução da obra. 
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2 Produção de RCD 

O adjudicatário da presente empreitada, é o responsável pela gestão dos resíduos de construção e demolição 

produzidos, devendo seguir a hierarquia das operações de gestão estabelecido no Regime Geral da Gestão de 

Resíduos, do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro. 

Deve ser privilegiado o recurso às melhores tecnologias disponíveis, que permitam o prolongamento do ciclo de 

vida dos materiais através da sua reutilização. 

Os solos e rochas que não contenham substâncias perigosas provenientes da atividade de construção devem, 

sempre que possível, serem reutilizados na obra de origem. Caso os solos e rochas não sejam reutilizados na 

obra de origem, o adjudicatário pode proceder à sua reutilização noutra obra sujeita a licenciamento ou 

comunicação prévia, na recuperação ambiental e paisagística de explorações minerais e de pedreiras, na 

cobertura de aterros destinados a resíduos ou em local licenciado pela câmara municipal. (Artg. 6 do DL 

46/2008). 

O adjudicatário deve utilizar os RCD em obra tendo em conta as normas técnicas nacionais e comunitárias 

aplicáveis neste âmbito. 

Na ausência de normas técnicas aplicáveis, o adjudicatário deve guiar-se pelas especificações técnicas 

definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), nomeadamente: 

 Guia para a utilização de agregados reciclados grossos em betões de ligantes hidráulicos (LNEC E471-

2006); 

 Guia para a reciclagem de misturas betuminosas a quente em central (LNEC E472- 2006); 

 Guia para a utilização de agregados reciclados em camadas não ligadas de pavimentos (LNEC E473-

2006); 

 Guia para a utilização de resíduos de construção e demolição em aterro e camada de leito de infra-

estruturas de transporte (LNEC E474-2006). 
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3 Recolha e armazenagem temporária em obra 

O adjudicatário obriga-se a executar uma correta triagem dos resíduos em obra com vista ao seu 

encaminhamento por fluxos e fileiras de materiais, para reciclagem ou outras formas de valorização. 

De forma a garantir uma correta triagem, o adjudicatário deve proceder à classificação em obra dos principais 

resíduos a produzir de acordo com a Lista Europeia de Resíduos (LER), da Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março, 

recorrendo ao uso de cartazes de identificação resistentes às intempéries. 

Após triagem, o adjudicatário deve acondicionar corretamente os diferentes tipos de RCD, em área delimitada 

com sinalização adequada (ex.: fitas ou correntes), ou outro utilizando tipo de meios de contentorização 

adequados. 

Os meios de contentorização, para os resíduos contendo substâncias perigosas, devem ser de preferência 

metálicos de modo a resistir a perfurações e evitar possíveis derrames, assim como devem permitir o fecho 

hermético. 

O local de armazenamento dos resíduos perigosos, deverá observar o cumprimento das normas de segurança na 

armazenagem de produtos perigosos e integrar as medidas de proteção contra derrames acidentais e formação 

de lixiviados.  

Nesse sentido, deverão ser construídas bacias de retenção, resguardadas por um coberto para colocação dos 

contentores desses resíduos, os quais deverão estar devidamente identificados com o tipo de resíduo e 

respetivo código LER. 

Os equipamentos a utilizar na operação de fragmentação de RCD deverão cumprir com as exigências de 

segurança e devem estar em conformidade com legislação aplicável em matéria do descritor ruído. 

O adjudicatário deve assegurar que os RCD´s são mantidos em obra o mínimo tempo possível, sendo que, no 

caso dos resíduos perigosos, esse período não pode ser superior a 3 meses. 
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4 Transporte 

Quando a quantidade de resíduos armazenados atingir a capacidade de máxima de armazenagem temporária, 

serão encaminhados para operador de gestão de resíduos licenciado. 

O transporte de RCD deve ser efetuado em observância da legislação aplicável nesta matéria, conforme se 

encontra exposto no ponto 9, Anexo B, e em conformidade com o estabelecido na Portaria n.º 335/97, de 16 de 

Maio e na Portaria n.º417/2008, de 11 de Junho. 

O transporte de RCD, deve fazer-se acompanhar de guia de acompanhamento de resíduos de construção e 

demolição. 

O adjudicatário deverá garantir, que os materiais pulverulentos são transportados devidamente cobertos e que 

procede à limpeza imediata de resíduos derramados durante a carga, transporte ou descarga. 

No caso do transporte de terras escavadas, deverão ser adotadas medidas, que visem minimizar a perturbação 

nas zonas adjacentes à obra, tendo em atenção as consequências que daí poderão advir para a população. 

5 Licenciamento das operações de armazenagem, triagem e valorização 

Nos termos da legislação em vigor, o adjudicatário está dispensado de licenciamento nas operações de: 

 Armazenagem de RCD na obra durante o prazo de execução da mesma; 

 Triagem e fragmentação de RCD, quando efetuadas na obra; 

 Reciclagem, que implique a reincorporação de RCD no processo produtivo; 

 Realização de ensaios, para avaliação prospetiva da possibilidade de incorporação de RCD em processo 

produtivo; 

 Utilização de RCD na obra de origem ou noutra obra devidamente licenciada. 

Deve ser assegurado a aplicação em obra de uma metodologia de armazenagem e triagem de RCD´s em obra, 

de acordo com o disposto nos capítulos 3 e 4, ou quando tal não seja possível, o seu encaminhamento para 

operador de gestão licenciado. 
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Os operadores de gestão de resíduos deverão constar nas listagens de operadores licenciados pela Agência 

Portuguesa de Ambiente. 

O adjudicatário ao encaminhar RCD para serem utilizados em outra obra, deverá previamente, ser detentor de 

uma cópia do licenciamento da referida obra. 

6 Eliminação 

O adjudicatário poderá depositar os RCD em aterro após submissão destes a triagem. O aterro deve encontrar-

se licenciado de acordo com o Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto. 

7 Registos 

O adjudicatário deve proceder ao registo no Sistema Integrado de Registo na Agência Portuguesa do Ambiente 

(SIRAPA), quando no ato da sua produção empreguem pelo menos 10 trabalhadores e/ou haja uma produção 

diária de resíduos urbanos que exceda 1100 L e/ou produção de resíduos perigosos. 

O adjudicatário deve manter um arquivo dos certificados de receção dos RCD, emitidos pelos operadores de 

gestão de resíduos. 

Os modelos do certificado, deverão ser de acordo com o Anexo III do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março. 

  



 

PPGRCD – Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos e Construção e Demolição 

Junho de 2020 8/13 

 

8 Anexos 

8.1 Anexo A - Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 

I. Dados gerais da Entidade Responsável pela Obra 

Nome: APPACDM – CAO - Centro D. Maria Isabel Brito e Cunha 

Morada: Rua Baltazar Falcão, N.º 137, 4100-107 Porto 

Telefone: 220 924 658 

Número de Identificação coletiva (NIPC): --- 

CAE: --- 

II. Dados gerais da obra 

Tipo de obra: Execução da rede armada do sistema de segurança contra incêndio. 

Código CPV: --- 

Nº de processo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA): Não aplicável 

Identificação do local de implantação: Não aplicável 
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III. RCD 

1. CARACTERIZAÇÃO DA OBRA: 

 
DESCRIÇÃO GERAL DA OBRA 

ENQUADRAMENTO 

A empreitada destina-se a execução de uma rede armada de incêndio e abertura de vão em parede de 

alvenaria. Estes trabalhos visam dar resposta às necessidades de segurança aos espaços e aos 

pressupostos e sistemas solicitados pelo requerente. 

 

2. INCORPORAÇÃO DE RECICLADOS 

Metodologia para a incorporação de reciclados de RCD 
 
Dadas as características da presente obra não se prevê a introdução de reciclados de RCD em   obra. 

Reciclados de RCD incorporados na obra 
 
Não se prevê a introdução de RCD em obra. 

 

3. PREVENÇÃO DE RESÍDUOS 

Metodologia de prevenção de RCD 
 
Prevê-se o armazenamento de terras resultantes das escavações, para posterior utilização. 

Materiais a reutilizar em obra 

 
Identificação dos Materiais Quantidade a 

reutilizar (m3) 

Quantidade a reutilizar 
relativamente ao total de 

materiais usados (%) 

Solos e rochas reutilizados no trabalho de 
origem (conforme ponto 1 do Artigo n.º 6 
do DL 46/2008) 

 
12 

 
33,4% 

Solos e rochas não reutilizados no trabalho 
de origem (conforme ponto 2 do Artigo n.º 
6 do DL 46/2008) 

 
13 

 
34,2% 

Valor Total 25 66,8% 
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4. ACONDICIONAMENTO E TRIAGEM 

Referência aos métodos de acondicionamento e triagem de RCD na obra ou em local afeto à mesma. 

Dadas as características da obra, deverá ser aplicado em obra um método de acondicionamento e 

triagem de Resíduos de Construção e Demolição (RCD) simplificado e onde se efetuará a separação e 

acondicionamento dos diferentes RCD. 

 
Os contentores de armazenagem de resíduos deverão ser identificados com rótulos. Os rótulos  devem 

conter os códigos LER, a identificação dos resíduos a colocar e a indicação da perigosidade desses 

resíduos. 

 
Deverão existir em obra recipientes destinados ao armazenamento temporário de resíduos enquanto 

aguardam a recolha em obra, por operador licenciado. O tipo de recipiente (bidão; big-bag, etc.) deverá 

ser adequado ao material a armazenar. 

 
Os resíduos perigosos não devem permanecer armazenados em obra durante mais de três meses, 

contabilizados desde o enchimento total do recipiente. 

Caso a triagem não esteja prevista, apresentação da fundamentação para a sua  impossibilidade. 

Não aplicável, uma vez que está prevista a triagem em obra. 
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8.2 Anexo B - Notas explicativas 

1. O adjudicatário deve numerar as Guias de Acompanhamento de Resíduos de Construção e Demolição 

(GARCD), através do uso de codificação própria para esse efeito, para controlo interno dos resíduos 

encaminhados para os destinos licenciados/autorizados. 

2. O adjudicatário deve preencher os campos II, III e IV do modelo constante do anexo I da Portaria n.º 

417/2008, de 11 de Junho. 

3. Para os RCD produzidos por mais do que um produtor ou detentor, o adjudicatário deve preencher os 

campos II e III do modelo constante do anexo II da Portaria n.º 417/2008, de 11 de Junho. 

4. O transportador de RCD produzidos por um único produtor ou detentor deve preencher o campo I dos 

modelos constantes do anexo I da Portaria n.º 417/2008., de 11 de Junho. 

5. O transportador de RCD produzidos por mais do que um produtor ou detentor deve preencher o campo 

I dos modelos constantes do anexo II da Portaria n.º 417/2008, de 11 de Junho. 

6. O adjudicatário deve certificar-se que o destinatário dos RCD produzidos em obra preenche as GARCD 

de uma forma clara e legível, encontrando-se devidamente assinadas. 

7. O transportador deve manter durante um período mínimo de três anos os originais das GARCD. 

8. O destinatário dos RCD deve manter, durante um período mínimo de três anos as cópias das GARCD. 

9. De forma a controlar internamente a movimentação de RCD, o adjudicatário deve manter durante 

pelo menos o período de execução da obra, cópias das GARCD enviadas para o destinatário, estando 

sempre disponíveis para efeito de fiscalização pelas entidades competentes. 

10. O adjudicatário deve certificar-se que o operador de gestão de RCD envia, no prazo máximo de 30 

dias, o certificado de receção dos RCD recebidos na sua instalação, nos termos constantes do anexo III 

do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março. 

11. No caso de o destinatário não ser um operador de gestão de resíduos, o adjudicatário deve certificar-

se que o primeiro fornece ao produtor ou ao detentor, no prazo de 30 dias contados da data da 

receção dos resíduos, uma cópia do exemplar da GARCD. 

12. O adjudicatário deve manter durante pelo menos o período de execução da obra os Certificados de 

Receção emitidos pelos Operadores Licenciados de Gestão de Resíduos, estando sempre disponíveis 

para efeito de fiscalização pelas entidades competentes. 

 

 



 
5. Produção de RCD 
 
 

Designação 

 
Código 

LER 

Quantidades 
produzidas 

(m3) 

Quantidade 
para 

reciclagem 
(%) 

 
Operação 

de 
reciclagem 

Quantidade 
para 

valorização 
(%) 

 
Operação 

de 
valorização 

Quantidade   
para 

 eliminação 
(%) 

 
Operação 

de 
eliminação 

Resíduos de embalagens, absorventes, 
panos de limpeza, materiais filtrantes e
vestuário de proteção não anteriormente
especificados. 

 
 

15 

       

Embalagens (incluindo resíduos urbanos e 
equiparados de embalagens, recolhidos 

separadamente): 

 

15 01 

       

Embalagens de papel e cartão 15 01 01 1.00  R3     

Embalagens de plástico 15 01 02 1.00      D1 

Embalagens de madeira 15 01 03 1.00  R1     

Resíduos de construção e demolição 
(incluindo solos escavados de locais 
contaminados): 

 
17 

       

Betão, tijolos, ladrilhos, telhas e 
materiais cerâmicos: 

17 01 
       

Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, 
telhas e materiais cerâmicos não 
abrangidas em 17 01 06. 

 
17 01 07 

 
14.00 

 
 

 
R5 

 
 

 
R5 

  

 

 

 

 



 

 

5. Produção de RCD (Continuação) 
 

Designação 

 
Código 

LER 

Quantidades 
produzidas 

(m3) 

Quantidade 
para 

reciclagem 
(%) 

 
Operação 

de 
Reciclagem 

Quantidade 
para 

valorização 
(%) 

 
Operação  

de 
 valorização 

Quantidade 
para 

eliminação 
(%) 

 
Operação  

de 
 eliminação 

Madeira, vidro e plástico: 17 02        

Madeira. 17 02 01   R1  R1   

Vidro. 17 02 02   R5  R5   

Plástico. 17 02 03   R1  R1   

Metais (incluindo ligas): 17 04        

Mistura de metais. 17 04 07   R4  R4   

Materiais de construção à base de gesso: 17 08        

Materiais de construção à base de gesso não 
abrangidos em 17 08 01. 17 08 02       D1 

Outros resíduos de construção e demolição: 17 09        

Outros resíduos de construção e demolição 
(incluindo misturas de resíduos) contendo 
substâncias perigosas. 

 

17 09 03 (*)       
 

D1 

Mistura de resíduos de construção e 

demolição não abrangidos em 17 09 01, 17 

09 02 e 17 09 03. 

 
17 09 04 

       
D1 

Total 17.0 33.20%  3.00%  30.20%  
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